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CONGRESSO NACIONAL 
(*) PARECER NQ 108, DE 1990-CN 

Parecer Final sobre o 
Projeto de Le1 n Q 20, de 
1990 - CN, que "dispõe so­
bre o Plano Plurianual para 
o qUinquênio de 1991-1995 e 
dá outras providências." 

(x) Será pub11cado no Suple­
mento A à presente edlção. 

(*) PARECER NQ 109, DE 1990-CN 

Parecer Final sobre o 
Projeto de Lei nQ 19, de 
1990-CN, que "estima a Re­
ceita e fixa a Despesa da 
União para o exercíc10 fi­
nanceiro de 1991". 

(~) Será pUbllcado no 
Suplemento B à presente edl­
ção. 

fundações púb11cas federals, 
foi aprovado sem emenda pelo 
Senado Fedéra1 em 14 de novem­
bro de 1990 e remetldo ao Po­
der Executivo no dla 20 do 
mesmo mês e ano, tendo sldo 
sancionado pelo Senhor Presl­
dente da República, com veto 
parcial, sob a forma da Lel n Q 

8.112, de 11 de dezembro de 
1990. 

Do projeto de lei retromen­
clonado foram vetados os se­
guintes dlSpositivos: pará­
grafo únlco do art. 64; 
parágrafos 1Q e 2 Q do art. 87; 
art. 90; arts. 192 e 193; 
parágrafo 2 Q do art. 226; 
parágrafo 2 Q do art. 231; 
alíneas C e e do art 240; 
parágrafo 4 Q do art. 243; e 
arts. 246 e 250. 

pecÚnla. O parágrafo 2 Q preVla 
que os períOdOS de 11cença­
prêmlo Já adqulrldos e não go­
zados pelo servidor que Vlesse 
a falecer, serlam convertidos 
em pecúnla, em favor de seus 
beneflclárlos da pensão. O 
art. 90 estabelecia que, para 
efelto de aposentadoria, serla 
contado em dobro o tempo de 
llcença-prêmlo que o servIdor 
não houvesse gozado ou conver­
tldo em pecúnla. A razãc apon­
tada para o veto aos 
parágrafos 1 Q e 2 Q do art. 87 
é que "a faculdade para con­
verter a 11cença em pecúnla, 
comblnada com a contagem re­
troatlva do tempo de serviço 
de celetlsta, provocarla, em 
1991, excepcl0nal acrésclmo de 
despesa", desatendendo asslm'o 
lnteresse públlCO. 

~\ 
J RELATÓRIO Nº 11, DE 1990-CN O parágrafo únlco do art. 64 

assegurava aos servldores o 
receblmento em Junho de metade 
da gratiflcação natalina, a 
título de adlantamento. Impôs­
se o veto sob a alegação' de 
que "a fixação de data para 
pagamento da parcela do 1~Q 
salárlo é totalmente incompa­
tível com uma admlnlstração 
flnanceira responsável" e de 
que "a rlgldez produzlda pelo 
dispoSltlVO parece não atender 
ao lnteresse dos próprios ser­
vldores. que perderlam a opor­
tunldade de receber aquela 
parcela em mês anterl0r a 
junho" . 

O art. 90 fOi vetado por co~­
ter a expressão "ou convertldo 
em pecúnla". Tanto é assIm que 
na Justiflcatlva do veto, o 
Senhor Presldente da RepúblIca 
reconhece a necessldade de 
·poster10r edlção de dlSPOS1-
tlVO que restltuía a possibl­
l1dade do benefíclo da 
llCença-prêmlo não gozada ser 
contada em dobro quando da a­
posentadorla do servIdor". 

Da Comissão Mista sobre o 
veto do Senhor Presidente 
da Repüblica ao Projeto de 
Lei da Câmara nQ 93, de 
1990 (nQ 5.504, de 1990, na 
oriseml que "dispõe sobre o 
reg1me jurídico dos Servi­
dores Públicos Civis da U­
nião, das autarquias e das 
fundações pÜblicas federa­
is". 

Relator: Senador Cid Sabóia 
de Carvalho 

O Projeto de Lei da Câmara nQ 

93, de 1990 (n Q 5.504, de 
1990, na origem), dlspondo so­
bre o regime Jurídico dos Ser­
vidores Públicos Clvls.da U­
nião, das autarqUlas e das 

O parágrafo 1Q do art. 87 fa­
cultara ao servidor fracionar 
a llcença-prêmlo em até três 
parcelas, ou convertê-las em 

O art. 192 prevla que o ser­
vldor que contasse tempo de 
servlço para aposentador1a com 
provento integral serIa apo­
sentado, como regra geral, com 
a remuneração do padrão da 
classe lmediatamente superior 
àRuela em que se encontra 
posicionado. Quando ocupante 
da últlma classe da carreira, 
ser1a aposentado com a remune-
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ração do padrão corresponden­
te, acresclda da dlferença en­
tre esse padrão e o da classe 
imedlatamente anterlor. O art. 
193 assegurava ao servidor que 
tlvesse exerCldo função de dl­
reção, chefla, assessoramen~o, 
assistêncla ou cargo em comlS­
são, por período de Clnco anos 
consecutlvoS, ou dez anos ln­
terpolados, o dlrelto de 
aposentar-s~ com a gratlflc9-
ção da funçao ou remuneraçao 
do cargo em comissão. O a~t. 
250, constante· das dlSposlçoes 
transitórlas, garantla ao ser­
vldor o dlrelto de aposentar­
se com o acrésClmo de vlnte 
por cento sobre o valor da re­
muneração do cargo efetivo -
art. 184, lnC1SO I!, da Lei n Q 

1.711/52 - desde que Já tlves­
se satisfelto ou Vlesse a sa­
tisfazer, dentro ~e um ano, as 
condlções necessárlas para a­
posentadorla por tempo de ser­
V1ÇO com proventos lntegrals 
As razões alegadas para o veto 
aos arts. 192, 193 e 250 são 
que "esses dlSPOSltlVOS conce­
dem promoções aos serVldores 
no momento da aposentadoria" 
sem contrapartida aos servldo­
res atlvos, ao passo que a 
ConstltulÇão assegura a exten­
são aos inativos de todas as 
vantagens concedldas aos ser­
vldores em atlvldade. E acres­
centa que. "além do importante 
e permanente acréscimo da des­
pesa, o dlSpOSto nesses artl­
gos contrarla qualquer prlncí­
plO báslCO de admlnlstração de 
pessoal, ao conceder "promo­
ção" ao ser~ldor quando da 
aposentadorla". 

O parágrafo 2 Q 00 art. 226 
assegurava ao servidor o rece­
blmento do auxíllo-funeral por 
morte do cônjuge. companhelro 
ou dependente econômlco. no 
valor equlvalente a um mês de 
remuneração ou provento. FOl 
vetado sob a alegação de que 
serla uma vantagem lntslramen­
te descablda. com flnalldade 
de "oferecer salárlo lndlreto 
aos servldores. sem a menor 
referêncla ao padrão estabele­
cldo para a Prevldêncla So­
clal, que l1mlta esse tlpO de 
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benefíclo apenas aos casos 
faleCImento do segurado". 

de 

o parágrafO 2 Q do art, 231 
estabelecla que o custeio da 
aposentadorla serla de respon­
sabll1dade Integral do Tesouro 
Naclonal. O veto é justlflcado 
segundo o entendlmento de que 
a matérla está dlsclpllnada 
adequadamente nos arts 183 e 
231. caput "Asslm. ao estabe­
lecer que o custelo da aposen­
tadorIa é de responsabilldade 
lntegral do Tesouro. o § 2Q do 
art. 231 revela manlfesta ln­
congruêncla frente aos text9s 
referldos, podendo gerar equl­
vocos lndeseJávels". O art 
183 reza que "a Unlio manterá 
Plano de Segurldade Social 
para o servidor e sua família" 
e o caput .do CItado art. 231 
preceltua que "O Plano de Se­
guridade Soclal do Servidor 
será custeado com o produto da 
arrecadação de contrlbulções 
SOClalS obrigatórlas dos ser­
vldores dos três Poderes da 
Unlão. das autarqulas e das 
fundações públlcas". 

de trabalho dos celetlstas, 
agora submetldos ao reglme 
estatutárIO. extlngulr-se-lam 
automatIcamente pela tranSfor­
mação dos empregos ou funções. 
flcando assegurado aos respec­
tIVOS ocupantes a continuldade 
da contagem do tempo de servi­
ço para flns de férlas, grati­
flcaçio natal ina, llcença­
prêmlo por asslduidade, anuê­
nlo, aposentadorla, dlsPOnlbl­
lldade e lncorporação de 
qUlntos. O veto aposto tem a 
segulnte Justlflcatlva. a co~­
tlnuldade da contagem do tempo 
de servlço celetlsta no regime 
estatutárlo conferlrla prlvl­
légl0~ ex~ravagantes aos ser­
vldores, ao assegurar-lhes uma 
sérle de vantagens, quando 
eles Já têm garantldo a verba 
IndenIzatória do FGTS, não ha­
vendo, dessa forma, razão para 
equlparar quanto ao passado a~ 
s1tuações Jurídlcas dos serVl­
dores celetlstas e estatutá­
rlOS. 

o art 246 prevla que o saque 
do FGTS dos serVIdores que 

As alíneas d e e do art 240 passaram a ser regIdos pela 
asseguravam ao servldor o dl- Lei n~ 8.112/90 poderia ser 
reito de negoclação coletlva e efetuadQ, parceladamente, em 
de aJUizamento, lndivl~ual ou C1nco anos. As razões alegadas 
coletlvamente. frente a Justl- para o veto são que a 
ça do Trabalho. O veto se ba- "llberação lmedlata dos 
sela na lnconstltucl0nalldade recursos" provocarla abrupta 
dos menCIonados dlSPOSltlVOS. redução das dlsponlbllldades 
Por contrarlarem o art. 114 da de recursos do Fundo de Garan­

a tia por Tempo de Serviço, 
Constltuição, "que delimlta "preJudlcando as aplicações 
competêncla da Justlça do 
Trabalho'" por contrarlarem "o nos programas. J:tabitacl0nals> 
d 't ' I' O Senhor Presldente da Repu-

15pOSl lVO. nas a Jne~ bllca afIrma que o assunto 
as a e C do lnC1SO lI, do § 1 -deve ser ObJeto de tempestiva 

- do art. 61 da Carta, que regul amentaçao legal. 
"colocam sob reserva legal, a 
partlr de lnlclativa prlvatlva 
do Presldente da Repúbllca. a 
regulação dos direltos e a de­
flnlção da remuneração dos 
servldores pÚbllCOS". D1Z na 
JUstlflcatlva Que o próprlo 
Poder JudlClárlO aponta, "em 
JurlsprudênCla flrmada, o en­
tendlmento de Que a Justlca do 
Trabalho não é competente'para 
decidlr sobre as questões atl­
nentes à relação estatutárla". 

o parágrafo 4 Q do art. 243 
determlnava Que os contratos 

Estas são as informações que 
Julgamos suflclentes e adequa­
das ao exame e deliberação so­
bre os vetos apostos ao Proje­
to de Lel da Câmara n Q 93, de 
1990 

Sala das Comissões, 13 de de­
zembro de 1990. - 'Deputa­
do stélio Dias, Presldente­
Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, Relator 
Senador Mauro Benevides 
Deputado Geraldo Campos. ç--
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. , 1 - ATA DA 42 REUNIÃO CON­
': '~UNT A, EM 13 DE DEZEMBR.o DE 
."\1990 

1 .1 ABERTURA 
, . 

1.2 t, EXPEDIENTE 
, 
11.2.1 Comunicações da 
Presidência 

- Inexistêncla de quorum 
'reglmental para a realiza­
,',ção da sessão e convocação 
',de ou~ra a reallzar-se ho­
'je;· as 11 horas' e 30 ml nu­
'td~, ~estlnada à apreciação 
da Medlda Provis6ria nQ 

27.3/90. 

'1.2.2 - Encerramento 

2 ATA DA 1QOª SESSÃO 
CONJUNTA, EM 13 DE DEZEMBRO 
DE 1990 
2.1 ABERTURA 

2.2 EXPEDIENTE 

2.2.1 
Expediente 

Discursos do 

DEPUTADO GUMERCINDO MILHO­
MEM - Lel salarial. 

DEPUTADO CARDOSO ALVES­
Desapego do PT ao Reglmento. 
Comum do Congresso 
Naclonal 

DEPUTADO VIRGÍLIO GUIMA­
RÃES·- Lel salarlal, 

DEPUTADO CARDOSO ALVES­
Crítlcas à vlagem de Lula a 
Xapurl-AC, onde se reallza 
o julgamento do assassino 
de Chico Mendes, 

QEPUTADO ARNALDO FARIA DE 
SA - Falta de amparo regl­
mental para a realização da 
presente sessão 

DEPUTADO IBSEN PINHEIRO -
Realização da presente ses­
são a pedldo das Llderan­
ças. 

DEPUTADO EDUARDO JORGE­
Veto presidenclal ao prOJe­
to de lei referente a Pre­
vlaêncla Soclal 

DEPUTADO TARSO GENRO ~ In­
cldentes entre policlais 
C1V1S e mllltares, em 
Brasíl la, 

DEPUTADO PAULO PAIM - Vet~ 
p'resldencial ao plano de 
custelo e benefíc10S da 
Prevldêncla Soclal. 

DEPUTADO ANTÔNIO DE JESUS 
- Encamlnhando à Mesa adl­
tamento na forma de prOjeto 
de le1 de conversão ao pa­
recer proferldo por S. Ex~ 
s9bre a Med1da PrOVlsórla 
n~ 268/90, 
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SU~Áip:o 
, DEPUTADQ CESAR MAI~,~.Aço­
q~mento na aprovação do Or­

,çamento da União pelo Con~ 
, gresso, Nac lona 1 .' 

DEPUTADO ALDO ARANTES 
Obstrução governlsta à vo­
tação da polítlca salar1al, 

DEPUTADO FRANCISCO AMARAL 
- Homenagem ao Dr, BenJamln 
Vielra. 

DEPUTADO CARLOS VINAGRE -
Posição de S. Ex~ contrárla 
a projeto de lel, em trami­
tação na Câmara dos Deputa­
dos, transformando a Ilha 
de Marajó em um presídlo de 
alta segurança. 

DEPUTADO VILSON SOUZA 
Sltuação da suinocultura 
catan nense 

DEPUTADO ROBERTO D'ÁVILA 
Realldade brasllelra. 

DEPUTADO ADEMIR ANDRADE 
Conduta inconstltuclonal do 
Presldente Fernando Collor, 
face à não regulamentação 
da Lel nQ 7.990/89, relati­
va à compensação financelra 
(royaltles), prejudicando 
Estados e MunicíploS. 

2.3 - ORDEM DO DIA 

Medida Provisórla nQ 

273/90, que dlspõe sobre a 
garantia de salárlo efeti­
vo, e dá outras 
providênclas, Aprovada nos 
termos do Projeto de Lel de 
Conversão nQ 63/90, após 
parecer proferido pelo De­
putado Tidel de Llma, tendo 
usado da palavra os Srs, 
Cardoso Alves, Paulo Palm, 
Haroldo Lima, Fernando San­
tana, José Genoíno, Aldo 
Arantes, Cesar Maia, Lysâ­
neas Maciel, José Carlos 
Sabóia, Euclides Scalco, 
Gumercindo Milhomem, Gasto­
nl Righi, Humberto Souto e 
Ibsen Plnhelro. A sanção. 
2.3.1 - Comunicação da 

Presidência 

Convocação de sessão 
conJunca a real1zar-se ho­
je. às 18 horas e 30 
mlnutos, 

2,4 - ENCERRAMENTO 

3 ATA DA 1012 SESSÃO 
CONJUNTA: EM 13 DE DEZEMBRO 
DE 1990 

3,1 ABERTURA 

3.2 EXPEDIENTE 

3.2.1 
Expedie~te 

Discursos do 

DEPUTADO CARDOSO ALVES­
Julgamento dos assaSSlnos 
de ChlCO Mendes, 

DEPUTADO MIRO' TEIXEIRA -
Julgamento dg Xapuri' 

DEPUTADO HA.ROLDO LIMA. ,­
Veto presldencial ao prOje­
to de lei do reglme jurídi­
co único dos servldores da 
Unlão, 

DEPUTADO FERNANDO SANJANA 
- Julgamento dos assaSSlnos 
de ChlCO Mendes. 

DEPUTADO BRANDÃO MONTEIRO 
-'Julgamento de Xapurl, 

DEPUTADO VILSON SOUZA 
Fracasso do Plano Collor. 

3.2.2 Comunicação da 
Presidência 

- Inclusão em Ordem do Dla 
da Medida Provisória nQ 

278/90. edltada ontem, pelo 
Presldente da Repúbllca, 
que determina a conversão 
para cruzelros de recursos 
em cruzados novos de valor 
19ual ou lnferior a 5 mll 
cruzados novos e dá outras 
provldênclas. 

3,3 - ORDEM DO DIA 

Medida provlsórla nQ 

266/90, que dá nova redação 
aos arts. '144, 159, 163 e 
210 do Decreto-Lei nQ 

7,661, de 21 de Junho de 
1945 (Lei de Falênclas), 
Aprovada nos termos do Pro­
jeto de Lel de Conversão nQ 

59/90, após usarem da pala­
vra os Srs Nelson ~oblm e 
Osmundo_ Rebouças A ComlS-
são Mlsta para a redação 
fl nal . 

- Redação flnal do Projeto 
de Lel de Conv~rsão n~ 
59/90. Aprovada. A sanção 

Medlda Provisória n~ 
271/90, que altera dispOS1-
ção do Código de Processo 
Penal M1lltar e' dá outras 
providênclas. Rejeitados, o 
Projeto de Lel de Conversão 
n Q 57/90-CN apresentado e a 
medlda provlsór1a, após u~ 
sarem 'da palavra os Srs. 
LU1~ Eduardo Greenhalgh, 
Lysaneas MaClel, Haroldo 
Lima e Nelson Joblm. 

Medlda Provlsórla n Q 

274/90. que dispõe sobre a 
apllcação flnancelra de re­
cursos recolhldos ao FNDE. 
e dá outras providênclas 
Aprovada nos termos do Pro­
jeto de ~el de Conversão n Q 

60/90 A Com1ssão Mlsta 
para a redação flnal 
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- Redação flnal do PrOjeto 
de Le, de Conv~rsão nA 
60/90. Aprovada. A sanção. 

Medlda PrOVlsórla nA 
267/90. que modlflca a Lel 
nA 6.õ49. de 16 de malO de 
1979. que regula a locação 
predlsl urbana. e dá outras 
provldênClaS. Apreciação 
sobrestada. 

Medlda ProvlsórlS n Q 

268/90. que dlspõe sobre as 
funções de conflança a que 
se refere aLe' n Q 7 596. 
de 10 de abrll de 1987. e 
dá outras provldênclas. 
Apreciação sobrestada. 

Medlda Provlsórla n Q 

276/90. que lnstltul normas 
para a defesa da llvre con­
corréncla e dá outras 
provldênClpS. Apreciação 
sobrestada. 

Medlda Provlsórla n Q 

265/90. que estabelece re­
gras para llvre negoc1acão 
de reajuste das mensallda­
des escolares. e dá outras 
provldências. Apreciação 
sobrestada. 

Medida Provlsória nA 
277/90. que prorroga o pra­
zo a que se refere o art. 
;A da Lel n 2 8 056. de 28 
de Junho de 1990, e dá nova 
redação ao art. 33 do 
Decreto-Lel n 2 73. de 21 de 
novembro de 1966 - Aprecia­
ção sobrestada. 

- Projeto de Lei da Câmara 
na 70/90 (nA 1.032/88. na 
origem), que dlSPÕe sobre o 
exercíclo da profissão de 
secretárlo, revoga a Le1 na 
7.377, de 30 de setembro de 
1985. e dá outras 
provldênclas. Votação adia­
da por falta de quorum. 

- Projeto de Lel da Câmara 
nA 50/90 (nA 3 110/89. na 
orlgem), que dlspõe sobre 
as cond1ções para a promo­
ção, proteção e recuperação 
da saúde. a organlzação e 
func10namento dos se~v1ços 
correspondentes e dá outras 
provldênClas. Votação 
adiada por falta de quo­
rum. 

Veto parClal aposto ao 
ProJeLo de Le1 de Conversão 
nA 20. ae 1990. que altera 
a leg1slação do Imposto de 
Renda das pessoas jurídlCas 
e dá outras prov1dénclas. 
Votação adiada por falta 
de quorum. 

Veto parclal aposto ao 
PrOjeto de Lei de Conversão 
n~ 28, de 199D. que lnsti­
tU1 nova s1stemátlca ~ara 
reajuste de preços e 
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salárlds em ~eral e dá ou­
tr~s prOVldenC1as. Votação 
adIada por falta quorum. 

Veto parclal aposto ao 
Projeto de Lel de Conversão 
n Q 23. de 1990. que dlspôe 
sobre a organlzação da Pre­
sldêncla da Repúbl1ca e dos 
m1nlstérlos e dá outras 
provldênc1as. Votação adia­
da por falta de quorum. 

Veto parcial aposto ao 
PrOjeto de Le1 de Conversão 
nQ 21, de 199D, que dispõe 
sobre a ext1nção e dlssolu­
ção de entldades da admi­
nlstração pÚblIca federal e 
dá outras provldênclas. 
Votação adiada por falta 
de quorum. 

Veto parclal aposto ao 
Projeto de Le1 de Conversão 
n 2 16, de 1990. que dlspõe 
sobre a Isenção ou redução 
de Impostos de Importação e 
dá outras provldênclas. 
Votação adiada por falta 
de quorum. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Le1 de Conversão 
nA 30, de 1990, que altera 
mediante conversão em le1 
das Med1das Prov1sórlas 
nQs. 160. de 15 de março de 
1990. e 171, de 17 de março 
de 1990, a leglslação do 
Imposto sobre Operações Fí­
nance,ras. 1nstltulndo 1n­
cldênc1as de caráter tran­
SltórlO sobre os atos que 
menClona. e dá outras 
p r ovldénc1as. Votação 
adiada por falta de quo­
rum. 

Veto total aposto ao 
Projeto de Le1 do Senado n Q 

75/82, que acrescenta 
parágrafo ao art. 552 da 
Lei nA 5.869. de 11 de ja­
ne1ro de 1973 - Cód1go de 
Processo C1V1l. Votação 
adiada por falta de quo­
rum. 

Veto total aposto ao 
PrOjeto de Le1 do Senado nA 
46/85 (na 7.941/86. na Câ­
mara dos Deputados), que 
lntroduz mod1flcacões no 
Cód1go Penal. ·Votação 
adiada por falta de quo­
rum. 

Veto total aposto ao 
Projeto de Le1 do Senado nA 
297/85 (nA 8.604/86. na Câ­
mara dos Deputados). que 
acrescenta d1SpOS1t1VOS à 
Le1 nA 5 108. de 21 de se­
tembro de 1966 - CÓdlgO Na­
clonal de Trânslto. Votação 
adiada por falta de quo­
rum. 

Veto total aposto ao 
Projeto de Lel do Senado na 

Dezembro de 1990 

104/82 (nQ 7/87. na Câmara 
dos Deputados), que faculta 
aos deposltantes de estabe­
leclmentos bancários terem 
consignados em seus talões 
de cheques as referênc1as 
que especlflca e dá outras 
providênc1as. Votação 
adiada por falta de quo­
rum. 

Veto parcial aposto ao 
Projeto de Le1 do Senado n Q 

33/87 (nQ 1.417/88. na Câ­
mara dos Deputados). que 
cria os Conselhos Federal e 
Regionals de Economlsta Do­
mést1co, regula seu funC10-
namento e dá outras 
prov1dênclas. Votação 
adiada por falta de quo­
rum. 

Veto parC1al aposto ao 
Projeto de Le1 da Câmara n Q 

64/83 (nA 1.003/79. na 
or1gem), que d1spõe sobre a 
desaproprlação de 1móvel no 
Mun1cíplo de Jaboatão. Es­
tado de Pernambuco. para 
atender deslocamento das 
famí11as que atualmente re­
sldem em áreas do Parque 
H1stór1co Nac10nal dos 
Guararapes. Votação adiada 
por falLa de quorum. 

Veto total aposto a9 
Projeto de Lei do Senado n~ 
289/79 (n Q 7 938/86, na câ­
mara dos Deputados). que 
D1spõe sobre o 1nst1tuto da 
retrocessão e dá outras 
provldênc1as. Votação adia­
da por falta de quorum. 

Veto total aposto ao 
Projeto de Le1 do Senado n Q 

17/88 (nQ 3.589/89. na Câ­
mara dos DepuLados), que 
autor1za o Poder Execut1vo 
a conceder pensão especlal 
à Sr~ Marla Reglnalda Vlel­
ra Raduan. Votação adiada 
por falta de quorum. 

Veto total aposto ao 
PrOleto de Le1 do Senado nA 
36/82 (n Q 8.045/86. na Câ­
mara dos Deputados), que 
dlspõe sobre a apresentação 
de relatór10 ao Congresso 
Naclonal após a reallzação 
de v1s1ta a pais escrangel­
ro pelo M1n1stro de Estado 
das Relações 
Exter1ores. Votação adiada 
por falta de quorum. 

Veto total aposto ao 
Projeto de Le1 da Câmara n Q 

36/82 (nQ 3.158/89, na 
or1gem). que dispõe sobre a 
apllcação do § 2 Q do art. 
17 do ato das D1sPos1ções 
Constituclona1s Transltó­
r1as aos proflsSlonais de 
saúde. Votação adiada por 
fa lta de quorum. 
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Veto total aposto ao 
ProJeto de LeI do Senado n Q 

32/88 (n-" 1 419/88, na Câ­
mara dos Deputados), que 
dIspõe sobre a emIssão de 
selo comemorativo à Semana 
do Deficiente FíSICO, a 
cargo da Empresa BrasIleira 
de Correioi e Telégrafos -
EBCT, e dá outras 
providências. Votação 
adiada por falta 
de quorum. 

Veto parcIal aposto ao 
ProJeto de Lei do Senado n Q 

50/90 (n Q 5 405/90, na câ­
mara dos Deputados), que 
dispõe sobre os crImes he­
diondos. nos termos do art. 
5-", Inciso XLIII, da Cons­
tItuição Federal, e deter­
mina outras 
provIdêncIas. Votação 
adiada por falta 
de quorum. 

Veto parcIal aposto ao 
Projeto de Lei n Q 5/90-CN, 
que dIspõe sobre as dire­
tr.lzes orcamentárlas para o 
ano de 1991 e dá outras 
provldências Votação 
adiada por falta 
de quorum. 

Veto total aposto ao 
Projeto de Lei da Câmara n-" 
25/90 (n Q 2.036/89, na 
orIgem), que determina a 
lndlcação do prazo de pres­
crlção nos títulos de cré­
dltoS (cambIaIS). Votação 
adiada por falta 
ae quorum. 

Veto total aposto ao 
Projeto de leI da Câmara n Q 
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49/90 (n Q 3.101/90, na 
or 1 gem). que dI sp'õe 'sobre a 
organlzação da Seguridade 
SOCIal, lnstltul o Plano de 
CusteIo e dá outras 
provldências. Votação 
adiada por ~alta 
de quorum: 

Veto parclal aposto ao 
Projeto de LeI do Senado n Q 

97, de 1989 (n Q 3.683/89, 
na Câmara dos Deputados). 
que dIspõe sobre a proteção 
do consumIdor e dá outras 
providênclas. Votação 
adiada por falta 
de quorum. 

Veto total aposto ao 
Projeto de lei do Senado n Q 

89/83 (n-" 7.677/86, na 
Câmara dos Deputados). que 
dIspõe sobre a proibIção da 
caça ao jacaré e dá outras 
provldências. Votação 
adiada por falta 
de quorum. 

Veto total ap?sto a~ 
rOjeto de LeI da Camara n 

48/90 (n Q 3.099/89. na 
crlgem), que dlspõe sobre a 
Lei orgânica da Assistência 
SocIal. suas definições, 
~rincíplos e dlretrlzes, 
determlna competênclas ge­
rais em cada esfera de go-

verno, benefíclos e 
servlços. fontes de flnan­
clamento e dá outras 
prOVIdências. Votação 
adiada por falta 
de quorum. 

Veto total aposto ao 
Projeto de lel da Câmara n Q 

21/90 (n Q 3.656/89. na 

orIgem) , 
extlnção 
officl0. 
falta de 
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que dIspõe sobre a 
de recursos ex 

Votação adiada por 
quorum. 

Veto total aposto ao 
Projeto de Lel ·da Câmara n Q 

78, de 19'86, (n Q 1.945/83, 
na origem), que lnclul o 
fotógrafo no Quadro de Atl­
vldades e ProfIssões a que 
se refere o art. 577, da 
ConsolIdação das Leis do 
Trabalho. aQrovada pelo 
Decreto-Lei n Q 5.452. de 1-" 
de maio de 1943. Votação 
adiada por falta 
de quorum 

Veto total aposto ao 
Projeto de Lel da Câmara n Q 

68, de 1990 (n Q 3.607/90, 
na origem), que dIspõe so­
bre a crlação da CarrélrB 
de Delegado de PolíCIa do 
DIstrito Federal, sobre a 
remuneração dos cargos da 
Carreira PolIcial CIVIl do 
Dlstrl~O Federal. e dá ou­
tras provldênclas. Votação 
adiada por falta 
de quorum. 

Veto total aposto ao 
Projeto de lel da Câmara n.2. 
7. de 1990 (nQ 3.797/89, na 
origem). que crla a Zona de 
Processamento de Exportação 
do Munlcíplo de Téofllo 0-
ton;, . no Estado de Minas 
Gerals. Votação adiada por 
falta de quorum. 

3.3.1 - Comunicação da 
Presidência 

Convocação de sessão 
conjunta a reallzar-se ama­
nhã, às 18 horas e 30 
mInutos. 

3 4 - ENCERRAMENTO 

Ata da4ª Reunião Conjunta, em 13 de dezembro de 1990 

4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência do Sr. Iram Saraiva 

ÀS 10 HORAS. ACHAM-SE PRESEN­
~ES OS SRS. SENADORES: 

AluíZIO Bezerra - Nabor Jú­
nlor - Carlos De'Carll - Aureo 
Mello - Odaclr Soares - Ronal­
do Aragão - Amlr lando - Joao 
Menezes - Almlr Gabrlel - 0-
zlel Carnelro - M01Sés Abrão -
Carlos Patrocínlo Antonlo 
LU1Z Maya João Castelo 
João Lobo - Chagas RodrIgues -
Hugo Napoleão - Afonso Sancho 
- Cld Sabóla de Carvalho­
Mauro Benevldes Carlos Al-

berto - lavolsler Mala - Mar­
condes Gadelha - Humberto Lu­
cena RaImundo Llra - Marco 
Maclel - Ney Maranhão Man­
sueto de lavor - Carlos Lyra -
João Nasclmento - Albano Fran­
co Franclsco Rollemberg­
lourlval Baptlsta - LU1Z Vlana 
Neto - Jutahy Magalhães - Ruy 
Bacelar - José Ignáclo Ferrel­
ra - Gerson Camata - João Cal­
mon - Hydekel Freltas - Jamll 
Haddad Nelson CarneIro 
Mata-Machado - Alfredo Campos 

Ronan TltO - MauríClo Corrêa 
- Severo Gomes - Fernando Hen-

rlque Cardoso - Márlo Covas -
Mauro Borges - Iram Saralva 
Antônlo Alves - Pompeu de Sou­
sa - Meira Filho Roberto 
Campos - louremoerg Nunes ROr 
cha - Márclo Lacerda - Mendes 
Canale - Rachid Saldanha Derzl 
- Wllson MartIns - LeIte Cha­
ves - Affonso Camargo - SílVIO 
Name Jorge Bornhausen 
Márcio Berezoskl - Nelson We­
dekln - José Paulo Blsol 
José Fogaça 

E OS SRS. DEPUTADOS: 
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Acre 

Francisco Dlógenes - PDS Ge­
raldo F1emlng - PMDB; Narclso 
Mendes - PFL; Rubem Branquinho 
- PL. 

Amazonas 

Beth AZlze -·PDT; Carrel Be­
nevides - 'PTB; José Dutra 
PMDB; José Fernandes - PST; 
Sadle Hauache - PFL. 

Rondônia 

Arnaldo Martlns - PSDB. 

Pará 

A1oyS10 Chaves - PFL; Asdru­
bal Bentes - PMDB; Carlos Vl­
nagr~-. PMDB; Domlngos Juvenl~ 
- PMDB; Gabrle1 Guerrelro 
PSDB; Jorge Arbage - PDS. 

Tocantins 

Ary Va1adão PDS; Edmundo 
Ga1dlno - PSDB; Frelre Júnior 

PRN; Leomar Quintani1ha 
PDC. 

Maranhão 

Cid Carvalho - PMDB; 
elra - PFL; Franclsco 
PDC; Jayme Santana 
Wagner Lago - PDT. 

Piauí 

Enoc V,­
Coelho -

PSDB; 

Átl1a Llra - PFL; Fe11pe Men­
des - PDS; Jesualdo Cava1cantl 
- PFL; Jesus TaJra - PFL. 

Ceará 

AéclO de Borba - PDS; Bezerra 
de Melo - PMDB; Carlos Vlrgí-
1io PDS~ César Cals Neto -
PSD; FlávIo Marcílio PDS; 
Mauro Sampalo PSDB; Moema 
São Thlago PSDB; Ralmundo 
Bezerra - PMDB; Ublratan AgUl­
ar - PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antõnlo Câmara ~ PRN; Henrl­
que Eduardo Alves - PMDB; Is­
mael Wanderley - PTR; Marcos 
Formlga - PST. 

Pernambuco 

EgídlO-" Ferreira 'Llma - PSDB; 
Fernando Bezerra Coelho 
PMDB; Gilson Machado - PFL; 
Horáclo Ferraz - PFL; lnocên­
C10 01ivelra - PFL; José Car­
los Vasconcelos - PRN; José 
Jorge PFL; José Mendonça Be­
zerra - PFL; José Moura - PFL; 

José Tlnoco 
Quelroz - PMDB 

PFL; Marcos 

Sergipe 

AClval Gomes - PSDB; Cleonân­
cio Fonseca - PRN; DJena1 Gon­
çalves - PMDB; Joao Machado 
Rollemberg - PFL; Messias GÓlS 
- PFL. 

Bahia 

Ablgall Feltosa - PSB; Benlto 
Gama - PFL; Carlos Sant'Anna -
PMDB; Fernando Santana - PCB; 
Genebaldo Correla - PMDB; Jal­
ro Carnelro - PFL; João Alves 
- PFL; José Lourenço PDS; 
Lídlce da Mata - PC do B; Ml1-
ton Barbosa - PFL; Sérglo Bri­
to - PDC. 

Espírito Santo 

LeZlO Sath1er - PSDB; Lurdi­
nha Savlgnon - PT; stéllO Dlas 
- PFL 

Rio de .Janeiro 

Aloysio Teixeira - PMDB; Ama­
ral Netto - PDS; Benedlta da 
Sllva - PT; César Mala - PDT; 
Fábio Raunheitti - PTB; Flavlo 
Palmier da Velga - PRN; Fran­
C1SCO Dornelles - PFL; Lysâne­
as Maclel - PDT; Roberto Au­
gusto - PTS; Sandra Cavalcanti 

PFL; V1adlmlr Palmelra - PT 

Minas Gerais 

Aécio Neves - PSDB; Bonifácio 
de Andrada - PDS; Dálton Cana­
brava - PMDB; Genéslo Bernar­
dino - PMD6; João Paulo - PT; 
Leopoldo Bessone - PMDB; LU1Z 
Alberto Rodrlgues PMDB; 
MárlO Assad - PFL; Mllton Llma 
- PMDB; Oscar Corrêa PFL; 
Raimundo Rezende - PMDB; Síl­
V10 Abreu - PDT. 

São Paulo 

Aflf Domlngos <- PL; AntônlO 
Salim Cur1atl - PDS; Cardoso 
Alves - PTB; Florestan Fernan­
des - PT; FranclSco Amaral 
PMDB; Gastone Rlghl - PTB; Gu­
merclndo Milhomem - PT; João 
Herrmann Neto - PSB; José E­
gre]a - PTB; Koyu Iha - PSDB; 
Maluly Neto - PFL; Ralph Blasf 
- PMDB; Sólon Borges dos ReIs 
- PTB; Theodoro Mendes - PMDB; 
Tldel de Llma - PMDB; Ulysses 
GUlmarães - PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PC do B; Fer­
nando Cunha - PMDB; João Natal 

Dezembro de 1990 

PMDB; Lúcla Vânla - PMDB; 
Pedro Canedo - PRN; Tarzan de 
Castro - POT. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho - PCB; Jo­
fran Frejat - PFL; Valmlr Cam­
pelo PTB. 

Mato Grosso 

Jonas Plnhelro - PFL; Jú110 
Campos - PFL; Ublratan Splnel-
11 - PDS 

Mato Grosso do Sul 

Ivo Cersóslmo - PMDB; Plínlo 
Mart,ns PSDB; Saulo Quelroz 
- PSDB. 

Paraná 

AntônlO Ueno PFL; Darcy 
Deltos - PSDB; HéllO Duque 
POT; Renato BernardI - PMDB; 
SérglO Spada - PMDB. 

Santa Catarina 

Antônlo Carlos Konder Rels -
PDS; Henrlque Córdova POS; 
LU1Z Henrique PMDB; Renato 
Vlanna - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PSDB; Adyl­
son Motta - PDS; Amaury Muller 

POT; Carlos.Cardinal - PDT; 
Ibsen Plnhelro PMOB; Ivo 
Mainardl - PMDB; Osvaldo Ben­
der - PDS; Paulo Mlncarone 
PTB; Paulo Palm - PT; Vlcente 
Bogo - PSDB; 

Amapá 
Raquel Capiberibe PSB. 

Roraima 

Morazildo Cavalcantl - PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - As llstas de presença 
acusam o compareclmento de 68 
Senhores senadores e 145 Se­
nhores deputados. Entretanto 
não há em plenárlo, o número 
mínimo necessárlo para a aber­
tura da sessão .. 

Nestas condições, vou encer­
rar a presente reunlão, convo­
cando os Senhores congressls­
tas para uma sessão conjunta a 
reallzar-se hOJe. às 11 horas 
e 30 mlnutos. destlnada à a­
preclação da Medlda Provlsórla 
n-º 273. de 1990. 

Está encerrada a reunlão. 

(Levanta-se a reunIão às 10 
ho~as e 37 mInutos. ) 
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Ata da 100ª Sessão Conjunta, em 13 de dez~mbro de 1990 

4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Fresidência dQs Srs.· Nelson C àrneíro e Iram Saraiva 

,ÀS 11 HORAS E' 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

AluíZIO Bezerra - Nabor Jú­
nIor - Aureo Mello OdaCIr 
Soares - Ronaldo Aragão - Amlr 
Lando - João Menezes - Almlr 

'Gabriel OZlel Carneiro 
MOIsés Abrão - Carlos Patrocí­
nlO - AntonlO LU17 Maya - João 
Castelo - Chagas RodrIgues -
Hugo Napoleão ~ Afonso Sancho 
- Cld SabÓIa de Carvalho 
Mauro Benevldes - Carlos Al­
berto - LavoIsier Maia -' Mar­
condes Gadelha - Humberto Lu­
cena - Ra1mundo Llra Marco 
MacIel Mansueto de Lavor -
Carlos Lyra - João NascImento 

Albano Franco LourIval 
Baptista - LU1Z Viana Neto 
Jutahy Magalhães José 
IgnáCiO FerreIra - Gerson Ca­
mata - João Calmon ~ Haydekel 
FreItas - Jamil Haddad - Nel­
son Carnelro - Mata-Machado -
Alfredo Campos - Ronan TIto 
Maurício Corrêa - Fernando 
Henrique Cardoso - Mário Covas 
- .Mauro Borges - Iram Saralva 
- AntônIo AlveS Pompeu de 
Sousa - Meira FIlho - Roberto 
Campos - Louremberg Nunes Ro­
cha - Márclo Lacerda - Mendes 
Canale - RachId Saldanha Derzi 

Wilson Martins - Leite Cha­
ves - Affonso Camargo - Sílvio 
Name Jorge Bornhausen 
Márcio Berezoskl - Nelson We­
dekln José Paulo Blsol­
José Fogaça 

Acre 

" Francisco D1Ógenes PDS; Ge-
raldo FlemIng PMDB; MarIa 
LúcIa - PMDB; NarcIso Mendes -
PFL; Nosser Almeida - PDS; Os­
mIr Llma - PMDB; Rubem Bran-
qUInho - PL. • 

AmaZonas 

Beth AZIze - ~DT; Carrel Be­
.nevides - PTB; EZ10 Ferreira -
PFL; José Dutra - PMDB; Sadle 

'Hauache - PFL. 

Rondônia 

Arnaldo Martins - PSDB; ASSIS 
Canuto - PTR; FrancIsco Sales 

PRN; José Guedes PSDB; 
José Viana - PL 

Pará 

AdemIr Andrade - PSB; AlOySIO 
Chaves - PFL; Arnaldo Moraes -
PMDB; Asdrubal Bentes - PMDB; 
Benedlcto Monteiro - PTB; Car­
los Vlnagre - PMDB; Domlngos 

Juvenll - PMDB; Eliel Rodrl­
gues - PMDB; GabrIel Guerrelro 
- PSDB; Gerson Peres PDS; 
Jorge Arbage - PDS; Manoel Rl­
beIro - PMDB 

Tocantins 

Ary Valadão - PDS; Frelre Jú­
nlor P8N; Leomar Quintanilha 
- PDC; Paulo Sidnel - PMDB. 

Maranhão 

AlbérlcO Filho PDC' Cld 
Carvalho - PMDB; Eliéze~ Mo­
relra PFL; Enoc Vlelra­
PFL; FranC1SCO Coelho PDC; 
Haroldo Sabóla PDT; Jayme 
Santana - PSDB; José Carlos 
Sabóla - PSB; José Telxelra -
PFL; Onqfre Correa - PMDB; Vl­
eIra da Silva PDS; Wagner 
Lago - PDT. 

PIauí 

Átlla LIra - PFL: FelIpe Men­
des - PDS; Jesualdo Cavalcantl 
- PFL; Jesus Ta]ra - PFL; José 
LU1Z Mala - PDS; Myrlam Por­
tella PSDB; Paes Landlm­
PFL. 

Ceará 

AéclO de Borba - PDS; Bezerra 
de Melo - PMDB; Carlos Virgí-
110 PDS; César Cals Neto -
PSD; Etevaldo Noguelra - PFL; 
Flavlo Marclllo - PDS; Gidel 
Dantas - PDC; Haroldo Sanford 
- PMDB; José LIns - PFL; LÚC10 
Alcântara - PDT; Mauro SampaIo 
- PSDB; Moema São Thiago­
PSDB; Moysés PImentel PDT; 
Orlando Bezerra - PFL; Ra1mun­
do Bezerra PMDB; Ublratan 
Aguiar - PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PRN; Henr1-
que Eduardo Alves - PMDB; Is­
mael Wanderley - PTR; Marcos 
Formlga - PST. 

Paraíba 

Adauto Perelra - PDS; Agassiz 
Alme1da - PMDB; AluíZIO Campos 

PMDB; Antonlo MarIZ - PMDB; 
EdIvaldo Motta PMDB; Edme 
Tavares - PFL; Evaldo Gonçal­
ves - PFL; FranclscO Rollm 
PSC; João AgrIpino - PRN. 

Pernambuco 

EgídIO FerreIra LIma - PSDB; 
Fernando Bezerra Coelho 
PMDB; GIlson Machado - PFL; 
Harlan Gadelha PMDB; 

- Horác10 Ferra~ - PFL; Inocên-

C10 Ollveira - PFL; José Car­
los Vasconcelos PRN; José 
Jorge - PFL; Jose Mendonça Be­
zerra - PFL; José Moura - PFL; 
José TInoco - PFL; Marcos 
Quelroz - PMDB; Paulo Marques 
- PFL; Ricardo Fluza - PFL; 
Roberto Frelre - PCB;· Salatlel 
Carvalho PFL 

Sergipe 

Acival Gomes - PSDB; Cleonân­
C10 Fonseca - PRN; Djenal Gon­
çalves - PMDB; João Machado 
Rollember~ PFL; MeSSIas GÓIS 
- prL. 

Bahia 

Abigall FeItosa - PSB; Ângelo 
Magalhães - PFL; BenIto Gama -
PFL; Carlos Sant'Anna - PMDB; 
Ce 1 so D.ourado - PSDB; Doml ngos 
LeonellI - PSB; Eraldo TInoco 
- PFL; Fernando Santana - PCB; 
GenebaldO Correla - PMDB; Ha­
roldo Llma - PC do B; JaIro 
AZI PDC; JaIro CarneIro -
PFL; JoacI Góes - PSDB; João 
Alves - PFL; João Carlos Bace­
lar - PMDB; JonIval Lucas 
PDC; Jorge Hage - PDT; Jorge 
Medauar - PMDB; Jorge Vianna -
PMDB; José Lourenço - PDS; Ju­
tahy JúnIor - PSDB; LídIce da 
Mata - PC do B; Luiz Eduardo -
PFL; Mllton Barbosa - PFL; Mu-

.rllo Leite PMDB; Nestor 
Duarte - PMDB; Pr1sco VIana 
PMDB; SérgIO Brito PDC; 
VlrgildáslO de Senna PSDB; 
Waldeck Ornélas - PFL. 

Espírito Santo 

Héll0 Manh~·s PDT; Lezío 
Sathler - PS" Lurdlnha Sa-
vlgnon DI Nelson Aguiar -
PDT; Nyder ,à bosa - PMDB; Pe­
dro Ceolln - PFL; RIta Camata 

PMDB; Stél\o DIas - PFL. 

Rio de Janeiro 

AloYS10 TeIxeIra - PMDB; Ama­
ral Netto - PDS; Anna Maria 
Rattes - PSDB; Arolde de 01i­
ve1ra - PFL; BenedIta da SIlva 

PT; Carlos Alberto Caó­
PDT; César Maia PDT; Daso 
COImbra - PRN; Ernani Boldrlm 

PMDB; FábIO Raunheittí 
PTB; FlaVIO PalmIer da Veiga -
PRN; Francisco Dornelles -
PFL; Jayme Campos - PRN; José 
MauríCIO - PDT; LUIZ Salomão -

PDT; Lysâneas MaCIel - PDT; 
Messias Soares PFL; Miro 
Telxeira - PDT; Nelson Sabrá -
PRN; Osmar Leitão - PFL; Os­
waldo Almeida - PL; Paulo Ra­
mos ~ PDT; Roberto Augusto 
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T8; Roberto O'Avl1a - POT; 
Roberto Jefferson - PTB; Ro­
naldo Cezar Coelho - PSDB; Ru­
bem Medlna - PRN; Sandra Ca­
valcantl - PFL; Slmão Sesslm 
PFL: Vladlmlr Palmelra - PT. 

Minas Gerais 

Aéclo Neves - PSOB: AluíSl0 
Vasconcelos - PMDB; Álvaro An­
tônlo - PRS: Alvsson Paullnel-
11 - PFL; Bonlfàclo de Andrada 

PDS; Carlos Cotta - PSDB; 
Céll0 de Castro - PSB; Chr1s­
tóvam Chlaradla - PFL; Dálton 
Canabrava - PMDB; Genés10 Ber­
nardlno PMDB; G11 Cesar -
PMDB: Héllo Costa - PRN; Hum­
berto Souto PFL; Ibrah1m 
Abl-Ackel - PDS; Israel Pl­
nhelro - PRS; João Paulo - PT; 
José da Conce1ção - PRS; José 
Geraldo - PL; José Ulisses de 
Ollve1ra - PRS; Lael Varella­
PFL; Leopoldo Bessone - PMDB; 
LU1Z Alberto Rodrlgues - PMDB; 
LU1Z Leal - PMDB; Marcos Llma 
- PMDB; MárlO Assad PFL; 
Márlo de 011velra - PRN; Mau­
ríclo Campos - PL; Mauro Cam­
pos PSDB; Melo Rels - PRS; 
Melo Freire PMDB; Ml1ton 
L1ma PMOB; M11ton Re1S­
PTB; Oscar Corrêa - PFL; Paulo 
Almada - PRN: Ra1mundo Rezende 
- PMDB: Roberto Brant PRS; 
Ronaro Corrêa - PFL; Rosa Pra­
ta - PRS; Saulo Coelho - PSDB; 
Sérg10 Werneck PL; Sílv10 
Abreu PDT; Zlza Valadares 
PSDB. 

São Paulo 

Aflf Dom1ngos - PL; Antonlo 
Carlos Mendes Thame PSDB; 
Antônlo Sallm Curlatl - PDS: 
Arlstides Cunha - PDC; Cardoso 
Alves PTB; . Cunha Bueno­
PDS; Eduardo Jorge - PT; Fáblo 
Feldmann - PSDB; Fausto Rocha 
- PRN; Fernando Gasparlan 
PMDB; Florestan Fernandes 
PT; Franclsco Amaral PMDB; 
Gastone Rlghl - P~B: Geraldo 
Alckmln Fllho - PSCB; Gumer­
clndo Ml1homem - PT: Hé110 Ro­
sas - PMDB: Irma Passon1 - PT; 
João Herrmann NeTo - PSB; João 
Rezek - PMDB: José EgreJa 
PTB; José Genoíno - PT; José 
Mar1a Eymael - PDC; José Serra 

PSDB: Kovu Iha - PSDB; Leo­
nel JOll0 -'PI do~; LU1Z E­
duardo Greenha1gh - PT; Maluly 
Neto - PFL; Manoel Morelra 
PMDB; Mendes Botelho - PTB; 
Nelson Selxas PSDB; Ralph 
Blas1 PMDB; Rlcardo Izar -
PL; Roberto kol1emberQ - PMDB; 
Samlr Achôa - PMDB: Solon Bor~ 
ges dos Rels - PTB: Theodoro 
Mendes - PMDB; Tldel de Llma 
PMDB; Ulysses GUlmarães 
PMDB. 

Goiãs 

Aldo Arantes - PC do B; AncO­
nlO ae Jesus - PMDB; Fernando 
Cunha - PMDB; Iturlva1 ~ascl­
mento - PMDB; Jalles Fontoura 

PFL: João Natal - PMD8; LO-

cla Vânla - PMDB; LU1Z 
PMDB; Mauro Mlranda 
Pedro Canedo PRN; 
Balestra - PDC; Tarzan 
tro - PDT. 

Distrito Federal 

Soyer -
- PMDB; 
Roberto 
de Cas-

Augusto Carvalho - PCB; Fran­
C1SCO Carneiro - PTR; Geraldo 
Campos - PSDB; Jofran Frejat -
PFL; Márcla Kubltschek - PRN; 
Marla de Lourdes Abadla 
PSDB; Slgmarlnga Selxas 
PSDB; Valmlr Campelo - PTB 

Mato Grosso 

Antero de Barros - PT; Jonas 
Plnhelro - PFL; Júll0 Campos -
PFL; Osvaldo' SObrinho - PTB; 
Ublratan Splnelll - PLP. 

Mato Grosso do Sul 

Ivo Cersóslmo PMDB; José 
PST; 

Rosán o 
El18S - PTB; Levy Dlas 
Plínlo Martlns - PSD8; 
Congro Neto PSDB: 
Quelroz PSDB; Valter 
:.... PMD8. 

Paraná 

Saulo 
Perelra 

AlarlCO Ab1b - PMDB; AntónlO 
Ueno - PFL; BaS1110 V11lanl 
PRN; Darcy Deltos - PSDB; Dl0-
nislo Dal Pré - PFL; ErVln 
Bonkoskl - PTB; Gllberto Car­
valho - PFL; Hello Duque 
PDT; Jose Carlos Martlnez­
PRN; Jovannl Maslnl PMDB; 
Matheus Iensen - PTB: MauríClO 
Fruet - PMDB: MauríClO Nasser 
- PTB: Nelton Frledrlch - PDT; 
Nl1so SguareZl - PMDB; Renato 
Bernard1 - PMDB; Sérgio Spada 

PMDB; Waldyr Pugl1esl 
PMD8. 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna - PMDB; An­
tônlo Carlos ~onder Rels 
PDS; Artenlr Werner PDS: 
Cléudl0 ÁVlla - PFL; Eduardo 
Morelra PMDB; Franclsco 
Küster - PSDB: Henrlque Córdo­
va PDS; Ivo Vanderllnde -
PMDB; LU1Z Henr1que PMDB; 
Orlando Pacheco - PFL; Paulo 
Macarlnl - PMDB: Renato Vlanna 

PMDB; Ruberval Pllotto 
PDS; Vlctor Fontana PFL: 
Vllson Souza - PSDB; Walmor de 
Luca - PMDB 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PSDB; Adyl­
son Motta - PDS; Amaury Müller 

PDT; Carlos Cardlna1 - PDT; 
Darcy Pozza - PDS; Erlco P~go­
raro - PFL: F10rlceno Palxao -
PDT; Hermes Zanetl - PSDB; Ib­
sen Plnhelro - PMDB; Ivo Mal­
nardi - PMDB; João de Deus An­
tunes PDS; Jorge Uequed -
PSDB; Júl10 Costaml1an - PMDB; 

Léll0 Souza - PMDB; Luís Ro­
berto Ponte - PMDB; Mendes Rl­
belro - PMD8; Osvaldo 8ender -
PDS: Paulo ~lncarone PTS; 
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Paulo Palm - PT; Rospide Netto 
- PMDB; Ruy Nedel - PSDB; Tar­
so Genro PT; Telmo Klrst -
PDS: Vlcente Bogo - PSDB; V1C­
tor Faccl0ni - PDS. 

Amapã 

Raquel Caplberíbe PSB. 

Roraima 

MoraZlldo Cavalcanti - PFL. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - As llstas de presença 
acusam o compareclmento de 62 
Srs Senadores e 343 Srs. 
Deputados 

Havendo número re~lmental. 
decl~ro aberca a sessao. 

A PreSldência lnforma que a 
sessão estava marcada para as 
10h e não haVla quorum no Se­
nado Federal. nem na Câmara 
dos Deputados. Portanto. não 
poderla a sessão, de acordo 
com o que prescreve o art. 29, 
ter funCl0namento. Por esta 
razão. a PresldênC1a esperou 
áté as 10h30mln, quando verl­
flCOU que também não 
eX1stla quorum e delxou de a­
brlr a sessão 

Agora. temos 62 Srs. Senado­
res e 343 Srs Deputados. 
Há quorum pára abertura dà 
sessão. embora não haja para 
dellberação. Portanto, a ses­
são está aberta 

Vamos conceder a palavra aos 
nobres Deputados lnscrltos. Se 
não houver quorum no momento 
da del1beracão, teremos de en­
cerrar a sessão. 

SOllClto aos Srs. Líderes. 
então. que provl~enclem o com­
pareclmento dos Srs. Deputados 
ao plenário para deliberar so­
bre a matérla, 

o Sr. Gumercindo Milhomem­
Sr. Presldente, peço a palavra 
pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sáral­
va) - Concedo a palavra pela 
ordem ao Deputado Gumerclndo 
Ml1homem 

o SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revlsão do orador.) 

Sr. PreSidente, antes de 
mais nada, em nome da bancada 
do PT, quero reconhecer o 
pronto atendlmento de V. Ex3 , 

ora presldlndo os traba~hos. à 
nossa iollcltação no sentido 
de que fosse convocada uma 
sessão ainda ~o períOdO da 
manhã. Manlfestamos nosso en­
tendlmento de que o Sr. Presl­
dence aglu dentro das normas 
reglmentalS. apesar de lnfor­
mação contrárl a. 

Informo que tivemos reunlão 
com o ColéglO de Líderes até 
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meia-nolte F1COU malS uma vez 
refer~ndada a posição de que 
deverlamos ter uma sessão hOJe 
pela ~anhã excluslvamence para 
ve;>taçao da lei salanal. 
Dlscutlu-se se deveríamos ln­
cluir outra matér1a na pauta 
e Justamente a Liderança dos 
part1dos ligados ao Governo 
proP9s, como condlção, que a 
sessao fosse exclus1vamente 
para votação da le1 salarla1. 
Antes da chegada da Lideranra 
de;> Governo estávamos reun1dos, 
d1scutlndo sobre encaminhámen­
tos a_serem adotados para a 
votaçao desta proposta. F1COU 
d~C1d1do que haver1a uma ses­
sao para votação da matéria e 
que o Governo, por 1nterméd1o 
de sua Llderança, encaminhar1a 
~o rela~or uma emenda de sua 
1n1~latlva. mostrando sua po­
slçao ~o substitut1VO à med1da 
prOV1sor1a que vamos votar. 
Por lSS0, reafirmo a convicção 
de que nesta sessão será vota­
da a_lei,salar1a1 em SUbSt1-
tU1çao a. med1da prov1sória. 
MUlto obr1gado 

O Sr. Cardoso Alves - Sr. 
Presldente, péço a palavra 
pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. CARDOSO ALVES (PTB -
SP. Sem revlsão do orador) 
Sr. Presidente reg1str~ meu 
protesto pelo que acaba de 
ocorrer. Esta Casa tem Presi­
dente e Reg1mento Interno e 
V. Ex~ tem-se mostrado um'ho­
mem escravlzado ao Reg1mento. 
Quero estranhar o desapego do 
PT ao Reg1mento Interno que 
de resto, se alia ao desapego 
de seu Presldente Nacl0nal 
pela função de deputado Agora 
passo a entender o pensamento 
90 P~e~ldente Nacl0na1 do PT: 
~ d1f1C1l ser deputado, porque 
e preclso dObrar-se ao Regl­
mento Interno, à disclp11na 
desta Casa e à lei Espero que 
fatos como este não se repl­
tam, mesmo porque a lntenção 
de votar a le1 salarla1 é de 
te;>da a Casa, de todos os par­
t1dos, para termlnarmos os 
trabalhos desta LeglS1atura o 
ma~s depre~sa e da melhor ma­
nelra poss1vel. Nenhum partldo 
tem,o monopól1o da defesa do 
salarlo dos trabalhador~s. 

~ortanto, Sr. Presldente, re­
glstro o desapego demonstrado 
pelo PT ao Reglmento Interno 
sob a alegação de amor, de a~ 
peg9 e de preocupação com o 
salarlO dos,trabalhadores, que 
replto e generalizada, de 
todos os deputados com assento 
na Casa. 

O Sr. Gumercindo Milhomem -
Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 

o SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP Sem rev1são do orador.) 
- Sr. Presldente, pedi a pala-
vra apenas para reglstrar meu 
protes~o contra a verborragia 
agresslva do Deputado Cardoso 
Alves, cuja poslção nada tem a 
ver com a que acabel de defen­
der ~ com a luta para que esta 
sessao fosse reallzada de a­
cordo com o Reglmento Interno. 

o SR. PRESIDENTE (Iram 
va) - Concedo a palavra 
bre Deputado Vlrgíllo 
raes. 

Sarai­
ao no­
GUlma-

o SB. DEPUTADO VIRGÍLIO 
G~IMARAES (PT - MG. Sem revi­
sao do orador.) - Sr. Presl­
dente, Sras e Srs. Congressls­
tas, chamo a atenção para o 
fato de que deputados e sena­
dores eleitos em árduas e ca­
ras campanhas e1eltorals o 
que poderla dar a entender que 
haver1a uma ansledade para o 
exerC1C10 do manda cO - mostram 
uma Casa vaZla, um plenárlo 
vaZlO para uma sessão onde os 
partldos governlstas querem 
dlscutlr a polítlca salarlal. 
Isto nos mostra que a direlta 
de fato está exercendo o papel 
parê o qual velO a esta Casa 
Estao querendo sabotar a polí­
tlca salarlal, os dlreitos dos 
trai?alhadores Basta .olhar 
aqul e ver que os partldos go­
vernlstas estão ausentes. 

Antecedeu-me na tribuna um 
representante da extrema di­
relta, referlndo-se ao presi­
dente nacional de nosso partl­
do, o Deputado LU1Z Inácio 
Lula da Sllva, que sempre se 
mostrou um dos combatentes, 
nesta Casa e fora dela, pela 
causa~ da classe trabalhadora. 
S Ex se encontra, neste mo­
men:o, em Xapuri, no Acre 
quem sabe até desagregando a: 
Que1es deputados flnanClados 
pela UDR, pelos representantes 
do 1atlfúndio, gue sempre de­
fendem os prlvl1eQlos dos po­
tentados deste Pals 

Em Xapurl ocorre um Julgamen­
to de dlmensão lnternacl0nal 
S~ntados no banco dOE réus es­
tao p~sse;>as que representam o 
latlfundlo, a destrulção da 
Amazônla, da vlda humana e da 
~atureza. Neste momento. ali 
e o lugar do Pres1dente Naclo-
na 1 do PT. . 

A bancada do Partldo dos Tra­
ba1h~de;>res está presente neste 
plenarlO, para defender a 
c1as~e trabalha90ra na apre­
claçao da polltica sa1arlal. 
Quem sabe serão contrariados 
os maus augúrlos do Presldente 
Collor de Mello? S Ex~ disse 
ontem que não teremos um ano 
co10rldo. Espero que não seja 
um ano com a marca do Collor 
como foi o de 1990, ano nefas: 

to para o País, especlalmente 
para os descamlsados e para os 
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trabalhadores. Oxa1a, 1991 não 
seja um ano clnzento, mas te­
nha a marca, a presença da 
class~ trabalhadora e a partl­
clpaçao, neste plenário, dos 
representantes dos trabalhado­
res 

LU!aremos em favor-da mobill­
zaçao do povo brasile1ro, a 
exemplo do eflclente deputado, 
companhelro slndlca11sta, de­
fensor das causas do povo 
presidente naclonal do nosso 
partldo, LU1Z Inácio Lula da 
Sllva. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao Sr. 
Deputado Cardoso Alves 

O SR. DEPUTADO CARDOSO 
ALVES (PTB - SP. Sem revlsão 
do orad~r) - Sr Presldente, 
tem razao o nobre Deputado 
Vlrgí110 GUlmarães O nobre 
Deputado LU1Z Inácio Lula da 
S11va, =umpre, neste lnstante, 
um dever da malS alteada 
lmportância. Está em Xapuri 
ao lado dos comunlstas lnter: 
naClonalS, pressionando pesso­
as para alcançar a condenação 
de um menor, como se o JU1Z 
10ca~ fosse um 19norante. Nun­
ca Vl o PT protestar contra os 
estupros seguldos de morte 
contra .os latrocínlos, contrà 
os sequestros. E notável o 
zelo do Deputado LU1Z Inácio 
Ll:Ila da,S11va, tanto assim que 
nao esta aqui, num momento dos 
m~ls lmportantes, quando se 
dlsçu~e a respeito dos 
sêlarlos dos trabalhadores. 
Nao sou da extrema dlreita 
mas estou presente. Não devo 
sa~lsfações ldeológlcas a V. 
Ex, _ Deputado VlrgíllO 
GUlmarae~. quem tem que dar 
satlsfaçoes e o presldente de 
seu partido. Estou ao lado da 
Justlça, tanto aqul Quanto em 
Xapurl. Quero Que Deus lnsplre 
o JU1Z a fazer o melhor. 

o Presldente do Part1do dos 
Trabalhadores devla estar 
aqul. Não está porque delXOU 
patente o seu menoscabo, o seu 
desapreço pela função' 
parlamentar. Disse não se a­
justar à função de Deputado 
Federal Por que não renunCla? 
Para receber apenas os seus 
subsídl0S flnalS? Por que não 
qelxa o Parlamento de vez? Não 
e em Xapurl o seu lugar O seu 
lugar é aqul, no lnstante em 
que se vota o salário dos 
trabalhadores. 

Sr Presidente, não era bem 
esse o assunto do meu 
dlscurso Quero apenas relem­
brar a V. Ex~ e à Casa que du­
rante a Assembléia Nacl0nal 
ess~nclals, daquela tribuna, 
manlfestel-me contra a greve 
em servlços essenClalS Afir­
mel nã9 ser possível permltir 
que o med1co cruzasse os bra-



5658 Sexta-feira 14 

ços perante o doente morlbun­
do, que o bombeIro vIrasse as 
costas ao edlfíclO pegando fo­
go, que o po 1 1 C 1 aI, pe 1 a sua 
InérCIa. consentIsse na fuga 
do ladrão. e assIm por dlante. 
Naquele Instante pedIa que a 
AssembléIa NaCIonal ConstItu­
Inte não admItIsse greve em 
servIços essenClalS, que deve­
riam ser pagos com salárlos 
Justos No entanto. a Assem­
bléla NaCIonal Constltulnte 
não acatou mInha tese. ASSIS­
tImos agora as Policlas ClVll 
e Mlllcar do DIstrIto Federal 
dlgladlando-se e envergonhando 
a CIdade. A greve dos POlICl-
815 C1VlS põe em rlSCO a segu­
rança dos cldaaãos e dá o tes­
temunho de lndlsclpllna. fato 
que deve ser levado a sérIO 
pelo Mlnlstro da JustIça. pelo 
Governo Federal e pelo futuro 
Governador do D1STrlto Fede­
ral 

Sr. PreSIdente. eram estas as 
conSIderações que deSejava fa­
zer quando fUl perturbado pela 
desobedlêncla ao RegImento In­
terno por parte do PT. que 
tenta monopolIzar a dlscussão 
sobre a pOlítlca salarIal 

o Sr. Arnaldo Faria de Sá -
Sr. Presldente. peço a palavra 
para uma questão de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Tem V Ex~ a palavra. 

o SR. ARNALDO FARIA DE 
SA (PRN - SP. Sem reVIsão do 
orado~.) - Sr. Presldente. ao 
ser encerrada a sessão da ma­
nhã de hOJe. convocada a pedl­
do dos Srs Líderes. V. EX2 
convocou, textual e pUblIca­
mente, uma sessão para as 
18h30mln Com base em que de­
CIsão V. Ex~ realIza sessão 
neste momento? Não há amparo 
regImental. nem pedldo de Lí­
deres para a reallzacão desta 
sessão. . 

No momento em que V. Ex~, 
preSIdIndo mUI dignamente os 
trabalhos desta Casa. Informou 
que a sessão estava convocada 
para as 18h30mln. d1versos 
parlamentares retIraram-se do 
plenárlO e foram atender a 
compromISSOS fora do Congresso 
Nac10nal. Portanto, não podem 
agora ser prejud1cados com a 
real1zação desta sessão 

Quero que V. Ex~ cumpra o que 
oes1gnou: sessão às 18h30mln. 
E estranho que a sessão se re­
allze neste momento. sem que a 
mal orla dos parlamentares es­
teJa aqui para votar matér1a 
da malS alta relevânCIa a po-
1 ítlca salarlal. Não podemos 
concordar com a realização de 
sessão em hora dlversa daquela 
para a qual haVIa sldo 
convocada. 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. 
Pres1dente, peço a palavra 
pela ordem. 
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O SR. PRESIDENTE tIram Saral­
var- Tem V, Ex Q a palavra. 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB -
RS. Sem revlsão do orador. ) 
Sr. PreSIdente. para reIterar 
a Informação que V. Ex~ Já 
tem. esta reun1ão se realIza a 
ped1do de todos os partldos e 
de todas as Llderanças. 1nclu­
S1ve com a assInatura do Depu­
tado que.acaba de delxar esta 
trIbuna E perfeltamente regI­
mental a convocação de sessão 
extraordInárIa Informo a V. 
Ex& que neste momento estamos 
buscando contato com o nobre 
Deputado Humberto Souto. Líder 
do Governo na Câmara, com o 
Lider 00 PL. Deputado RIcardo 
Flúza. e com outras Llderanças 
responsáveIS da Casa. afeIçoa­
das ao acordo pOlítICO e ao 
seu cumprlmento. Para nós 1m­
porta mUlto malS. com toda a 
relevâncla que tem a matérla, 
a preservação da regra de ouro 
de funCIonamento do Parlamen­
to. que é a honra à palavra 
empenhada Estamos aquI para 
votar, e daqUI a pouco estará 
o Deputado Humberto Souto, que 
Tem enfrentado não poucas d1-
flculdades em sua mIssão de 
conduzlr uma bancada, a qual 
se~pre S. Ex~ consegue Impor a 
or~entação dos aC9rdos que faz 
e honra V. Ex~ decld1u nos 
Termos do Reglmento, e estamos 
aqu1 cumprIndo a vontade unâ­
nIme dos partIdos que assIna­
ram o requerImento encamInhado 
à Presldêncla do Congresso 
NacIonal. (Palmas no plená­
r 1 o. ) 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraI­
va) - A Presldêncla val res­
ponder à questão de ordem, do 
nobre Deputado Arnaldo Faria 
de Sá, para que não se Incorra 
no mesmo erro. 

O arT 2~. do Reglmento Co­
mum. dlZ o seguInte 

"As sessões que não tlve­
rem data legalmente flxada 
serão convocadas pelo Pre­
sldente do Senado ou seu 
Substituto, com préVIa au­
dlênCl8 da Mesa da Câmara 
dos Deputados." 

Há requerlmento de todos os 
Líderes. 

Como não havla quorum a Pre­
s1dêncla aguardou tr1nta 
mInutos. Tendo permanecldo a 
falta de quorum, f 01 encerrada 
a sessão. e convocou-se uma 
outra para as 18h 30mln. Acon­
tece que logo a seguIr a Pre­
sldêncla recebeu um requerl­
mento das Lideranças. Nele. a 
Presldência convocou sessão 
para as 11h30mln e OflC10U. 
como determlna o Reglmento. à 
Câmara dos Deputados. Portan-

to. é leqal e normal o proce­
dImento da PreSldêncla A ses­
são prossegUlrá normalmente e 
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esta Presldêncla não dlscutlrá 
malS sobre sua legalldade. 

o Sr. Virgílio Guimarães­
Sr PreSIdente. peço a pala­
vra. porque fU1 CItado 
nominalmente. 

o SR. PRESIDENTE (Iram SaraI­
va) - Nobre Deputado, V. Ex 2 

sabe que estamos aqul para 
dIscutIr questões relevantes. 

O Sr. Virgílio Guimarães - Eu 
se1. Mas nem por lSS0 o Regi­
mento deve ser delxado de 
lado 

O SR. PRESIDENTE (Iram SaraI­
va) - Deputado Vlrgíllo GUlma­
rães, pelo respelto que o Se­
nador Iram SaraIva tem por V 
Ex". 

o Sr. Virgílio Guimarães - É 
mútuo. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
ve) - . pedlrla sua compre­
e~são para encerrarmos a l1sta 
de oradores lnscrltos No mo­
mento oportuno V. EX2 será 
desagravado. Allás. v. Ex 2 nem 
merece ser atlngldo. Por 15S0, 
a Pres1dêncla pede a V Ex~ 
que nos ajude a encamInhar, a 
oom te~mo, esta sessão 

O Sr. Virgílio Guimarães 
Depols dessas palavras. não 
ooderla delxar de atender ao 
pedldo de V, Ex~ Não vou pole­
mlzar, mesmo sabendo que aquI 
temos, para nossa surpresa, um 
advogado de defesa dos assas­
Slnos de ChlCO Mendes. Não vou 
prolongar essa polêmIca e aca­
to o pedldo de V. Ex Q 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado Eduardo Jorge. 

O SR. EDUARDO JORGE (PT - SP. 
Sem reVIsão do orador) - Sr 
Presldente, quero referIr-me 
ao veto do PreSIdente Fernando 
Collor ao projeto de conversão 
que trata da Prevldêncla 
Soclal. 

Antes. porém, quero fazer um 
comentárIO, que acredito tam­
bem seja pelo Deputado Vlrgí-
110 GUImarães, sobre as acusa­
cões e lnsultos feItos a S. 
Ex~ pelo Deputado do PTB. 

O Presldente do Partldo dos 
Trabalhadores, LUIZ InáCIO 
Lula da SIlva, está em Xapurl, 
porque representa o partido e 
está acompanhando um caso de 
repercussão naCIonal e lnter­
nacional da maior ImportãnCla 
para os trabalhadores, maiS 
especlf1camente para a popula­
ção brasllelra e para a causa 
lnternaClonal l1gada aos tra­
balhadores e à ecologla. É 
plenamente justIfIcada a pre­
senca do nosso companheiro em 
XapÚri. 
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Quanto à presen~a, em 
plenário, dos parlamentares do 
PT, é preC1SO verlflcar que a 
nossa bancada nesta leglslatu­
ra é pequena, tem apenas 17 
deputados, mas 99% deles estão 
sempre presentes, enquanto 
quase toda a bancada do PTB 
está ausente. A nossa bancada 
está toda aqvl. com exceção do 
presldente do partldo, que 
está cumprindo uma missão em 
Xapurl. Esta a melhor 
resposta. Vamos ver, pela vo­
tacão, qual é o partldo que 
está presente. 

O assunto que trago neste mo­
mento refere-se ao veto que o 
Presldente Collor de Mello a­
caba de anunClar ao projeto de 
conversão aprovado nesta Casa, 
que trata dos benefícl0s da 
Prevldêncla Social Publlcado 
hOJe, qUlnta-felra, dla 13 de 
dezembro, na prlmeira páglna 
do Diário Oficial, aprovelto a 
presença do Senador Nelson 
Carnelro para fazer um apelo 
no sentldo de que o veto aos 
benefíclos dos aposentados 
seja apreclado alnda nesta 
legislatura. 

Vejamos o que o Presidente 
Collor de Mello vetou hoje de 
manhã nesse ~roJeto de 
conversão: arts 1 Q e 2 Q

, que 
se referem ao Conselho Nacl0-
nal de Segurldade Soclal. Era 
a posslbll1dade ae a socledade 
fiscallzar e controlar a 
Prevldêncla. 

Vetado também o art. 3 Q
, so­

bre a regularização dos 
auxílios-doença, reclusão e 
outros. 

Vetado o art. 4 Q
, embora a 

Constltuição preveJa a aposen­
tadorla para os trabalhadores 
ruralS. homens e mulheres, 
reduzindo-a em Clnco anos. 

Vetados os arts. 7 Q
• SQ e 9 Q , 

dlSPOSltlvoS que prevlam o me­
canismo de correção para as 
pensões e aposentadorlas, del­
xando na mão do arbítrlo da 
pOlítica econômica o achata­
mento e o arrocho das pensões 
e aposentadorlas. 

Flnalmente, Sr Presidente 
para encerrar, como V. Ex! 
está Sollcltando, gostarla de 
ressaltar os vetos aos arts. 
6 Q e 10, verdadeira novldade 
no Governo Federal. O Presl­
dente Fernando Collor vetou-se 
a Sl próprio, porque o art. 6 Q 

dá a possibilldade àqueles que 
se querem aposentar de corrl­
glr os últlmos 36 meses, e não 
como é calculado hoje, apenas 
conslderando os 24 meses Isso 
já estava na medlda provisória 
e o projeto de conversão ape­
nas lncorporou. 

P01S bem, o Presidente vetou 
esse artigo no projeto de con­
versão. vetando a Sl próprlO 
Além dlSS0, Sr. Presidente,. 

vetou. no art. 10, o art. 7 Q 

da sua medlda provisórla, que 
era o aumento do percentual do 
Flnsoclal de 1,2 para 2%. 

Sr. Presldente, apelo para V. 
Ex~ no sentldo de que essa a­
titude lnsólita o Presidente 
F.erT:lando Co 11 or está vetando a 
Sl próprio seja apreciada aln­
da nesta legls1atura e derru­
bados esses vetos violentos e 
arbltrários. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado Tarso Genro. 

O SR. TARSO GENRO (PT - RS. 
Sem revlsão do orador.) - Sr 
Presldente, Sr~s e Srs Con­
gresslstas, quero referlr-me 
aos graves lnCldentes que o­
correram ontem em Brasília, 
entre as Pol íClas Clvi 1 e 
Ml1itar. Tals fatos não decor­
reram, eVldentemente, .. da ln­
tenção, quer da PolíC18 Mlll­
tar, quer da Polícla C1Vll, de 
causar um conflito nas propor­
ções verlflcadas. 

Para que possamos ter um juí­
zo sereno e correto a respeito 
desses aconteclmentos, temos 
de ver i f 1 car o que está - por 
trás deles. Em todos os países 
desenvolvldos os pollclals têm 
dlrelto de se reunlr em suas 
entidades representatlvas e de 
relVlndlcar aqueles dlreltos 
malS elementares, outor~ados 
aos demals cldadãos atraves da 
leglslação ue Direlto Admlnls­
tratlvo funclonal e da legls­
lação trabalhista 

No caso concreto, o que ocor­
reu ontem demonstra a grave 
crlse em que se encontra sub­
mergldo o Estado brasllelro, 
sucateado por uma política de-
11berada do Governo Federal. O 
que ocorreu ontem não foi cau­
sa, mas efelto. Foi 
conseqüêncla de uma polítlca 
que leva o funclonallsmo ao 
desespero e à deterioração de 
parte das lnst,tulções, mor­
mente daquela que dlZ respeito 
ao maior interesse da popUla­
ção, ou seja, a segurança 
públlca. Os aconteclmento de 
ontem, em Brasílla, dão uma 
demonstração cabal do ponto a 
que esse sucateamento pode le­
var a crlse do Estado 
brasileiro. 

A polítlca salarlal dos POll­
ClalS civis e milltares de 
Brasílla está sob a responsa­
bllidade da União. Esse ponto 
de partlda para o exame da si­
tuação deve nortear a anállse 
serena e não ilusória de que 
deveriam ser proibidas, pela 
Constituição, manifestações 
como esta. 

A crlse é mUlto grave, atinge 
o aparelhO do Estado e deforma 
o processo lnstltucional. Essa 
responsabllldade é do Plano 
Collor e, diretamente, do Sr. 
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Presidente da República, que 
avoca para Sl todos os aspec­
tos econômlcos e SOClalS desse 
plano que vem lnfellcltando o 
País. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado Paulo Palmo 

O SR. PAULO PAIM (PT - RS. 
Sem revlsão do orador.) - Sr. 
Presldente, Sras. e Srs. Con­
gresslstas. prlmeiramente gos­
taríamos de reaflrmar o depol­
mento felto pelo Deputado E­
duardo Jorge no que se refere 
à questão da prevldêncla. 
Trata-se de um fato lnédlto, 
p01S o Sr. Presldente da Repú­
bllca vetou a medlda provlsó­
rla aue S Ex~ mesmo elaborou. 
Com esta atltude 'acabou por 
demonstrar que a Medlda Provl­
sória publicada em véspera de 
elelção era apenas um discurso 
ele,torelro e que não está 
cumprindo a palavra empenhada 
Seus candldatos dlziam que os 
trabalhadores, a partlr de 1 Q 

de Janei ro, poderlam 
aposentar-se proventos calcu­
lados com base nas últlmas 36 
contrlbuições. corrigidas 
monetarlamente. Isso demons­
tra, como Já fo, dito ontem 
aqul. que este é um Governo 
que não respelta a palavra em­
penhada, sequer as declarações 
gravadas que seus candidatos 
flzeram na televlsão, a res­
peito dessa medlda provlsÓrla. 

A segunda questão dlZ respei­
to à polít,ca salarial. Enten­
demos que esta Casa vai votá­
la hoje, p01S esta é uma exi­
gêncla de todo o País. 

Tenho em mãos o últlmo texto 
do projeto de conversão do De­
putado Tidel de Lima. Tenho 
uma sérle de dúvldas relativas 
a sua redação, mas comentarel 
somente sobre o do art. 4 Q

, 

que terá de ser passível, em 
mlnha avaliação, de negociação 
neste plenárlo. 

No meu entendlmento, para as 
categorlas que tlverem data­
base em Janelro, março, abrll, 
malO, Junho, Julho, agosto, 
setembro, outubro. novembro e 
dezembro. pela redação do art. 
4 Q

, não será dado ~m centavo 
de reposição das perdas passa­
das, mas contraditorlamente 
consta que será dada em 01tO 
parcelas. Diz o art. 4 Q

: 

"somente a pa~tir da revlsão 
feita na última data-base". 
Para uma categorla que teve 
data-base em dezembro, por e­
xemplo, como a lei será publi­
cada em janeiro. de dezembro 
para Janeiro, período da últl­
ma data-base, não haverá qual­
quer reposição a ser paga. 

Por lStO, Sr. Presidente, 
nosso partldo vai conversar um 
pouco malS com o relator. Sel 
que S. Ex~ está sensível a 
esta discussão, na busca de um 
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entend1mento, para que a repo­
sição das perdas causadas a 
part1r do Plano Collor, até a 
pUblicação dessa le1, seja 
paga em oito parcelas. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
vai - Com a palavra o nobre 
Deputado Antôn10 de Jesus 

O SR. ANTONIO DE JESUS (PMDB 
- GO. Sem rev1são do orador.) 

Sr. Prsidente, tendo 1ncor­
rido em equívoco e em 1mpro­
pr1edade na 1nstrução proces­
sual da Med1da Prov1sór1a n Q 

268, e como relator SOllC1tO a 
V. Ex~ que se d1gne receber o 
ad1tamento por m1m oferec1do 
ao parecer anter1or. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - O nobre Deputado Antonio 
de Jesus, Relator da Med1da 
Provisór1a n Q 268, encamlnha à 
Mesa, em ad1tamento ao parecer 
profer1do anter10rmente. um 
projeto de le1 de conversão. 

Trata-se de 1nstrução da ma­
tér1a, que não envolve qual­
quer dec1são. Se não houver 
objeção do plenár10 - a Pres1-
dênC1a chama a atenção dos 
Srs. Parlamentares - a Presi­
dência encamlnhará o documento 
às 11deranças e à publ1cação, 
para os efe1tos reglmenta1s. 
(Pausa. ) 

Ass1m va1-se processar. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado César Mala. 

O SR. CÉSAR MAIA (PDT - RJ. 
Sem revisão do orador.) - Sr. 
Pres10ente, SrAs. e Srs. Con­
gress1stas, este pronunC1amen­
to é para manifestar, mais uma 
vez, m1nha preocupação com a 
manelra como se dlscute e se 
aprova o Orçamento da Un1ão 
nesta Casa. 

Ontem, segundo fU1 1nformado, 
em razão de problemas ocorri­
dos no Prodasen, a com1ssão 
aprovou o Orçamento na 
confiança. Sequer do texto do 
Projeto de Le1 do Orçamento 
não me refiro aos anexos com 
todos os números foi dado 
conhecimento à Com1ssão_ 

Fui informado - rla confiança, 
p01S todos acremitamos tratar­
se da redação dada pelO rela­
tor - do texto da 1e1. 

Entretanto, Sr. Presidente, 
durante todo o processo 
orçamentário vários parlamen­
tares 1nslstiram em discutir 
pol ít1ca fiscal. Af1nal de 
contas, em qualquer lugar do 
mundo, a discussão do Orçamen­
to é 53 momento .para se di sí.u -
tir po11tica fIscal. Insis~i­
ram os parlamentares em que 
aquele Orçamento, da forma 
como estava detalha~o. não a-
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presentava superav1t, mas 
défic1t. O DepuLado José Serra 
lnslst1a em que os Juros da 
dívida de curto prazo não es­
tavam lncluídos. 

'Pois bem. Sr. Pres1dente. on­
tem o aprovamos na com1ssão e 
hOJe o Minlstério da Economia 
- e tenho de saUdá-lo por 1SSO 
- 1nforma que estar1a apresen-
tando um adic10nal ao Orcamen­
to para 1nclu1r os juros de 
curto prazo, demonstrando que 
o Orçamento é deflc1tár1o. 

Fala-se que na semana que vem 
o Governo apresentará ao País 
mudanças f1sca1s bastante dU­
ras, para reconqu1star superá­
V1tS. 

Então, para que d1scut1mos o 
Orçamento~ Para que seja modl­
f1cado daqu1 a quatro ou C1nco 
d1as? Ontem. o parecer do re­
lator menC10nava que metade do 
acrésc1mo de receltas - vamos 
d1zer. descoberto. pelo rela­
tor da parte de rece1tas - não 
ser1a d1reClonado para amort1-
zação de dívldas, mas alocado 
para absorver demandas 1ntro­
duzldas nos relatórloS 
parc1als. Nenhum membro da Co­
mlssão de Orçamento sabe como 
foram absorv1dos. Os relatores 
lnformaram que sab1am. mas os 
membros da com1ssão. não. 

Ref1ro-me a recursos de sete­
centos m11hões de dólares que 
foram abSOrVldQs sem que fosse 
dado conheC1mento à comissão. 

Esta é a preocupação que te­
mos levantado há mUlto tempo. 
MalS uma vez, neste plenário, 
não pOderíamos delxar de 
reg1strá-la. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Concedo a palavra ao De­
putado Aldo Arantes. 

O SR. ALDO ARANTES (PC do B -
GO. Sem revisão do orador.) 
Sr. Pres1dente. Sr~s. e Srs. 
Congressistas. quero reglstrar 
mlnha repulsa às manobras do 
Governo tendentes a esvaziar 
as sessões deste Congresso, 
com a lntenção de camlnharmos 
para o recesso. enquanto ele 
cont1nuará a tratar da polít1-
ca salar1al à base de med1das 
prov1 SÓrl as. 

Quero d1zer que desde o lní­
cio. quando se discUtlU o Pla­
no Collor, alertávamos para os 
riscos da política de arrocho 
salar1al. No prime1ro momento, 
estabe.l eceu-se a pref 1 xação de 
preços e salários. V1mos que 
essa preflxação foi o lnstru­
mento do arrocho salarial. Na 
cont1nuidade. o Governo resol­
veu implantar a tal polít1ca 
de livre negociação salarlal. 
que era, na verdade, uma polí­
tlca de llvre exploração do 
trabalho assalarlado. 
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Agora. d1ante de todos os es­
forços, de todas as tentat1vas 
deste Congresso de formular 
uma polítlca salarlal, d1ante 
dos vetos apostos pelo Presi­
dente à polítlca aprovada pelo 
Leg1s1at1vo, d1ante da sltua­
ção extremamente grave em que 
v'vem os trabalhadores brasi­
lelros. fazemos este esforco 
concentrado com o objetlvo 
fundamental de votar a le1 de 
polítlca salarlal. 

Quero manifestar m1nha repUl­
sa ao que consldero manobras 
do Governo e dos setores que o 
apó1am neste Congresso, ten­
dentes exatamente a esvaz1á-lo 
e a lnviabll1zar a votacão de 
u~a política salar1al que pos­
sa atender aos 1nteresses dos 
traba 1 hadores. (pa 1 mas nas 
ga 1 erlas. ) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado Franclsco Amaral. 

o SR. FRANCISCO AMARAL (PMDB 
SP. PronunCla o segu1nte 

01scurso.) Sr Pres1dente. 
Sr~s e Srs Congresslstas, 
atendendo à declaração de von­
tade do Plenár10 do Tr1bunal 
Reglonal do Trabalho da 15~ 
Região. sed1ado em Camp1nas, 
no Estado de São Paulo. e dan­
do o dev1do cunho nacional à 
homenagem prestada ao Dr. Pe­
dro Benjamin V1eira, apresen­
tamos projeto de le1 dando o 
seu nome ao edlfíclo-sede da­
quela Corte trabalhista. que 
abrange cerca de qU1nhentas e 
Lr1nta c1dades. 

Depo1s de obter a cr1ação e 
lnstalação daquele tribunal, 
deSlocando-se do TRT da 2 a Re-
91ão. sltuado na cap1tal pau-
11 sta, o Dr. Pedro Benj am1 n 
V1e1ra exerceu constante e 
prOfícua atuação no sentldo de 
locallzar em prédio alugado 
aquela Corte, obtendo, poste­
rlormente, a desapropr1acão do 
portentoso 1móvel, Já conced1-
da a lmlssão de posse. 

Nascldo em 1927, em São Ml­
guel das Matas, na Bah1a, 
matr1culou-se na Faculdade de 
D1relto da Un1verS1dade Fede­
ral daquele estado, cursando-a 
até 1953. para d1plomar-se, 
d01S anos depo1s, pela Facul­
dade de Dlrelto da Un1vers1da­
de de M1nas Gerals. com 11cen­
c}atura plena em Inglês, 
varlOS cursos de espec1al1za­
ção, atualização e extensão 
un1vers1tár1a. 

Partlcipou de vár10s seminá­
rio~ de educação, d1re1to 
agrar1o, dos congre~sos Nac10-
nal de Cr1mlnalíst1ca e Brasi­
lelro de D1re1to Econôm1co e 
Internac10nal de Dire1to do 
Trabalho. aprovado em concur­
sos do IBGE e do IAPI. revi­
sor, profes~or de português. 
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,dJunto e promOTor em Pedra 
Azul. preSldente da Campanha 
Nacional de Educancárlos Gra­
tUltOS. advogado. assessor JU­
rídlco. toda sua vlda tem sldo 
dedlcada ao Dlrelto e à peda­
gogia. várias vezes paranlnfo 
e patrono de formaturas. com 
medalha e dlploma comemoratl­
vos do 40 Q anlversário da lns­
talação da Justlça do Traba­
lho. no TST. 

Esta a flgurã' que o TRT da 
15~ Reglão pretendla homenage­
ar .. como Já o fez. Agora. me­
dlante.proJeto.de lel. propo­
mos o seu nome para o 
edífícl0-sede daquela colenda 
Corte em Camplnas 

Temos plena segurança da a­
provação deste Plenárlo. por 
se tratar de um ato de lídlma 
Justiça e honra ao mérlto 

Era o que ~íhha~os a dlzer. 
Sr. Presldente. Sr~s. e Srs. 
Congresslstas 

O' SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado Carlos Vlnagr e 

o .SR. CARLOS VINAGRE (PMDS 
PA. PronunCla o segulnte 
dlscurso. ) ~ Sr. Presiaente. 
Sr~s e Srs. Congresslstas. 
tramlta nesta Casa projeto de 
lel de um colega do Rl0 de Ja­
nelro pretendendo transformar 
a Ilha de Marajó. que na ver­
dade é 'um arqulPélago mal0r 
que o Estado de Alagoas 04 que 
a Chlna Naclonallsta. a famosa 
Talwan. em um presídlo de alta 
segurança. tendo em vlsta o 
crescimento da crlmlnalidade 
no País 

Na verdade. se o nobre repre­
sentante carloca reallzar um 
pérlplo marítlmo na Baía da 
Guanabara. encontrará quasé 
mll llhas passívels de tal 
destlnação. sem contar. eVl­
dentemente. aquelas densamente 
habltadas ou que Já estejam 
servlndo de pr~sídlo. como a 
Ilha Grande. por exemplo 

Talvez S. Ex A veja o famoso 
arqUlpé1ago paraense como uma 
espécle de Alcatraz. um penedo 
lnexpu~nável. quando se trata. 
à eVldencla. de uma verdadelra 
planícle no aelta amazônlCo. 
facllmente acess;ve1. com cer­
ca de clnquenta ml1 qUllôme-. 
tros quadrados e várlos munl­
CíP10S, razoável produção a­
~rícola e centenárla dedlcação 
a p~cuárla. estreltamente 11-
gada, pe los transpor tes 
aquátlcoS malS prlmltlvos ou 
malS mOdernos. com o 
contlnente. Não se trata de um 
ponto ldeal de conflnamento. 

A prO~S1to. aeclarou b Go­
vernador HéllO Guelros 
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"Não adlanta trazer pre­
sídlD para cá, porque nln­
guém val aceltar. O Pará 
não val admltlr isso, seja 
através de mlm ou de meu 
sucessor. 

Assim como não delxamos 
que o estado se transfor­
masse numa 11xelra atômlca, 
com depósito de reJeltos 
radloativos na Serra do 
Cachlmbo " 

Frlsou. alnda. que não se 
trata de ldéla enunclada pelo 
Governo. mas de slmples propo­
slção parlamentar que .evlden­
temente não vlngará, tanto 
malS quando se sabe que a Vl­
tórla sobre o crlme não depen­
de do ls01amento dos presí­
dlOS. mas de mú1tlplos fato­
res. entre os quals uma boa 
Justlça e pOlícla eflclentes 

Era o que tínha~os a dizer. 
Sr Presldente. Sr~s. e Srs. 
Congresslstas 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Tem a palavra o nobre 
Deputado Vl1son de Souza 

O SR. VILSON DE SOUZA (PSDS 
SC. Pronuncla o segulnte 
dlscurso.) Sr.. Presldente. 
Sr~s. e Srs Congresslstas. 
pobre como alnda é nosso País. 
com uma economla comba11da. 
sem demonstrar SlnalS de recu­
peracão. deve ser obrlgação 
precípua da autorldade gover­
namental gerenclar adequada­
mente o setor prlmárlo da eco­
nomla. de modo que a produção 
de allmentos não entre em 
colapso 

Por que razão. Sr Preslden­
te. é o setor prlmário o malS 
lmportante em momentos de 
çrlse? Porque a socledade de­
pende baslcamente da allmenta­
ção. ainda quando lhe faltem a 
escola. o transporte .. as te1e­
comunlcações etc. 

Na sltuação atual de dlflcul­
dades. resultado de uma polí­
tlca de redenção econômica. 
sobre a qual ate mesmo o Go­
yerno se mostra pesslmlsta. a 
sUlnocu1tura catarlnense está 
face a face com problemas mUl­
to graves: os produtores estão 
comerclallzando seus anlmalS 
com prejuízos de cerca de 36%. 
segundo dados da próprla Em­
braQa, lnstltulÇão govern~men­
tal que não terla qualauer ln­
teresse em falsear os dados da 
realldade. Note-se' que. em 
curtísslmo espaço de tempo. 
lnsumos como o mllho e o fare­
lo de sOJa tlveram seus preços 
majorados em 68% e 77%. 
respectlvamente Claro está 
que os precos dos produtos de­
rlvados da"carne suína não pu­
deram acompanhar esta 
elevação. 
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Peço. Sr. Presldente, que V 
Ex~ auto r lze a transcrlção de 
documento elaborado pela Asso­
clação Catarlnense de Crlado­
res de Suínos. para que. cons­
tante o assunto dos Anals des­
ta Casa, chegue ao conheclmen­
to do Presldente da Repúbllca. 
única. autorldade naclonal ca­
paz de determlnar a adoção de 
provldênClas destlnadas a so­
lucionar tals problemas. com 
vlstas à elevacão da qualldade 
ae vlda do povõ que o elegeu 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE 
O ORADOR. 

SUINOCULTOR OPERA 

COM PREJuízos 

Desde o lníc~o do mês de se­
tembro a sltuação da SUlnocul­
tura novamente se lnverteu 
para o sUlnocultor. tendo como 
causa as dlflculdades ~e mer­
cado dos derlvados SUl nos e 
prlnclpalmente a alta vertlgl­
nosa dos 1nsumos utlllzados na 
allmentação dos anlmalS. 

Neste período o preço do suí­
no apresentou reajuste de07.7% 
enquanto que os lnsumos chega­
ram em médla a 50%. co~ desta­
que para o mllho'e farelo de 
sOJa com 68% e 77% respectlva­
mente (quadro 2). 

Nos anos de 1989/90 o SUl no­
cultor recuperou os seus plan­
télS. o que °vem ~esultando. 
mês a mês. em aumente de pro­
dução (quadro 1) Neste ano de 
1990 todos os lnvestlmentos e 
recursos utl11zados na prodU­
ção de suínos foram ~os pró­
prlOs produtores. Ja que ne~ 
crédlto para a atlvldade ha 
dl spon;vel . 

Toda esta sltuacão e perspec­
tlvas que se aprésentam. lndl­
cam que a atlvldade está numa 
das fases malS negatlvas da 
hlstórla A descap 1talização 
das 15 000 proprledades faml­
llares que têm na sUlnocultura 
a prlnclpal. quando não únléa. 
fonte d~ renda. está gravíssl­
ma Já que o custo de p~odução. 
segundo a Embrapa. esta em Cr$ 
118.59/Kg. de peso V1VO e o 
que o produtor recebe varla de 
Cr$ 84.00 a Cr$ 87.00/Kg. a­
presentando portanto um pre­
juízo de Cr$ 3.000.00 po~ suí­
no de 95/Kg prOdUZldo (36%) 

FOl malS uma vez em vão todo 
esforco desenvolvldo pelo SU1-
nocultor. pela agrolndústrla. 
pelas entldades de classe e 
pela asslstêncla técnlca. na 
recuperação da atlvldade. Já 
que agora os produtores sao 
novamente OPrloaaos a dlZlmar 
os seus plantéls 
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," 'I,DRel 
A8A~E INDuSTRIAL 1939/90 

Ano Var iação 

Janeiro 
Fevereiro 
Março 
Abril 
Maio 
Junho 
Julho 
Agosto 
Setembro 
Outubro 

1989 

263.277 
244.968 
268.576 
254.085 
274.857 
286.294 
290.815 
204.661 
278.241 
309.280 

TOTAL 2.764.744 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Com a palavrq o nobre 
Deputado Roberto D'Avlla, 

O SR. ROBERTO D/ÁVILA (PDT -
RJ. PronunCla o segulnte 
dlscurso. ) Sr. Presldente, 
Sras e Srs. CongresslstaS. era 
uma vez um relno onde as pes­
soas gostavam de ser dlferen­
tes para aqradar a um rel que 
gostava de cOlsas dlferentes 

A cada manhã as pessoas tra­
Zlam COlsas malS dlferentes, e 
o rel. por se sentlr cada vez 
malS dlferente. achava que o 
relno era bem dlferente de to­
dos os outros. 

Nenhuma das cOIsas serVla ao 
relno, mas elas_ serVlam ao 
rel, porque eram dlferentes 
Asslm sendo, as pessoas 
sentIam-se útels e contentes. 

'Nenhuma das COlsas era possí­
vel, mas nInguém se lmportava 
com lSS0. porque elas eram 
crIadas apenas para agradar ao 
rel e ocupar as pessoas, 

Oepols de um certo tempo, 
onde tudo de dlferente Já tl­
nha sldo apresentado ao rel, o 
que passou a ser lmportante Já 
não era malS lnventar COlsas 
dlferents, mas apresentar uma 
COlsa antlga com Jelto de C01-
sa dlferente. 

As pessoas passaram a mudar o 
nome das cOl~as antlgas. e 
tudo flCOU tão novo que nem 
mesmo elas podlam malS garan­
tlr se falavam COlsas novas ou 
antlgas 

Como cada um cham~va as COI­
sas a seu modo, dentro de pou­
co te~po eles não malS se en­
tendlam e f 01 necessárlo cha­
mar homens de outros relnos 
para craduzlr o que eles que­
rlam dlzer uns aos outros. 

Foram preclsos mUltos 
para que o rel percebesse 
o seu reino contlnuava o 
mo, embora as pessoas se 
gassem cada vez 

anos 
que 

mes­
JU1-
malS 

1990 

304.746 
274.0')3 
277.351 
283.813 
345.104 
320.039 
346.551 
379.111 
321.795 
375.161 

+ 16 
+ 12 
+ 3 
+ 12 
+ 26 
+ 12 
+ 19 
+ 32 
+ 16 
+ 21 

3.227.734 + 17 

dlferentes. E sentlu-se muito 
malS lnfellZ ao constatar qua 
as pessoas alertadas para o 
problema Julgavam que o rel 
estava querendo ser apenas 
dlferente. 

FOl então que o llumlnado mo­
narca decldlu balxar um édlto 
real, 

Art 1 Q Seja gravado nas fa­
chadas de todas as escolas o 
nome do meu relno, para que 
nlnguém esqueça esta realldade 
ao pensar ou aglr, 

Art. 2 Q Flca terminantemente 
prolbldo vestlr o velho de no­
vo. porque velho é velho e 
novo é novo. 

Art. 3 Q Sejam as pessoas ln­
formadas, na língua oflclal do 
relno, que o nosso grande lnl­
mlgo não é o país vermelho ou 
amarelo, mas o vírus da lrrea-
1 Idade que ataca, sem dlstln­
cão, todos os nívels de nossa 
socledade. 

Art. 4 Q Sejam os homens Slm­
ples e objetlvos valorizados e 
apolados. onde quer que este­
Jam, 

Artlgo final, Revogam-se as 
dlSposlções em concrárlo. 

Somos todos. mais ou menos, 
em determlnados momentos de 
nossas vldas, relS ou SúdltOS 
de relnos semelhantes. No tra­
balho, no lar. na vlda em so­
ciedade, a perda da percepção 
da rea11dade é um fenômeno co­
mum. prlnclpalmente nos altos 
nívels do Poder, 

Com esta pequena hlstórla, 
aparentemente dlferente, pre­
tendo alertar a todos os Srs. 
Parlamentares para a neceSS1-
da de de uma postura 1úclda, 
obJetlva e, malS que lSSO, de 
absoluta fídelldade à reallda­
de em que Vl vemos , sem nos 
delxarmos lludlr por propostas 
enganosamente genlals, mas em 
verdade sem sUbstâncla. nem 
profundldade. já que não levam 
em conta nem os enSlnamentos 
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da Hlstórla, canto a Unlversal 
quanto a de nossa PáTrla. nem 
tampouco nossa ldentldade. 
nosso contexto soclal, a PS1-
cologla da boa gente brasllel­
~a. os anSelOS populares. nos­
so amblente geográflco, cultu­
ral. econõmlco e todas as ca­
racterístlcaS que nos fazem um 
Povo, um País, uma Nacão, A 
flccão do BraSll Novo, que em 
Sl nada slgnlflca, é análoga à 
de Brasll Dlferente, expressão 
que nada dlZ e nada contém 

O que queremos é o Brasl1 
BraSll. slmples e 19ual a si 
mesmo, em todos os momentos de 
sua formldável Hlstórla! 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a pa1~vra ao no­
bre Deputado Ademlr Andrade. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSB -
PA PronunCla o segUlnte 
dlscurso ) Sr. Presldente, 
Sr~s. e Srs Congresslstas. 
comentando o comportamento do 
cldadão frente à lel, em a1-
ternatlva entre a obedlêncla e 
aceltacão, Norberto BobblO, 
clentlsta p01ítlCO e crítlco 
renomado, aflrmou que 
"obedecemos à lel apenas quan­
do nos conformàmos, quer por 
hábltO. quer por medo da 
sanção. Aceltamo-la quando es­
tamos convencldos de sua 
exce 1 ênc i a " . 

Tal assertlva, especlalmente 
em sua parte final, seguramen­
te não se' coaduna com a condu-
ta do atual Governo, que rel­
teradamente vem mancendo a 
prátlca de atos 11egals e por 
vezes lnconstltuclOnalS, ou 
seja, não reconhece a exce1ên­
Cla sequer da nossa Lel malor. 

As afrontas à ConstlTulCão 
Federal por parte do atual 
PreSldente da Republlca e de 
membros do seu Governo são 
mUltas. Em rápida retrosDectl­
va, lembraremos, à gUlsa de 
exemplo. a edlção do Decreto 
n~ 99,300, que colocou em dlS­
ponibl1ídade, sem dlrelto a 
proventos, 1 números 
funclonários púb11COS federa­
lS. Neste caso, o Supremo 
Trlbunal Feder~l concedeu 11-
mlnar suspendendo os efeltos 
QO referldo decreto. acatando 
Sollcltação em Ações de In­
constltuclonalldade lmpeTradas 
pelo Procurador-Geral da Repú­
bllca e várlos partldos polí­
tlcoS de oposlção, representa­
dos, nesta Casa, lncluslve 
pela agremlação polítlca a que 
pertenço, o Partldo Soclallsta 
Brasllelro. 

Recentemente, Sr. Presldente, 
Sr~s. e Srs. Congresslscas, o 
próprio Mlnistro da Justlça 
edltou portarla fazendo retor­
nar a censura aos mel0S de co­
munlcação, em flagrante des­
respelto a normas constltuclO-
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na 1 S A Ordenl dos Aavogados sando a economl a do meu Estado 
do Brasll denunc10u energlca- 1ncalculável prejuízo. 
menee a 1nconstltucl0nal1dade 
pratlcada pelo Sr Mln1stro da 
Justlça. e o meu Partldo. o 
PSB. lngressou no Supremo Trl-

. bunal com uma Ação de Incons­
tltucionalldade requerendo a 
suspensão dos nefastos efeltos 
produzldos pela referida 
por tarl a. 

Estamos seguros de que o Su­
premo, na qualldade de guar­
dlão da Carta Magna. malS uma 
vez não permltirá a quebra da 
ordem jurídlca e fará o Minis­
tro reconhecer os seus 
11ml tes 

A conduta lnconstítucl0nal do 
Sr. Presldente da Repúbllca 
não se tem caracterlzado ape­
nas por ação, mas também por 
omissão 

É o caso, Sr Pres1dente, 
Sr~s. e Srs Congresslstas. do 
prejuízo que vêm sofrendo 
várl0s Estados e MunlcíploS 
brasl1elros, especlalmente do 
Estado do Pará, pelo não rece­
bimento da compensação finan­
celra prevlsta no art. 20, § 
1 Q

, da Constítu1Ção, e na Lei 
n Q 7.990, de 28 de dezembro de 
1989. 

o não-receblmento da aludlda 
compensação flnanceira decorre 
exclus1vamente do não cumpr1~ 
mento da Lel n Q 7.990/89 por 
parte do Presldente Fernando 
Collor, que até hoje não reQu­
lamento~ a lei em questao, 

mesmo decorrldo quase 
de sua promulgação, 
prazo estabeleC1do na 
lel é de 90 dias. 

um ano 
quando o 
próprla 

A omlssão do Poder Execut1vb. 
não edltando o decreto regula­
mentador a que está obrigado 
por expressa dlSpOS1Cão legal, 
lmpede a efetlvaçãõ da norma 
Constltucl0nal contlda no art. 
20. § 1 Q 

Tal om1ssão do Presldente da 
Repúbllca, além de constltulr 
desrespelto à vontade do le­
gl s 1 ador, 1 mpll ca 1 nsuportável 
pre~uízo para os Estados e Mu­
nlClplOS. partlcularmente para 
o Estado do Pará. que de1xa de 
receber ml1hóes de cruzelros a 
que faz JUs a título de Justa 
compensação pela exaustão de 
seus recursos mlneralS 

A título de eluc1dação. 
permlta-me. Sr Pres1dente e 
Srs Congresslstas. decllnar, 
a segulr. os números da p~odU­
ção anual de mlnérl0S do Esta­
do do Pará. e aSSlm compreen­
derão V. Ex~s. a razão de ml­
nha lndlgnacão quanto à 
prátlca lnconstleuClonal e 0-
mlSSlva do Sr. Fernando Col­
lor. que se recusa a regula­
menear a lel da compensação 
flnancelra. também conheClda 
como Lel avs royalties, cau-

CaraJás. no Pará, produz 34 
ml1hões de toneladas de mlné­
rlO de ferro, equlvalents a 
700 mllhões de dólares 

A Serra dos CaraJás produz 
440 mll toneladas de mlnérl0S 
de manganês. equivalente a 45 
mllhões de dólares. . 

o Pará produz anualmente 40 
toneladas de ouro. equlvalente 
a 500 mllhões de dólares. 

Além dlSS0. o Estado do Pará 
abrlga a malor hldrelétrlca 
nacl0nal, cUJa produção, apll­
cando-se o percentual de com­
pensação flnancelra prevlsta 
na Lel n Q 8.001/90, renderla 
anualmente ao estado e munlcí­
pl0S o equivalente a 24 mil­
hões de dólares 

Em face de tão grave conduta 
omlSS1va e lnconstituClonal do 
Presldente da Repúbllca, o meu 
partldo, o PSB. lmpetrou. pe­
rante o Supremo Trlbunal Fede­
ral, uma Ação de Inconstltu­
cl0nal1dade por Omissão, que 
se encontra em tramltação na­
quela Egrégla Corte, segulndo 
o rlto estabelecido em seu Re­
glmento Interno. cUJo Julga­
mento. tenho a malS absoluta 
segurança, será em favor dO 
Estado do Pará e de outras u­
nldades da Federação produto­
ras de mlnérl0s, contra a 
prática obscurantlsta de quem 
desconhece a excelênCia da 
Const 1 tu 1 ção. 

Além da provldêncla a que a­
cabei de aludir. ingressei com 
requerlmento perante o Presl­
dente desta Casa do Congresso 
Naclonal. com fulcro no art. 
51, I. da ConstltulÇão Federal 
e no art. 188. 11. do Reglmen­
to Interno, Sollcltando a au­
torlzação da Câmara dos Depu­
tados para que seja lnstaurado 
processo contra o Sr. Presl­
denee da Repúbllca por crime 
de responsabllldade. prevlsto 
no art 85. VII. da Carta 
Magna 

Espero o apolo dos meus pares 
no sentldo da aprovação do re­
ferldo requerlmento. numa atl­
tuae de altlvez deste Poder. 
que não pode. nem deve aceltar 
afronta de quem quer que seja. 
mormente do Chefe do Poder E­
xecutlvo cUJo Juramento de 
cumprlr ~ Cons~ltulÇão terá de 
ter sentldo pratlco. sob pena 
do desmoronamento da nossa a-
1nda frágl1 democraCla. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Passa-se à 
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ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Dlscussão, em turno únl­
co. da Medida Provlsórla n& 
273, de 28 de_novembro de 
1990. que dlspoe sobre a 
garantla de salário efetl­
vo. e dá outras grovldên­
Clas. (Mensagem n Q 249/90-
CN. ) 

- dependendo de par~cer a 
ser proferldo em plenarlo. 

Prazo: 29~12-90. 

Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Tldel de Llma 

O SR. TIDEI DE LIMA (PMDB -
SP Sem revisão do orador.) -
Sr: PreSidente. na condlção de 
relator, gostarla de pedlr a 
suspensão dos trabalhos. por 
Clnco mlnutos. para ordenar as 
partes finals do relatórlo c?m 
as emendas que nos chegaram as 
mãos neste momento. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - A Presldência atende ~ 
sollcltação de V. Ex~ Esta 
suspensa a sessão por cinco 
mlnutos. 

(Suspensa às 12 horas e 20 
m7nutos. a sessão é reaberta 
às 12 horas e 30 minutos 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Está reaberta a sessão. 

Concedo a palavra ao relator. 
nobre Deputado Tldel de Lima. 
O SR. TIDEI DE LIMA (PMDS -

SP. Sem revlsão do orador) 
Sr. Presldente, o Presldente 
da República enV10U a esta 
Casa a Medlda Provlsórla n~ 
273. que dlspõe sobre a garan­
t1a de salarlo efetlvo e dá 
outras provldênclas. Edltada 
em 28 de novembro de 1990. 
tram1tou na respectlva 
comlssão mlsta e teve sua ad­
mlss1bll1dade aprovada Cabe a 
nós. portanto. oferecer à Casa 
o relatórlo quanto ao mérlto 
aa proposlção 

A medlda provls6rla refere-se 
à manutenção da polítlca sala­
rial ~tualmente em vlgor no 
País e que se tem mostrado ex­
tremamente recess'va. Na medi­
da em que são receSSlvas as 
atlvldades econômlcas do País. 
ela também se mostra como um 
grande lnstrumento de arrocho 
salarlal para a classe 
trabalhadora. As alegações do 
Presldente da Repúbllca, Sr 
Fernando Collor de Mello, como 
também das autorldades 
econômlcas do País, ae que 
para se comoater a lnflação 
haverla necessldade de um pro­
cesso de recessão no País e de 
uma política de arrOChO sala­
rlal. não surtlram resultados 
Estão ai o arrocho salarlal e 
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a recessão, enquanto a lnfla­
ção contlnua sublndo, atlngln­
do, segundo os últlmos dados, 
quase 20% ao mês. 

Sr. Presldente. Sr~s e Srs 
CongresSlstas. eVldentemente, 
a fórmula usada pelo Governo 
não tem surtlQO o efelto 
desejado. A classe trabalhado­
ra do País e a própria socie­
dade têm ofereCldo esse sacrl­
fíClO - a esta altura, em vão. 

Há que se dizer alnda que o 
combate à lnflação. da forma 
como tem sldo proposto pelo 
Governo Federal. é quase uma 
obsessão. p01S se trata da 
balxa da lnflação pela balxa 
da lnflação e não para o bem­
estar da socledade, como deve­
rla ser tratada a questão. 

Certamente após a edição das 
Medldas Provlsórlas n 2 s 154, 
193, 199. 211. 234, 256. e 
273, que versam sobre preços e 
salárl0S. vamos Chegando ao 
flnal de 1990 sem condlções de 
estabelecer. para a Naçao. uma 
polítlca salarla1 que corres­
ponda não só aos anselOS e às 
necessldades da classe traba­
lhadora. nas dos empresários e 
da socledade como um todo. Não 
pode e não deve a política sa­
larlal ser mero e slmples lns-
trumento de combate à r 

lnflação. Ela deve ser. antes 
de tudo. um lnstrumento para 
que a SOCledade avance no sen­
tldo de obter bem-estar 
soclal. (Palmas nas galerlas.) 

Em vista dlSS0. a Mensagem n 2 

249. que consagra a Medlda 

Provlsórla n Q 273 e que dlspõe 
sobre a garantla de preços e 
salárlos, traduz. no seu art. 
1 2 c desejO de todos: que seja 
assegurada a garantla do 
salário efetlvo a todo o tra­
balhador na prlmeira data-base 
respectlva. após o térmlno do 
prazo de vlgêncla especlflcado 
no últlmo acordo. convenção ou 
sentença normatlva do dlssídl0 
coletlvo do trabalhador. Ape­
nas para efelto dessa medlda 
provlsórla o Governo define o 
que é data-base. salárlo efe­
tlVO e lntroduz um elemento de 
lndexação - lndexação esta que 
ele condena e repudla mas 
que f 01 lntrodUZldo na medlda 
proVlsórla apenas utl11zando o 
lndexador que lhe lnteressa e 
não aquele que interessa à Sl­
cledade brasllelra (Palmas 
nas ga 1 er] as ) 

o Governo crla o lndexador. o 
Fator de Recomposlção Salarlal 
- FRS, .. 

o SR. PRESIDENTE fIram Saral­
va) - Nobre DeputadO Tldel de 
Llma. peço llcença a V. Ex~ 
para interrompê-la 

A PreSldêncla 
observação às 

faz a ultlma 
galerias. que 

não podem manlfestar-se. Caso 
contrárlo. qualquer dos Con­
gresslstas pOderá pedlr à Pre­
sldénCla que o reclnto seja 
evacuado, pedldo este que a 
Presidência terá de atender 

Portanto. Sollcltamos a todos 
os presentes nas galerlas que 
não se manlfestem. 

Asseguro 
Relator. 
Llma. 

a palavra ao nobre 
Deputado T1del de 

o SR. TIDEI DE LIMA - ... u­
nldade de valor para o cálculo 

'do salárlO efetivo que ele 
deflne. Esse lndexador está ao 

'bel-prazer da Mlnlstra da Eco­
nomla, Fazenda e Planejamento, 
Zél1a Cardoso de Mello, que o 
determInará para todos os 
meses. 

Portanto o FRS está ao sabor 
da vontade e dos lnteresses do 
Governo Federa 1 • 

Entre outras COlsas. Sr. Pre­
sldente. esse Fator de Recom­
poslção Salarlal traz, como 
prlnclpal 1nstrumento, a repo­
slção das perdas salarlals. 
Quer o Governo determlnar um 
achatamento naqullo que f 01 
tomado da classe trabalhadoras 
no passado Além do arrocho 
salarlal vlgente na atual po­
lítlca. o Governo não quer re­
por, à altura do que deverla. 
aquilO que evidentemente foi 
tomado do salárlo dos traba­
lhadores braslleú'os, Isso é 
lnaceltável, Sr Presldente. 

Além desses d01S aspectos, 
que são os fundamentos desse 
prOJeto. eXlste a reaflrmacão. 
ou a regulamentação do abono 
salarlal concedldo em agosto. 

Sr Presldente. após OUVlrmos 
setores representatlvos da so-
cledade brasllelra 
empresár lOS. traba 1 hadores. 
centrals slndlcals. slndlca­
tos. partldos polít1COS com 
representação nesta Casa - en­
tendemos que malS uma vez é 
chegada a hora de defendermos 
a poslção daqueles que acredl­
tam que para combater a lnfla­
ção e construlr uma socledade 
malS Justa não é preC1SO arra­
sar com a socledade. sacrlfi­
car a classe trabalhadora até 
levá-la à mlsérla, nem quebrar 
a classe empresarlal. 

É preciso que esta Casa res­
tabeleça ou reaflrme. malS uma 
vez. sua postura frente à po­
lítica económlca do Governo. 
partlcularmente à polítlca 
salarlal. Por lSSO. entendeu­
se por bem. e esta relatorla 
acatou essas sugestões. elabo­
rar um projeto de lei de 
conversão. 

duas: do Deputado Florestan 
Fernandes. uma; da Deputada 
Irma Passonl. duas; do Deputa­
do LU1Z Gushlken, duas; do De­
putado Nelton FrledriCh, doze; 
do Deputado Paulo Delgado, 
duas; do Deputado Paulo Paim, 
Clnco; do Deputado Vladlmlr 
Palmeira. duas. Acolhemos par­
te das emendas propostas pelo 
Deputado Paulo Palm, além da­
quelas oferecldas pelos Líde­
res, Deputado Mlro Telxelra, 
do PDT; DeputadO Euclides 
Scalco. do PSDB; Deputado Gu­
merclndo Mllhomem. do PT; De­
putado Aflf Domingos. do PL; 
Deputado Roberto Frelre. do 
PCB. Acolhemos parte das su­
gestões oferecldas por esses 
Deputados 

Sr. PresIdente, recebemos 
também sugestões dos Deputados 
Amaury Múller, do PDT, PreSl­
dente da Comissão do Trabalho, 
de Admlnistração e Servlço Pú­
bllCO, e Carlos Alberto Caó, 
Vlce-Presldente da mesma 
Comlssão. 

Recebemos. alnda, sugestão do 
Deputado Roberto Jefferson, 
líder em exercício do PTB. 

Gostaríamos de dlzer que nos 
chegou às mãos, apos acordo 
das llderanças. emenda propos­
ta pela Liderança do Governo 
nesta Casa. de um abono sala­
rial para os trabalhadores. a 
ser concedldo no mês de Janei­
ro de 1991. 

Evidentemente, o abono já a­
nunclado pela lmprensa está 
mUlto aquém daquilo que a re-
latorla e. temos certeza. as 
11deranças desta Casa deseja­
rlam para os trabalhadores do 
País. Está mUlto aquém não só 
em valores realS. mas também 
em números, vlSto que tempos 
atrás o próprlo Governo ofere­
ceu aos trabalhadores um abono 
de 3 mll cruzelros. quando o 
salárlo mínimo era deste mesmo 
valor. O abono oferecldo pelo 
Governo hOJe certamente repre­
senta 12% do salário mfrimo no 
seu plCO, 5% na sua parte malS 
balxa. 

É preclso esclarecer que. 
mesmo não concordando com os 
valores desse abono. houve por 
bem a relatorla. após consul­
tar as llderanças partldárlas. 
acolhé-lo. a flm de que o mes­
mo pudesse. de lmedlato. com­
plementar o salárlo do traba­
lhador. em que pese o fato de 
não se tratar de valor 
signlflCativo. 

Por outro lado. a lntrodução 
do abono no projeto de lel de 
conversão consolida a aprova­
ção do projeto de polítlca sa­
larlal nesta Casa sem. eVlden-

Ao 
são 
273 
Do 

Projeto de Lel de Conver- temente. compromlssar o Presi­
da Medlda Provlsória n Q dente da Repúbllca com a sua 

recebemos várlas emendas. aprovação. Isso flCOU claro na 
Deputado Eduardo JorÇle, _ pa 1 avra dos 1 í deres do 
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Governo. é do Interesse oa Na- de Geograf1a e 
ção que o Leg1slat1vo aprove IBGE. 
um projeto de le1 de pOlítica 
salarial que possa servIr de 
bande1ra para a soc1edade bra­
slle1ra, para os trabalhado­
res, para. as classes 
empresar1a1S. E precIso que se 
faça uma mob1lização nac10nal 
para que a Presidênc1a da Re­
públIca não vete aqu1lo que 
vaI ao encontro do anse10 da 
própria soc1edade. 

Estatíst1ca 

o Sr. Presidente, eis o texto 
do Projeto de LeI de Conversão 
n"'" 63, de 1990: 

o Congresso NaC10nal decreta: 

Art. 1Q A polít1ca nac10nal 
de salár1os, respe1tado o 
prlncíp10 da 1rredutlb1lidade 
salarial, terá como fundamento 
a llvre negoc1ação colet1va e 
se regerá pelas normas estabe­
lecidas nesta le1. 

Parágrafo único. As vantagens 
asseguradas aos trabalhadores 
nas normas coletIvas 
incorporam-se aos contratos 
indiv1dua1s de trabalho, 
const1tu1ndo-se em d1reito da 
categoria, e somente poderão 
ser reduz1das ou supr1m1das 
por, poster1or convenção ou A­
cordo Colet1vo de trabalho. 

Art. 2 Q O Min1stro da Econo­
mia, Fazenda e Planejamento, 
até o dia 20 (vinte) de cada 
mês, anunciará o índice de re­
ajuste dos salár10s do mês em 
curso, tomando-se por base a 
inflação ~purada no mês ante­
rIor pelo Indice de Preços ao 
Consum1dor, calculado pelo 
Inst1tuto Bras1leiro de Geo­
grafia e Estatístlca - I8GE. 

§ 1 Q O ;nd1ce de reajuste sa­
larlal de que trata este art1-
go a ser estabelecido pelo M1-
n1stro da Econom1a, Fazenda e 
Planejamento, não poderá ser 
1nfer1or a .90% (noventa por 
cento) do Indlce de Preços ao 
Consumidor acumulado desde o 
último reajuste. 

§ 2 Q Poderá o M1nistro da _ 
conom1a, Fazenda e Planejamen­
to, delxar de conceder os rea­
jU$tes salar1ais toda vez que 
o Indlce de Preços ao Consum1-
dor acumulado desde o úlêlmo 
reajuste não at1nglr o montar­
te oe 15% (qu1nze por cento). 

§ 3"'" A forma de reajuste dos 
salárIos estabeleC1da neste 
artlgo somente será apl1cada 
às parcelas salaria1s até o 
valor de 10 (dez) salár10s mí­
n1mos e, para parcelas aC1ma 
desse montante, os reajustes 
serão llvremente negoc1ados. 

Art 3 Q O salár10 mín1mo será 
~eaJustado mensalmente pelo 
Ind1ce oe Precos ao ConsumIdor 
- IPC do mês ãnterõor. calcu­
lado pelo InstItuto BraS1lelro, 

§ 1 Q O valor do salárIo mínl­
mo, a partIr do dIa 1 Q de Ja­
ne1ro de 1991, f1ca estipulado 
em Cr$ 12 500,00 (doze mIl e 
quinhentos cruzeiros), em todo 
o terr1tór1o nacIonal. 

§ 2 Q O salárIo mínImo terá a 
cada bimestre, a part1r de 1 Q 

de Janeiro de 1991. um reajus­
te automátICO, lndependente­
mente do estabelec1do 
no caput deste artigo, de 6,9% 
(sels inteIros e nove centési­
mo por cento), a título de ga­
nho real 

§ 3 Q O dIa 1Q de mala de cada 
ano será tomado como data base 
para a rev1são anual do 
salário mín1mo. 

Art. 4 Q F1ca assegurada, a 
todos os assalar1ados. a 
reposição das perdas salarl­
a1S, pela var1ação acumulada 
do IPC, apuradas no período 
compreend1do entre março de 
1990 e a data da publ1cação 
desta lei, em 8 (OItO) parce­
las mensais suceSS1vas e devi­
damente atualizadas monetarla­
mente, nos termos oferecldos 
pelo Bônus do Tesouro Nacional 

BTN, a serem pagas a part1r 
de 1 Q de fevere1ro de 1991, 
aeduz1dos os reajustes ou an­
tecipações Já concedldos. 

§ 1 Q As categor1as profiss10-
,ais. entre Jane1ro a junho, 
terão a reposição de que trata 
o caput deste art1go. de uma 
só vez, na respectlva data 
base. 

§ 2"'" As perdas salar1a1s fu­
turas, decorrentes da 
apllcacão desta le1. serão re­
post~s'pela varlação acumulada 
do Indlce de Preços ao Consu­
m1dor - IPC, relat1voS ao pe­
ríodo compreendldos entre a 
aata da publlcação desta le1 e 
a próxlma rev1são anual dos 
salár10s a ocorrer na futura 
data base, deduz1dos os rea­
Justes ou anteclpações Já 
concedldos. 

§ 3~ Aos assalar1ados f1Ca 
assegurada a revlsão anual aos 
salários, a flm de preservar o 
seu poder aqulslt1vo e 1ntro­
duz1r 1ncrementos realS, nas 
re~pectlvas datas-base, Lendo 
o Ind1ce de Precos ao ConsumI­
dor - IPC. do IBGE, como índl­
ce de repos1ção de evenLua1S 
perdas salarlals 

Art. 5Q Está assegurado aos 
traoalhadores, no mês de agos­
to de 1990. um abono no valor 
de Cr$ 3 000,00 (três m1l cru­
zelros) desde que o valor do 
salár10 referente ao mês de 
agosto de 1990, somado ao v~­
lor do abono concedldo, nao 
ultrapasse a Cr$ 26,017,30 
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(v1nte e selS mll. dezessete 
cruze1ros e trinta centavos.) 

§ 1 Q Se a soma referida 
no caput deste art1go ultra­
passar a Cr$ 26.017.30 o aDO­
no será deduZ1do de forma a 
garantir a condição estabele­
c1da no caput . 

§ 2 Q O abono a que se refere 
este artlgo não será sUJe1to a 
qua1squer 1nc1dênc1as de 
caráter trlbutárlo ou 
previdenclárlo. 

Art. 6 Q É dev1da aos emprega­
dos que fizerem JUS, no mês de 
jane1ro de 1991, a renumeração 
de até cento e v1nte m1l cru­
ze1ros. um abono que será cal­
culado com base na respect1va 
remuneração. 

§ 1~ Excepc1onalmente, no mês 
de jane1ro de 1991, nenhum em­
pregado receberá, entre remu­
neração e abono. uma quantia 
inferior a doze mil e qU1nhen­
tos cruzelros. 

§ 2 Q O abono de que trata 
o caput deste artlgo deverá 
ser calculado para cada empre­
gado e será o resultado da 
soma das seguintes parcelas: 

a) C1nco por cento da parcela 
da remuneração que exceder a 
sessenta m1l cruze1ros; 

b) sete por cento da parcela 
da remuneração que exceder a 
trlnta e seis m1l c~uze1ros e 
não exceder a sessenta mil 
cruze1ros; 

c) nove por cento da parcela 
da remuneração que exceder a 
doze m1l cruzelros e não exce­
der a tr1nta e se1S m1l cru­
ze1ros; e 

d) doze por cento da parcela 
da remuneração que não exceder 
a doze ml1 cruze1ros. 

§ 3"'" Para os empregados con­
templados pelO abono referldo 
no caput deste artlgO, o r~­
sultado da soma da remuneraçao 
e do abono não poderá superar 
o valor equlvalente a cento e 
v1nte m1l cruze1ros. 

§ 4"'" O abono referldo 
no caput deste art1go. 

a) será pago, no máxlmo, até 
o OJlnto dla útil do mês d_~ 
feverelro de 1991; 

b) não será 1ncorporado aos 
salár1os, a qualquer título; e 

c) não estará SUJe1to a 
qua1squer lncldênclas de 
caráter tr1butárlo ou 
preV1 dênc1 árl o 

§ 5~ Os crltérl0s do presente 
abone serão mantldos durante o 
prlmelro trlmestre de 1991. 
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Art. 7~ As empresas que cele­
brarem acordos coletlvoS de 
establlldade de emprego com 
seus funclonárl0s de. no 
mínlmo. 90 (noventa dlas. dl­
vldamente reglstrados na Dele­
gacla Reglonal do Trabalho que 
tenha ]urlsd1ção sobre a área 
onde está lnstalada a empresa. 
terão acesso a 11nha dlreta de 
créd1to. a ser cr1ada pelo 
Banco Central do Brasll. com 
encargos de correção monetár1a 
pela BTN malS Juros de 12% 
(doze por cento) ao ano. para 
flnanClar o total da folha de 
pagamento. 

Parágrafo Únlco. As cond1ções 
de crédlto estabelecldas 
no caput oeste artigo vlg1rão 
até o dla 30 do mês de junho 
de 1991 

Art. SQ É vedado o repasse 
aos preços dos reajustes sala­
rlais e do abono de que trata 
esta le1. 

Parágrafo ÚnlCO, Não poderão. 
o Mlnlstro da Economla. Fazen­
da e Planejamento e as empre­
sas efetuarem, no mesmo mês. 
reajustes de preços e tarlfas 
aC1ma dos índices de reajustes 
salarlals. sendo que a lnob­
servâncla de que trata 
o caput deste art1go e deste 
parágrafo lmpllcará na apllca­
ção das penalldades prevlstas 
na Lei Delegada n Q 4. de 26 de 
setembro de 1962, comblnada 
com a Lei n Q 7.784. de 2S de 
junho de 1989. 

Art. gQ O dlsposto nesta lei 
apllca-se: 

I - aos venc1mentos. soldos e 
remunerações e vantagens 
pecunlárlas 'de servldores pú­
blicos C1V1S e mllitares da 
Admlnlstração Públlca Federal 
direta. autárqulca e fundacio­
nal; e 

11 às rendas mensalS dos 
benefíc10s pagos pela Previ­
dência Social ou pela Un1ão. 

Art. 10. 
vigor na 
publ1cação. 

Esta lei entra em 
data de sua 

Art. 11. Revogam-se as dlspo­
slções ~ contrárl0 

Sr. Presldente. é este o pro­
Jeto de lel de conversão que 
esperamos ser aprovado no Con­
gresso Naclonal. em favor do 
desenvolvlmento e da justlça 
socla1 no País. 

Muito obrlgado. 
galerias ) 

(Palmas nas 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - A Pres1dênC1a não pedlrá 
ma1S que se faça sllênc10. In­
felizmente. na próxlma mani­
festação mandarel evaCUar as 
galerlas. A Presldêncla já ad­
vertlu que o Plenário terá de 
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dlscutlr. debater, e as Opl­
n1ões serão dlvergentes. Por­
tanto. não podemos aceltar a­
plausos nem apupos. 

Concedo a palavra, para dlS­
cutlr a maté r la. ao nobre De­
putado Cardoso Alves 

o SR. CARDOSO ALVES (PTB -
SP. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presldente. Srs. Congres­
slstas. o PTS não poderá. de 
manelra alguma. ficar lndlfe­
rente à sorte dos trabalhado­
res braslle1ros. Todos sabemos 
- e não é demalS repetl-lo 
que tudo no País é 1ndexado 
os 1mpostos federals. estadu­
ais e munlclpals; os Juros, as 
retrlbulções. todas as contas 
.do overnlght, da Caderneta de 
Poupança; e quase todas as 
prestações de servlços. 

Não há o menor sentldo em o 
Governo combater a lnflação à 
custa do achatamento salarlal 
e da recessão Os trabalhado­
res não podem arcar com os 
graves prejuízos decorrentes 
do minguamento constante. 
inexorável. dlárlo do seu 
salárlo. Eles não podem pagar 
a conta desta lnflação. 

É claro que a lndexação val 
reallmentar a lnflação. Busca­
mos um dispOSltlVO mais ade­
quado à conveniência da ]Ustl­
ça soclal. que pressupõe um 
salárlo justo e a intenção do 
Governo de combater a 
lnflação. Se não t1vermos ou­
tra alternatlva. o PTB votará 
a favor da medida do Relator e 
de seu projeto de conversão. 

Não podemos asslstir de bra­
ços cruzados ao que se nassa 
hOJe no País. aSS1m como não 
podemos desatender aos manda­
mentos de jUstlça social. que 
nos lmpõem a adequação dos 
salár10s a uma vlda dlgna. A 
bancada do PTB. se não houver 
outra solução. votará com os 
trabalhadores, maclçamente, 
sem uma falha sequer. 

CongratUlamo-nos com a CGT. 
aqul presente. que velO ajudar 
a convencer os Deputados da 
sua tese. e estranhamos a au­
sênc1a de determlnadas 11de­
ranças dos trabalhadores. Pre­
ferlram vlaJar para longe de 
onde foram escorraçados pelas 
urnas. para press10nar o Poder 
JudlClárlo a transformar uma 
pequena cldade do Acre em um 
palco lnternaclonal da esquer­
da totalltárla. desconflando 
talvez do Corpo de Jurados e 
do Juiz de XapUrl Lamentamos 
que aqul não esteja. maclça~ 
mente. a bancada do PT, que se 
arvora em monopollsta dos dl­
reltos dos trabalhadores. Onde 
está o seu Presidente nesta 
hora? 

Esta é uma hora grave para os 
trabalhadores brasllelros. é a 
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hora ae se repararem as lnJus­
tlças que recaem sobre seus 
salárlos. é a hora de todos os 
Congresslstas que amam o Par­
lamento estarem aqul 
P\esentes. Há jU1Z em XapUrl. 
ha Corpo de Jurados. Não é 
necessárlo a criação de um 
palCO lnternaclonal de demago­
gla para preSS10nar o Poder 
JUdlclárlO a condenar um menor 
que se condoeu da perturbação 
e dos avanços constantes à 
proprledade de seu pal e 
vlngou-se da manelra malS 
lrresponsável. condenável. FOl 
um crlme como mUltos que ocor­
rem neste País. nas nossas ca­
plta1s. nas per1fer1as. no 
nosso lnterior, no nosso 
cêmpo. Por que tanta preocupa­
çao com Xapurl? Querem achar 
malS réus? Querem pôr malS 
gente na cadela? Querem fazer 
malS propaganda polítlca? O 
PT. agora. parece mula sem 
cabeça. seu corpo, seus Depu­
tados. está aqul, mas sua ca­
beça está em Xapurl. Compreen­
do lStO. 

o nobre Deputado Lula da Sil­
va dlsse que não se compraz 
com o Parlamento. que não se 
reallza como Deputado. que não 
gosta da função parlamentar, 
que é estranhQ as funções 
legislatlvas. E por 1SS0 que 
S. Exa está em .Xapurl e se 
compraz com a pregação demagó­
glca e a pressão sobre o Poder 
Jud1clár10. S. Exa não gosta 
de ser Deputado. Não f 01 1Sto 
o que dlsse? Não delXOU lStO 
bem claro? Então, por que não 
renunCl0U? Poderia ter renun­
clado e trazldo para cá o seu 
suplente, a flm de lutar a fa-
vor dos trabalhadores no dia 
de hOJe. Flcam chamando compa­
nhelros de extrema-dlrelta. 
mas devem lembrar-se de que 
telhado é de vldro Todos sa­
bem .qye são ~ esquerda 
totalltarla. retrograda. Já 
superada na Ch1na. na RÚssla. 
no Leste Europeu. menos na Al­
bânla. e formam hOJe um con­
certo em Xapurl, sob a batuta 
do Presldente do PT. Mas Já 
não tem o PT. para escândalo 
da Nação. d01S de seus membros 
partlclpando Corpo de Jurados? 
O que malS é preclso? Já não 
tem um réu confesso? Precisa 
encontrar malS réus? Por que. 
Sr. Presldente? Por que. no­
bres Srs. Deputados? O Deputa­
do Plínl0 Arruda Sampalo. 
quando candldato a Governador 
de São Paulo. renunC10U ao 
mandato de Deputado, 
afastando-se do Parlamento. 
para dar o exemplo de que o 
Deputado deve ser assíduo. Em 
vez de irem a Xapurl. deverlam 
estar aqul. AqUl é o lugar do 
Deputado. não em Xapurl. Lá é 
o lugar do JU1Z. do Corpo de 
Jurados 

Mas se alguém 
Parlamento. se 

não gosta do 
o Parlamento 
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não atende à sua vocação polí­
t1ca, se não quer ser Deputa­
do, esse é um problema facíl1-
mo de ser resolv1do: 1m1ta o 
Deputado Plín10 Arruda Sampa1-
o, renuncia ao mandato e de1xa 
aue outro, que goste de ser 
Deoutado, que est1me esta Ca­
sa, o Parlamento. que est1me 
os trabalhadores bras1le1ros, 
venha aqui para defendê-los, 
em vez de 1r lutar pelo Ód10 
em Xapur1 ou lá dest11ar pres­
são sobre o JU1Z de D1re1to e 
o Corpo de Jurados. Ele não 
disse que não gosta? P01S en­
tão deve arvorar-se em carras­
co e f1car em Xapur1; renun­
C1ar ao que tem aqu1 e não 
submeter seu part1do a essa 
pos1ção vexatór1a de mUla-sem­
cabeça, ao d1zer que tem o mo­
nopól10 da luta pelos traba­
lhadores - mas não o tem. Cha­
ma os companhe1ros de extrema­
d1re1ta, mas não enxerga seu 
lado, de esquerda total1tár1a, 
superada. anacrõn1ca, contra o 
modern1smo, contra a lição do 
mundo, c9ntra o cam 1 nhar do 
mundo. E isso que dever1a ser 
fel to, Sr. Presidente. 

Al1ás, o povo do Acre compre­
endeu, por antec1pação, que 
não é esse o caminho que deve 
segU1r. Deve, sim, escolher a 
senda da llberdade, da cr1ação 
de ma10r número de empregos, 
da geração de novas riquezas, 
da eX1stenCla de empresas po­
derosas, que paguem impostos e 
tenham cond1ções de remunerar 
os trabalhadores com salários 
justos e garant1r o desenvol­
vlmento nacional. Este é o ca­
m1nho que devemos seguir para 
a solução dos nossos proble­
mas, não o caminho do ódio, da 
porque 1sso, sim. é assunto 
sérlo, de lnteresse do conjun­
to dos trabalhadores. 

Sr. Presldente, quero cumprl­
mentar o relator, Deputado T1-
dei de Lima, que f 01 
lncansável, na busca de um en­
tendimento com o movimento 
sindical. Sel que S. Ex~ con­
versou com a CGT. com a CUT, 
enflm, com todas as forças do 
slndicallsmo. E o projeto que 
apresenta não é o do Partldo 
dos Trabalhadores. O PT apon­
tava, Slm. para uma preflxa­
ção, com um redutor de 2%, mas 
garantla também que, não cum­
prlda a pref1xação. terla de 
ser pago aos trabalhadores o 
IPe do mês trabalhado. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

cá. E preclso que a Câmara re­
glstre o nome dos Deputados 
que moureJam aqul e se honram 
da dlgnldade da representação 
popular, Sr Presldente - como 
V Ex~, que com grande dlfl­
culdade vem todo dla aqul, 
preslde as sessões sorrindo. 
tem a1egrla, está sempre de­
monstrando o seu amor pelo Po­
der Leglsiatlvo. Os que não 
gostam, Sr. Presidente. devem 
fiçar em Xapuri, pegando os 
JUlzes pelas orelhas e amea­
çando os Jurados. 

O Poder Leg1S1ativo é malor, 
tem uma alma superlor a lSSO 
tudo, e é por isso que se lr­
mana na luta pela defesa de um 
sa1árlo Justo para os traba­
lhadores, o prlmelro mandamen­
to da Just1ça soclal. 
(Palmas. ) 

O Sr. Virgílio GUimarães­
Estranho que quem goste do 
Parlamento não conceda 
apartes S Ex~ faz ataques e 
não permite o debate. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - A Presldência esclarece 
ao nobre Deputado que se o o­
rador não concede o aparte é 
impossível à Pres1dênCla 
lnterceder. 

Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Paulo Palmo 

O SR. PAULO PAIM (PT - RS. 
Sem revlsão do orador.) - Sr. 
Presidente, no encaminhamento 
da d1scussão da matérla, não 
vou responder ao orador que me 
antecedeu. S. Ex~ foi tão in­
fellZ nas suas declarações que 
não vou perder meu tempo. Vou 
tratar da pOlítica sàlarial. 
fome, do desencontro entre os 
cldadãos 

Não sou eu quem proclama esta 
verdade. Quem o faz é 
Gorbachev. Perguntem ao povo 
russo o que lhe lnteressa. 
ma1S armas ou malS comlda? I­
déias modernas, atuais, ou as 
de 1917, superadas? 

Os milltantes dos partldos de 
opos1ção querem empreender 
aqul outro levante, tendo como 
base a figura de Ch1CO Mendes 
Não veJo ta1s pessoas na luta 
contra o estupro, contra o la­
trocínio, contra o assalto 
Nunca vi e estou ansioso para 
ver os Deputados do PT, mesmo 
os que são pecuar1stas, os que 
possuem fazendas em Mlnas Ge­
rais e grandes r1quezas, na 
defesa das menores estupradas 
e mortas, dos cldadãos assal­
tados e mortos, dos brasllel­
ros vít1mas de sequestro. 

Sr. Presidente, conversando 
aqu1 no p1enár10 com o nobre 
relator, Deputado Tldei de Li­
ma, chegamos a um entend1mento 
no que se refere ao art. 2 Q

, 

que f 01 fundldo com o § 1 Q
, 

garantindo, pelo menos, que os Dlriglr-se a Xapurl slgniflca 
trabalhadores nunca tenham entoar uma çanção de amor 
seus salários reajustados em soc1allsta. ,E preclso que o 
menos do que o correspondente Poder Judl~iarlo reg1stre es­
a 90% da 1nflação do mês sas pressoes e aja com lnde­
anter10r. -pend$nc1a, com Justiça, lá e 
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Sr. Presidente. alnda com re­
lação à questão, tínhamos uma 
dúvlda mUlto grande e acerta­
mos com a relatoria o modo 
como ser1a feito o pagamento 
da reposição das perdas 
passadas. O documento, 11do da 
trlbuna, tem a segulnte 
redação: 

"As perdas de março de 
1990 até a publlcação dessa 
lel - que Já ultrapassam 
500% - serão pagos ao con­
junto dos trabalhadores em 
01tO parcelas." 

E daqul também Já consta, 
como emenda do PSDB, que en­
tendemos 'positlva, que as ca­
tegorias com data-base de j9-
ne1ro a Junho de 1990 terao 
toda a repos1ção paga numa ú­
n1ca parcela 

Lamentamos não estarem lnpe­
ridas no projeto as perdas 
passadas, que serão pagas em 
oito vezes. Elas deverão ser 
inserldas no salário mínlmo, 
que at1ngirá os 12 mil e 500 
cruzelros. Em nosso entendi­
mento, além dos 6,9%, além do 
IPC do mês anterlor, devería­
mos contemplar a repos~ção d~s 
perdas passadas. O salarlo ml­
nimo, na verdade, f 01 o grande 
prejudicado. Entendemos que,. 
dlante da conjuntura naclonal, 
o projeto do Deputado Tldei de 
Lima é um avanço, se conslde­
rarmos a farsa da llvre nego­
ciação que é o projeto do Go­
verno Collor. 

Mediante esse quadro, e como 
flzemos d~versas emendas, va­
mos tentar marcar nesta Casa a 
poslção do PT, que é votar 
pela aprovação do Projeto Tl­
dei de Llma. (Palmas nas 
ga 1 erl as. ) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado Haroldo Llma. 

o SR. HAROLDO LIMA (PC do B-
8A. Sem revisão do orador) 
Sr. Pres1denke, em nome da L1-
aerança do PC do 8, gostaría­
mos de flrmar nossa oplnlão a 
respelto desse subSt1tut1VO 

Em primelr~ lugar, queremos 
remotar à hlstór1a desse subs­
titUtlVO e à da med1da tomada 
pelo Governo relativa à po1í­
tlca salarlal Em nossa opi­
nião, o Governo vem massacran­
do os trabalhadores desde que 
tomou posse Há no País uma 
po1ít1ca de arrocho sa1arlal 
que está levando o salárlo dos 
trabalhadores a um nível bal­
x;sslmo. sem precedentes Na 
verdade, o Governo Federal tem 
sldo obstinado em não fazer 
nenhuma concessao à classe 
trabalhadora bras11elra, não 
permltlndo que o salárlo mínl­
mp tenha sequer o seu poder 
aqulsltlvo mantldo de acordo 
com a lnflação. ~ambém não 
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perm1te que a poi1t1Ca sala­
rIal seja adequada às condI­
ções de um País pobre, que tem 
uma classe trabalhadora depau­
perada e tão gravemente 
empobrec1da 

Nesse sent1do, a Câmara Fede­
ral e o Congresso NaC10nal têm 
desenvolv1do certo esforco 
para se colocar à altura des­
ses desaf10S e responder à ne­
ceSSIdade dos trabalhadores de 
nosso País. Elaboramos, Junta­
mente com a ComIssão de Traba­
lho, de Adm1n1stração e Servi­
ço Púb11co da Câmara dos Depu­
tados e em reun1ões de Líderes 
desta Casa, há algum tempo, um 
projeto de le1 que estabelec1a 
uma pplítlca salar1al 
adequada. O salárIO deverá ser 
reajustado mensalmente e de 
acordo com o IPC, obtendo um 
ganho real de 3% ao mês, que 
ser1a computado b1mestralmen­
te. Ass1m, esse salárIo cres­
cerIa ma1S do que os salár10s 
ma1S altos do nosso País No 
entanto. o Governo não se con­
teve e vetou esse projeto 

A política salarial que está 
imperando neste País allás, 
ela não eX1ste - é montada ar­
b1trar1amente pelo M1n1scérlo 
da Econom1a, Fazenda e Plane­
Jamento. que está congelando o 
salár10 dos trabalhadores -
epans ele é efet1vamente 
congelado. Os 30% de reajuste 
concedidos antecIpadamente, há 
algum tempo, aos func10nár10s 
púb11cosser1am descontados do 
aumento a ser dado depois. Ao 
invés de estabelecer uma pOlí­
tica salar1al adeqUada, o Go­
verno Federal opca pela chama­
da política do. abono salar1al, 
que - representa verdade1 ra 
esmola. O abono prev1sto há 
poucos dias pelo Governo Fede­
ral, de 3%, é conslderado pe­
los líderes verdade1ro aC1nte, 
um ach1ncalhe aos trabalhado­
res do nosso País. Não 
estávamos d1spostos, de forma 
alguma, a aCe1tar tamanho des­
propós1to que o Governo pre­
tend1a fazer. 

Reg1stramos que o governo re­
cuou d1ante da man1festacão 
Quase unân1me dos .líderes des­
ta Casa, contrár1a àquela po­
lít1ca absurda, que desmerece­
rla os trabalhadores ao ponto 
de dar-lhes uma esmola, no 1-
níclo do ano. correspondente a 
3% do salárIO. Agora, o Gover­
no aparece d1zendo que reV1U 
sua pos1ção e que os salárIos 
deverIam ter um abono de 12%. 

O PC do B, Juntamente com os 
part1dos e os setores democra­
tas e progressistas desta Ca­
sa, defenge a pOSIção de que o 
nosso Pa1s prec1sa de uma po­
lít1ca salar1al que defenda os 
salários de todos os 
brasl1eiros. Em nossa opl~ião, 
o salér10 nã~ é causa de 
lpflação. Se fosse aSS1m, Sr. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Pres1dente, teríamos uma das 
mais ba1xas lnflações do mun­
do, porque o nosso salár10 é 
dos ma1S baIXOS. Por outro la­
do, essa 1nflacão, tão alta 
deverIa estar ievando a um 
salárIO relat1vamente alto 

Em pr1me1ro lugar, não esta­
mos de acordo com qualquer po­
lítIca que não reveja todas as 
perdas reg1stradas pelos tra­
balhadores nos últlmos meses, 
desde a posse do Governo 
Collor. A reclamação contra as 
perdas salar1a1s Slgnlf1ca um 
d1relto dos trabalhadores O 
Governo tem a obr1gação de es­
tabelecer a forma pela qual 
essas perdas serão repostas. 
Em segundo, o salár10 dos tra­
balhadores deve ser reaJusta­
do, em nossa op1nião de acordo 
com a 1nflação, ou seja, se a 
1nflação for pequena, o rea­
Juste será pequeno, se a In­
flação for grande o reajuste 
deverá ser. necessarIamente 
grande. 

Não podemos aceItar o racio­
cín10 defend1do pelo Governo, 
de que a indexação é causa de 
1nflação. Nada está Indexado, 
e a 1nflação está crescendo. O 
ponto de v1sta do Governo é 
completamente equIvocado e 
responde aos seus lnteresses, 
como aos das multinac10na1S e 
aos do grande empresar1ado. 
Estes, S1m, estão retlrando 
grandes sUbsíd10s e lucros a­
vantaJados às custas de um 
salárlo arrochado e congelado. 
Por consegu1nte, entendemos 
que a polítlca salar1al deve­
ria ter um mecanlsmo que ga­
rantIsse o reajustamento dos 
581 árl os de - ãcordo com a 
1nf1ação. 

Também não estávamos de acor­
do com a ut111zação de um re­
dutor, com o qual o percentual 
de reajuste do salár10 dos 
trabalhadores não é 19ual ao 
de cresclmento da 1nflação, 
mas Slm a uma fração deste. O 
PC do S defendeu a questão de 
forma clara Sustencamos a o­
pInião qe que os salárlos de­
vem ser reajustados de ac®rdo 
com o índIce de cresc1mento da 
1nf1ação. 

Sr. Pres1dente, sentImos que 
o povo braSllelro está à belra 
do desespero O Governo do Sr. 
Fernando Collor tem levado os 
trabalhadores do nosso País a 
receberem um salár10 arrochado 
e despropos1tado. Em função da 
s1tuação de penúrla 00 nosso 
povo, o PC do B resolveu fazer 
certas concessões para perm1-
tir que o projeto de le1 sala­
r1al seja votado hOJe nesta 
Casa. E queremos protestar 
contra a atltude do Governo 
que, vem protelando a votação 
desse prOjeto há nâo se1 quan­
to tempo. Até agora ao f1na1 
desse esforc~ concentrado. ele 
não se man1festou, de forma 
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perenptórla, favoravelmente à 
aprovacão do projeto O Gover­
no cond1C10nou a aprovação do 
mesmo à 1nclusão no projeto de 
Jel de conversão, do abono sa­
lar1al que propôs. No entanto, 
somos contrár10s a que, Justa­
mente com esse projeto, se 
vote o abono, porque não é 
nossa op1n1ão que o salárlo 
dos trabalhadores seja baseado 
em abonos. Mas o governo amea­
ca vetar tudo o que tem de po­
Slt1VO o projeto e só de1xar o 
abono que ele quer 

Levando em conta a s1tuacão 
de d1f1culdade por que passam 
os trabalhadores, levando em 
conta que o nosso dever é vo­
tar uma le1 que, mesmo não 
sendo a melhor, tenha ponto 
POS1tlVOS, o PC do B votará a 
favor do projeto de conversão 
de autor1a do Deputado Tldel 
de L1ma. (Palmas nas galer1-
as.) 

O SR. FERNANDO SANTANA - Sr. 
Pres1dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai-
va) v. Ex~ está com a 
palavra. 

O SR. FERNANDO SANTANA (PCS -
BA. Sem rev1são do orador.) 
Sr Pres1d~nte, para se votar 
logo a matéria, quero dizer 
que estamos de acordo com o 
projeto de conversão de auto­
rla do Deputado T1d~1 de LIma. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) Concedo a palavra ao no­
bre Deputado José Genoíno. 

o SR. JOSÉ GENOÍNO (PT - SP. 
Sem rev1são do orador.) - Sr. 
Pres1dente, Sr~s e Srs. Con­
gress1stas, é necessár10 d1S­
cut1r e votarmos esse projeto 
de conversão da le1 salar1al. 

Gostaria, Sr. Pres1dente. de 
adenpar algumas palavras às já 
profer1das neste plenárIO pelo 
Deputado Paulo Pa1m, com as 
quais concordo 1ntegralmente. 

O projeto de conversão, além 
dos problemas já levantados 
pelo Deputado Paulo Pa1m, não 
atende aos lnteresses dos tra­
balhadores - 1SS0 está claro e 
eVldente. Gostar1a de chamar a 
atenção desta Casa, da SOC1e­
dade e dos trabalhadores para 
o problema que vamos levantar. 
Esse projeto tem alguns 1ncon­
ven1entes, que pOder1am ser 
eVltados para não dar margem 
ao Governo de executar vetos 
preJudlc1a1s à· essênC1a da 
propos1cão. Não entendo por 
aue o -§ 1 2 está ~eparado 
ao caput do art. 2 2 • E 1mpor­
tante que o Relator, Deputado 
T1del de Llma, possa resolver 
e~se problema. Parac~-me que a 
boa vontade de S. Ex~ para re­
solver essa questão 
d1f1culta r á a execucão de ve­
tos parcla1s ao proJeto. Por-
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ta~to, a nOS2a observação ~ 
ma1S um apelo, p01S entendo 
que a senslbllidade 00 Relator 
Tidel de Llma pode eV1tar ve­
tos preJudiclals à matéria. 

Outra observacão: o art. 4 Q 

trata da questâo das perdas 
salar1ais. Essa é uma relVln­
dlcação histórica e tradiclo­
na 1 do Part 1 do dos 
Trabalhadores Dela nunca a­
brlmos mão todas as vezes em 
que d1scutlmos lei salarlal 
nesta Casa Este art1go pode 
faci11tar o exercíC10 do veto 

e aí estaremos prejud1cando 
uma relvlndlcação dos 
trabalhadores. 

Sr. Presidente, a socledade e 
os trabalhadores precisam com­
preender exatamente os mean­
dros de um projeto de lei, 
pois, tendo a facilidade do 
exercíC10 do veto, o Governo 
aniqul1a tudo que conquistamos 
quando da votação, por exem­
plo, de um projeto de le1 sa­
larlal - d1ferentemente desta 
farsa, que f 01 produto de ou­
tra farsa, o "entendimento 
nacl0nal" . 

É claro, Sr. Presldente, que 
a sltuacão dos assalarlados 
deste Pais é, hOJe, de calami­
dade públlca. As próprlas 
l1deranças do Governo nesta 
Casa têm condlções po1ít1cas 
de imped1r a votação do proJe­
to de lei salarial, mas gosta­
ria que elas tlvessem autono­
mia e poder para declarar pu­
bllcamente, que o Governo que 
defenderam não usará o poder 
de veto para prejudicar o pro-
jeto de lei que estamos discu­
tlndo e ao qual nós, do Part1-
do dos Trabalhadores, temos 
restrlções e vamos 
apresentá-las no momento da 
votação, através de nossa 
11 derança. 

Queremos, Sr. Presldente, não 
uma 1e1 salarial qualquer. mas 
uma lel salarial que possa ga­
rantir aos trabalhadores a ma­
nutenção de seus direltDs. Não 
pOdemos f1car nessa br1ncade1-
ra de aprovar um projeto de 
le1 salarlal, o Presldente 
vetá-lo, a Câmara derrubar o 
veto e o Senado, que Já tem 
formado um grande "frentão" -
não é bloco, preflro cnamar de 
"frentão" "segurar" aqullo 
que a Câmara dos Deputados a­
provou em favor da socledade e 
dos trabalhadores. Temos de 
delxar lSS0 claro, para não 
passarem uma 1lusão, ou qual­
quer mentlra, para os traba­
lhadores brasllelros. 

Por 1 SSO, Sr. Pres 1 dente, é. 
lmportante que as llderanças 
governamentalS nesta Casa, ao 
encamlnharem a votação, assu­
mam o compromlsso de que o 
Presldente que defendem não 
vai exercer o seu poder de 
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veto sobre este projeto de lei 
salarlal. Caso conttrár10, es­
taremos aqul para derrubar o 
veto - e vamos fazê-lo. Mas o 
Senado estará lá, não para a­
prlmorar a lel, mas Slm para 
preJudlcá-la, aumentando a Sl­
tuação de calamldade em que se 
encontram os trabalhadores 
bras1le1ros 

Estas são as ressalvas e as 
crítlcas que fazemos, concor­
dando lnte1ramente com a POS1-
ção defend1da pelo companheiro 
Paulo Pa1m Quanto à poslção 
de nossa 1 1 de rança , reserva­
mos-nos o d1reito ae fazer o 
encamlnhamento através de nos­
so Líder 

MUlto obrigado, Sr. Presl­
dente 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado Aldo Arantes. 

o SR. ALDO ARANTES (PC do B. 
GO Sem revlsão do orador.) 
Sr Presldente, Srs. Congres­
slstas, estamos d1ante da im­
perios1dade de votarmos um 
projeto de 1el de conversão 
que, em nossa opln1ão, não a­
tende de fato aos lnteresses 
malS profundos dos trabalhado­
res. Mas, na verdade, é uma 
alternativa que se procura a­
presentar como polítlca 
salarlal. 

A situação compllca-se a1nda 
malS na medlda em que os par­
tidos que apólam o Governo co­
locam como condlção para apro­
vação do projeto de le1 a ln-
corporação ao deste texto do 
abono salar1ai pretend1do. 

Somos de opinlão, Sr, PreSl­
dente, que este Congresso está 
diante de uma sltuação comple­
xa, porque, po~ todas as lndl­
cações que temos, o Governo 
pretenoe vetar o conteúdo fun­
damental do referldo projeto 
de 1el. 

Queremos fazer aqul esta 
denúncla e, ao mesmo tempo, 
dlzer que iremos votar a favor 
do projeto de le1 de conversão 
não por considerar que, com as 
emendas a ele 1 ncorporadas , 
atende aos lnteresses malS 
profundos dos traba~hadores, 
mas exatamente porque consta­
tamos que, na correlação de 
fo~ças que aí está, é esta a 
ÚnlCa alternatlva que se colo­
ca no momento 

Reitero aqul a nossa crít1ca 
enfátlca à polítlca de arrocho 
salarlal do Sr Collor de Mel­
lo e ao fato de S Ex~ 
utl1lzar-se de med1das proV1-
sórlas como lnstrumentos para 
1eg1s1ar permanentemente, a­
tropel ando. o Congresso 
Naclonal. E absolutamente ln-

dlspensável, Sr Presldente, 
que o futuro Congresso tome 
medldas no sentldo de regula­
mentar o uso das med1das pro­
vísórlas, para que o Sr. Col­
lor de Mello, com a sua polí­
tlca arrogante e autorltárla, 
não continue atropelando o 
Congresso Nacional nas suas 
tarefas específlcas 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado César Mala. 

O SR. CÉSAR MAIA (PDT - RJ 
Sem revlsão do orador) - Sr. 
Pres1dente, serel breve. Ape­
nas chamo a atenção para um 
aspecto do relatorlo do Depu­
tado Tidei de Llma que deve 
ser reglstrado - a transigên­
Cla, p01S o País não resistlrá 
por muito tempo à lntransigên­
C1a e à arrogânC1a, sejam elas 
do Governo ou da oposlção. 

Sr. Presldente, o Deputado 
Tldel de Llma, lndependente­
mente das duras crítlcas que 
fez desta trlbuna, lncorporou 
em seu relatórlo o abono pro­
posto pelo Governo como um 
dlSPOSltlVO em separadO, aSSlm 
permltlndo, neste momento, que 
o Governo contlnue a reallzar 
sua política econômlca. 

Essa translgência do Deputado 
Tidel de Llma deve ser enten­
dlda pelo Governo. PreClsamos 
construir um palco de entendl­
mento polítlCO para que possa­
mos levar à frente o País, re­
conhecendo o dlrelto do Gover­
no, porque eleito pela popula­
ção, de pôr em pauta os pro­
blemas apontados durante a 
~ampanha eleitoral. No entan-
to, Sr. Presldente, sem enten­
dlmento será mUlto d1fíCll le­
var à frente o País, no rumo 
certo e com baixo custo 
soclal. 

o Relator lntroduziu, Junto 
com o abono, um dlSpoSltlVO 
solto - e faço apelo ás auto­
r1dades econômlcas para que o 
anallsem com cuidado - através 
do qual perm1te que o Governo, 
durante apenas o prlmelro trl­
mestre de 1991, dê contlnulda­
de a esse abono. Acho que a 
pos1ção trans1gente, madura e 
adulta do Relator do projeto 
de lel de conversão, ao lnclu­
lr esse dispOSltlvO, pode S1g­
niflcar uma lntercessão inl­
clal e um ponto a partlr do 
qual o Governo e opos1ção co­
mecem a se entender, em dlre­
ção ao lnteresse púb11CO, em 
çlreção ao lnteresse nacional. 
E um d1SPOSltlVO slngelo, que 
permlte o veto do Presidente 
da Repúb11ca, mas tenho certe­
za de que, a partlr de uma 
anállse crlteriosa da equipe 
econômica e do Paláclo do Pla­
nalto, ele não será vetado, o 
que permltlrá apontar e sina-

'llzar que o País, através de 
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suas ~epresentações pol1~lcas. 
no Governo e na Oposlcão. quer 
a negociação . 

Era o que ~1nha a dIzer. Sr. 
PresIdente. 

o SR. PRESIDENTE (Iram SaraI­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado Lysâneas MacIel. 

O SR. LYSÂNEAS MACIEL (PDT -
RJ Sem revlsão do orador. ) 
Sr. PresIdente. Sr 2 s e Srs 
CongressIstas. estamos nes~e 
plenárIO possIvelmente para 
partIcIpar de maIs uma mímIca 
congressua1 Se por acaso vo­
tarmos favoravelmente a esse 
projeto de leI de conversão. 
Já está tudo acertado. S. Eyá. 
o Imperador Fernando Collor. 
Irá vetá-lo. 

Sr. ~resldente. quero somente 
chamar a atenção para o fato 
de que ontem. quando estávamos 
votando a leI do InqUIlinato. 
a pOSIção do PreSIdente Collor 
fOI maIs coerente que a do 
Congresso NacIonal. porque S. 
Exá argumentou-o que não flze­
ram alguns deputados e Inclu­
sIve o senador que fez o pro­
Jeto de conversão no sentIdo 
de que tal leI visa a proteger 
os InvestIdores na área de 
construção CIVIl. Quer dIzer. 
vamos lançar um gIgantesco 
problema no País para proteger 
os InvestIdores na área da 
construção cIvIl. 

Sr. PreSIdente. estou chaman­
do a atenção para ISSO porque 
estamos numa sItuação de ver­
dadeIro descalabro. Temos aquI 
projeto que concede um aumento 
equIvalente a melO qUIlO de 
carne de segunda. cínIca e 
despudoradamente proposto pelo 
governo na segunda-felra. Ano 
passado. propuseram um aumento 
equIvalente a um cachorro 
quente - mas a esp0sa do Pre­
sldente da RepúblIca ganha 1 
mIlhão. 140 mi 1 cruzeI ros na 
LBA; o Sr. Mlnlstro Jarbas 
Passarlnho propõe aumento dos 
mlnlstros com base na correcão 
monetárla; os deputados vão 
ter aumento daqUI a poucos 
dIas. 

Alguém alegou aquI a ausêncla 
do Deputado LU1Z Ináclo Lula 
da Sllva S. Ex~, Juntamente 
comlgo. é sIgnatárIo de um 
proJeto que dIspõe sobre a fl­
xaçao do sal~rlo mínlmo. cUJo 
competêncIa é deste Congresso 
Naclonal. DOIS anos se passa­
ram desde a edlção da Constl­
tUlção. e até agora este Con­
gresso não assumIu a sua com­
petênCIa de flxar o sa1árlo 
mínImo. DOIS anos e poucos 
dIas. Sr. Presldente 

Não estamos legislando. O 
Presldente da Repúbllca é quem 
legisla e. maIs do que 1SS0. 
eXIge submlssão do Poder 
JudIcIário. 
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Um mlnls~ro da SUbrema corte 
trabalhlsta dlsse que há duas 
categorlas de trabalhadores' 
os quallflçados e os 
vagabundos. E esta a perspec­
tlva que estão querendo lançar 
para o País. Sr. Presldente 
Quem é o vagabundo? O subser­
vIente mlnlstro de uma corte 
que deverIa estar exercendo 
suas funções. ou a malorla do 
povo brasllelro. oprImIda em 
seu salárlO? (Palmas.) 

Sr Presldente. a marcha a 
que estamos asslstlndo neste 
País é a mesma de 1964 Também 
àquela época o governo legIS­
lou. edl~ou leIS. flXOU 
salárlOS FOl o governo que 
negou o dIreIto de greve. que 
~ransferlU dlreltos da CLT 
para o estatuto. e não haVIa 
POSSIbIlIdade de contestá-lo. 
E O Congresso. naquela época. 
SImplesmente homologava tudo o 
que os ml11tares faZIam. como 
homologa hOJe tudo o que Sua 
Majestade Imperlal. Fernando 
Collor de Mello. faz. 

Para proteger os grandes es­
peculadores. a MedIda Provlsó­
rIa n Q 168 estabelece que não 
est€o sUjeItos às llmicações 
do Certlflcaoo de DepÓSIto In­
~erflnancelro aqueles que tI­
nham bIlhões de cruzados na 
poupança. Esses foram poupados 
por vIa de uma denomInação es­
drúxula. pelo art. 7~ da Medl­
da Provlsórla nQ 168. Os pe­
quenInos, estes têm seu dl­
nhelro até hOJe retIdo. Os ln­
qUl11nos serão jogados na rua 
da amargura. Sr. PreSIdente. 
Posso cItar aqul várlas outras 
medldas. como a do arrocho lm­
posto aos aposentados. sob a 
alegação de que não há dInheI­
ro na Prevldência Soclal. A­
presentamos uma emenda dIspon­
do sobre a dívlda prlvada Jun­
to à prevldência Soclal. Todos 
flcaram ablsmados. porque os 
devedores prIvados eram os fl­
nancladores da campanha de 
Collor à PreSIdênCIa da 
Repúbllca. Eles devem à PrevI­
dênCIa quase o equIvalente à 
díVIda externa do País. aClma 
de 100 bIlhões de dólares. e o 
gov~rno alega que não tem, dl­
nhelro para pagar um mlsero 
aumenTO aos aposentados. 

Este Congresso flCOU lrritado 
porque os aposentados Jogaram 
moedas aqu1 no plenárIO. Ma~ 
na verdade este Congresso e 
tão submISSO quanto no tempo 
da dltadura ml11tar. ou malS 
Isso está levando o Pais a uma 
sItuação para a qual quero a­
lertar esta Casa 

Os homens não se revoltam até 
que o mal os force a se revol­
Tar; não são vítImas dos ag 1 -

tadores. a menos que sof~am 
~anto que a mensagem dos agl­
ta dores ultrapasse outras con­
slderações de moderação e 
ponderação. O perIgo da anar-
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qUla. em suma. só surge quando 
um grupo de homens começa a 
achar Insuportável o mal 
lmposto Quai é a alegação cí­
nIca. despudorada. para dar 
aos trabalhadores um aumento 
eauivalente a um cachorro 
quente ou a meio qUIlo de 
carne? 

A responsabi11dade não é de 
Collor. Nós Já o conhecemos: 
esse é o Collor que conhece­
mos. esse é o Collor que o seu 
lidero um dla. chamou aquI de 
"prínCIpe da corrupção" Esse 
é o Collor lIgado a Roberto 
MarInho e aos empresárIOs. A 
responsabIlIdade é nossa. So­
mos co-partícIpes de toda essa 
opressão que está sendo lnfll­
glda à classe trabalhadora 
pela nossa omlssão. 

Não se tra~a de votar um pro­
Jeto. poIS o Presldente Collor 
vaI vetá-lo; trata-se de uma 
mímlca. um gestua1. uma farsa 
que estamos apresentando à 
Nação. Vamos conceder ao tra­
balhador um abono equIvalente. 
talvez. a meio qUIlo de carne. 
Onde está a nossa 
responsabIlIdade? Estamos sen­
do chamados para essa semen­
teIra de desordem. de violên­
cIa que está sendo plantada no 
País. 

A ralZ do problema está no 
feto de que o governo só ataca 
os efeItos da Inflação. sempre 
sacrifIcando o pequeno poupa­
dor. os InqUIlinos. os traba­
lhadores e os aposentados. Os 
grandes. megaespeculadores es­
tão por aí. gozando. recebendo 
o pagamento pela VItórIa elel­
toral de março deste ano. 

Llvre negociação. Sr. Presi­
dente. é farsa. como dIsse 
ontem. EqUIvale àquela 1el que 
eXlstia na França prOlbindo 
tanto o rlCO quanto o pobre de 
Furtar pão e de morar debaixo 
da ponte A penalIdade para o 
rICo que morava sob a ponte 
era a mesma que para o pobre 
que furtava pão. selS meses de 
cadela. E essa leI f 01 consl­
derada democrátlca. A lIvre 
negOCIação é uma farsa Diante 
da deSIgualdade do poder eco­
nômIco. como falar ae l1vre 
negoclação? E nós. o ConQresso 
Naclonal. somos partIcipes 
dessa farsa 

Sr. Presldente. é para este 
aspec~o que chamo a atenção de 
V . Ex" e da Casa. 
(ManIfestações nas galerIas) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
vaI - Esta PreSIdêncIa escla­
rece que. antes do veto, pelo 
menos, teremos que votar a 
matérIa (Palmas nas 
galenas. ) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sar~l­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado José Carlos 
SabÓIa. 
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o SR. JOSÉ CARLOS SABÓIA (PSB 
- MA Sem revlsão do orador.) 

Sr. Presldente, Sr~s e Srs. 
Congressistas, em nome do Par­
tldo Soclallsta BraSllelro, 
gostaríamos de declarar a nos­
sa poslção. 

O Congresso Naclonal fez todo 
um esforço no sentido de apro­
var uma lel salarlal; a Presi­
dêncla da República fez todo 
um esforço no sentldo de des­
morallzar todas as tentatlvas 
feltas fora do Congresso 
Naclonal. Aquilo que se cha­
mou, lnlclalmente, de pacto 
soclal e econômlco, depols de 
entendlmento naclonal, tenta­
tlvas de deflnir uma polítlca 
salarial no atual contexto da 
economla braslle1ra, f 01 des­
moralizado pelo Governo. E a 
próprla política econômlca do 
Governo está desmoralizada. 

Como se não bastasse tudo lS­
so, o Governo resolveu fazer 
com que o Congresso Nacional 
legltimasse um tlpO de empu­
lhação, o projeto de política 
salarlal que votaremos hOje, 
não por vontade nossa, mas a­
través de um artlfíclO. 

o Deputado Tldel de Lima dlZ 
que o projeto de conversão tem 
como Objetlvo o desenvolvlmen­
to naclonal, a Justiça soclal 
em nosso País. Enquanto proje­
to de conversão, enquanto po-
1 ítlca salarlal, slm, mas na 
medida em que se lnsere nesse 
projeto uma esmola, chamada 
abono, pago apenas em um mês, 
para todos os assalariados 
brasileiros, estamos, na ver-
dade, enganando toda a Nação 
brasilelra. 

Sr. Pres1dente, não houve 
qualquer negoclação da Presl­
dêncla da Repúbllca com a Câ­
mara dos Deputados. com o Con­
gresso Nacional em torno dlS­
so, que se constltul numa es­
mola, numa forma de fraudar os 
salários e contr1bulr para a 
aceleração da concentração da 
renda no País Por isso, que­
remos delxar clara a nossa 
posição somos a favor do pro­
Jeto de conversão de pOlítica 
salarial Se o Governo tlver 
alguma d1gn1dade, algum com­
promisso com o trabalhador, 
alguma seriedade, não o vetará 
e não desmoral1zará ma15 uma 
vez o Congresso Nac1onal. 
(Palmas nas galer1as.) 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Encerrada a d1scussão 

Va1-se processar agora o en~ 

camlnhamento da votação 

A 
vai 
to, 
vor 

Presidêncla esclarece que 
chamar, segundo o reg1men­
um orador para falar a fa­
e outro para falar contra. 
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O pr1me1ro orador será o no­
bre Deputado Eucl1des Scalco, 
que falará por C1nco minutos. 

A Pres1dênC1a pede aos que 
estão nas galerias que não se 
man1festem. Os oradores vao 
usar o tempo, cronometrado 
pela' Presldêncla, que não 
cederá um m1nuto sequer além 
dos Clnco m1nutos regimenta1s 
a que cada um tem d1re1to. 

Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Eucl1des Scalco. 

o SR. EUCLIDES SCALCO (PSDB -
PRo Sem rev1são do orador.) 
Sr. Presldente, sr~s e Srs. 
Congress1stas, o que estamos 
fazendo hOje é um ato de ex­
trema 1mportância Vamos votar 
o projeto de le1 de conversão 
da pol1t1ca salar1al 

O PSDB votará a favor do 
prOJeto. (Palmas.. nas 
galerias.) Entretanto, é pre­
C1S0 esclarecer a esta Casa, à 
op1n1ão públlca e àqueles que 
estão nas galerlas que estamos 
fazendo o jogo do faz-de­
conta, estamos brlncando de 
aprovar um projeto de lei, no 
pressuposto de que vai valer. 

F1COU muito claro ontem, na 
reunlão de 1 1 deranças , que o 
projeto é para fazer de conta. 
Disse, naquela reunlão, que 
hOJe encaminharla a votação e 
dlrla isto. Os líderes do Go­
verno dlss~ram, com todas as 
letras. "O Governo não ace1ta 
a lndexação ou prefixação da 
lnflação" Propuseram que o 
abono fosse embutido no proJe­
to de lei de conversão. Ora, o 
abono, como política salarial, 

já o rejeitamos em junho oeste 
ano. Nós o aceltamos como algo 
a_mals para o !rabalhador, mas 
nao -como polltlca salarlal 
como este que vem agora. 6 
prl~elro, de 3%, f 01 um 
escarnlo, um lnsulto. Em se­
gUlda o Governo fez uma refor­
mulação. estabelecendo 12% 
para quem percebe um salárlo 
mínlmo, 9% para a falxa de 
dOis a três salárlos, 7% para 
tres a Clnco saiárlOS e 5% 
para cinco a dez salários. 

Esse abono é uma esmola, mas 
o trabalhador está morrendo de 
fome, e nós aceltamos a 
esmola. Entretanto, o Congres­
so preclsa ficar sabendo que 
estamos votando uma farsa. O 
que o Governo val sanCl0nar 
nesse proJeto, porque f 01 dito 
na reunlão de líderes que ele 
não acelta a indexação ou pre­
fixação de salárlos, é o art. 
5 Q

, que trala do abono de 3 
mll cruzelros, concedldo em 
Junho e pendente de regulamen­
tação, e o art. 6 2 , que é um 
enxerto feito pelo nobre Depu­
tado Tldel de Lima no projeto 
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de conversão, a ped1do do 
Governo. 

As llderanças de alguns par­
tldos, entre os quais o PSDB, 
não aceitaram esse 
procedlmento. Não somos contra 
o abono, mas somos contra a 
prátlca do faz-de-conta, que 
coloca o parlamento numa 
farsa. 

Neste momento, como líder do 
PSDB e estando a quatro dlas 
do térmlno do exercíclo dessa 
liderança, não poderia salr do 
Congresso ratlflcando a farsa 
que está sendo fel ta. Por is­
so, o nosso partldo manlfesta­
se favorável ao projeto de 
conversão, mas advertlndo que 
só serão aprovados pelo Presi­
dente d3 Repúbllca os arts. 52 
e 6 2 . O resto será totalmente 
vetado, e aSSlm consumado. 
(Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado Gumerclndo 
Mllhomem. 

O SR. GUMERCINDO MILHOMEM (PT 
- SP. Sem revlsão do orador.) 

Sr. Presldente, Sr~s e Srs. 
Congressistas, não me deterel 
aqul na avallação do texto da 
medida provlsórla, tampouco na 
avallação do texto do projeto 
de conversão, P01S os oradores 
que me antecederam Já o 
fizeram: Quero apenas fazer um 
breve registro sobre como têm 
sldo as relações deste Governo 
com a classe trabalhadora, com 
os assalarlados do país. 

Lembro que quando este gover­
no assumlU tínhamos uma lei 
salarial aprovada por este 
Congresso, mas· o Governo 
jogou-a por terra. editando em 
seu lugar uma medlda provi só­
rla, que, dlscutlda e votada 
pelo Congresso, recebeu algu­
mas modlflcações, logo depois 
vetadas pelo Presidente da 
República. 

Nessa medlda provlsórla, o 
Governo instituía a prefixação 
dos salár1os, logo em segulda 
reduzlda a zero, e, posterior­
mente, Substltuída por aquilO 
que o Governo chamou de llvre 
negoclação, que pe.rsiste, me­
dida provlsórla após medida 
provisórla, porque assim tem 
sldo desde o mês de março des­
te ano. Essa 11vre negoclação 
pode acontecer apenas uma vez 
por ano. 

O que este Governo vem fazen­
do com a classe trabalhadora é 
um absurdo, porque congela os 
salárlos quando a lnflação Já 
atlnge o patamar de 20%, sob a 
argumentação de que os reaJus­
tes salarlais provocarlam au­
mento da inflação. 

Este Congresso NaClonal, no 
final do prlmelro semestre 
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desce ano, VOTOU uma lel sala­
rlal que, mUltos de nós não 
gostaríamos de ter aprovado. 
mas f 01 a le1 salarlal 
possível. Por 1550. naquela 
ocaslão tlvemos de recorrer, 
lncluSlve ao Supremo Trlbunal 
~ederal para que o Congresso 
Naclonal funclonasse. e. em 
funclonando. pUdéssemos votar 
a le1 salar1al. E aSS1m 
procedemos. 

Naquele momento. alguns com­
panhelros nos perguntavam: 
"Para que essa palhaçada? Por 
que 1550. se todo o mundo sabe 
que o Governo val vetar?" E 
nós assumlmos a nossa respon­
sabil1dade de votar. na Câmara 
e no Senado. e de encaminhar 
ao Presldente da Repúbllca. 
para que S. Ex~ assumlsse a 
sua responsabil1dade pOlítica 
perante o País e vetasse aqul­
lo que achasse que dever1a ve­
tar. mesmo contra todo o lnte­
resse da classe trabalhadora. 
a quem S. Ex~, como candidato, 
tinha dlto que sabla que 
salárlos não provocam 
inflação. P01S aSSlm 
procedemos: realizamos nossa 
tarefa e votamos a lel 
salarlal. 

Agora, neste momento, somos 
advertldos de que estamos fa­
zendo aqul uma farsa, porque o 
Presidente da Repúbl1ca vai 
vetar aquilo que aprovarmos 
como lei salarlal. Mas essa é 
a nossa obr1gação. Temos de 
votar a ie1 salarlal. (Palmas 
nas galerias). Ontem, na reu­
nião do COlégio de Líderes, 
realmente falava-se da lnten­
ção do Governo de lncorporar o 
texto relativo ao abono, que 
até hoje of1cialmente não veio 
para o Congresso Nacl0nal, ao 
substitutivo apresentado pelo 
relator. O relator, evidente­
mente, tem autonom1a para lS­
so, poderla fazê-lo se o 
quisesse. 

Procuramos o ColéglO de Líde­
r~s para d1scut1r a matér1a, e 
la cons1derarmos não ter o me­
nor sentldo assumlrmos um abo­
no que sequer f 01 encamlnhado 
oficlalmente pelo Governo. 
Para quê? Para o Governo pos­
teriormen~e vetar? Para quê? 
Para que eventualmente saísse 
a medida pr~lsórla sem veto? 
Para o Governo, flndo o perío­
do leglslativo, em1tlr uma me­
dida provlsórla e dizer' ao 
País: "Alnda bem que existe um 
Presidente da República que 
usa a medlda prov1sór1a porque 
o Parlamento não cumpre sua 
obrlgação, não vota as lelS". 

Por isso, dlssemos que não 
pOdíamos concordar que aSS1m 
se fizesse por nossa 
lnlciatlva. A llderança do Go­
verno assum1U a responsabll1-
dade de encamlnhar a emenda 
para o relator, e este a rece­
beu. de acordo com o 

Realmento. Então dlssemos que 
nãõ tínhamos como votar a e­
menda 1 ncorporada , que estabe­
lece um abono para os 
trabalhadores. Sabemos que 
este Pres1dente não respelta o 
Congresso e quer malS uma vez 
vetar aqu110 que for votado. 
mas estamos cumprlndo nosso 
compromlsso. 

Não podemos esperar outra 
COlsa deste Pres1dente. que Já 
tem à sacledade demonstrado à 
oplnlão públ1ca sua postura. 
Acabamos de votar aqul a le1 
do Reglme Juríd1co Ún1co para 
o funclonal1smo públ1CO, com a 
partlclpação de várias entlda­
des da socledade. de todos os 
partldos e - pasmem - do Go­
verno, que assumlU o compro­
mlSSO de não vetar, mas vetou. 
E o Secretárlo continua como 
Secretárlo, o líder do Governo 
contlnua como líder do 
Governo É um desrespelto não 
apenas ao Congresso NaClonal, 
mas à 11Qerança do próprio 
Governo. E um desrespelto ao 
m1n1stérlo. pratlcado pelO 
próprlo Governo. E nós podemos 
esperar que este Governo res­
peite o trabalhador? Que res­
peite os salár10S? EV1dente­
mente aue não. 

Por lSSO, adotamos a posição 
que outros parlamentares já 
manifestaram: mesmo não con­
cordando 1nte1ramente, votare­
mos contra a medlda provlsórla 
e a favor da prOjeto de con­
versão - que lncorpora mUltas 
das emendas que apresentamos -
ressalvados os destaques. 
(Palmas.) 

Du~ante o discu~so do S~. 
Gume~clndo Milhomem. o S~. 
Iram Seralva. deixa a cadeira 
da presldêncla. que é ocupada 
pelo Sr. Nelson Ca~nel~o. 
P~esidente. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
neiro) - A Mesa aVlsa à Segu­
rança que, independentemente 
de autorlzação, deve evacuar 
as galer1as, na prlme1ra 
manifestação. 

É preciso respeltar o 
Plenárlo. sendo a favor ou 
contra. 

o Sr. Haroldo Lima - Sr. Pre­
sldente, peço a palavra pela 
ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car-
nelro) Tem V. Ex~ a 
palavra. 

O SR. HAROLDO LIMA (PC do B -
BA. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presidente, estamos agora 
realizando uma sessão muito 
lmportante para a vlda do povo 
brasilelro. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Então vamos contlnuá­
la 
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o SR. HAROLDO LIMA - Vamos 
cont1nuar. Mas quero dlzer, em 
nome da liderança do PC do B, 
e com muita ponderação, que 
man1festo a nossa estranheza 
pela rlspidez com que V. Ex~ 
começa a dlrlglr os trabalhos. 
Até então os trabalhos vlnham 
sendo dlrlgidos à contento 
pelo Senador Iram Saralva, de 
forma complacente, educada e 
lntellgente. respeltando as 
galerlas, que também respe1ta­
vam a Casa e o encamlnhamento 
do processo Apelo para V Ex~ 
no sent1do de que restaure o 
cllma de harmonla entre a Casa 
e as galer1as. O cllma não 
será quebrado se V. Ex~ se dl­
rlg1r a elas de forma correta, 
sem ameaçá-las, como prlm~lra 
lnlclatlva. 

Era este o apelo que querla 
fazer a V. Ex~ (Aplausos nas 
galer1as.) 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - O nobre DeputadO Ha­
roldo Llma esqueceu-se de que 
por vár1as vezes o nobre Sena­
dor Iram Saralva advertlu as 
galer1as. Fiz apenas ma1S uma 
advertência. Apesar das adver­
tênClas. 'as galerlas contlnua­
ram se manifestando. Há pouco. 
do meu gablnete, não OUV1 ape­
nas aplausos, mas valas. Acho 
que devemos contlnuar traba­
lhando, como sempre o flzemos. 
Contudo, a Presldênc;a tem o 
dever de respeltar cada parla­
mentar e fazer com que sejam 
respeitados. Uma ofensa felta 
a um parlamentar pelas gale­
rlâS é uma ofensa felta a toda 
a Casa. Queremos que as gale­
r1as permaneçam silenciosas, 
para que possamos contlnuar 
trabalhando Caso contrário, 
cada parlamentar que se ex-
pressar contrarlamente a um 
projeto será valado pelas ga­
lerlas, e o Congresso Naclo­
nal, como um todo, será 
ofendldo. 

A Mesa apenas advertlu as ga­
lerlas, não mandou que QS pre­
sentes se retlrassem. E mUlto 
bom receber aplausos, porém, é 
multo triste receber valas e 
ver dlnhelro sendo jogado no 
plenár10. 

Com a palavra o nobre Deputa­
do Gastone Rlghi, por cessão 
do Deputado Cardoso Alves. 

O SR. GASTONE RIGHI (PTB -
SP. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presldente, Sr~s e Srs. 
Congresslstas, ao votarmos o 
projeto de conversão sobre po­
lítlca salarial, outra vez es­
tamos dlante do verdadelro te­
atro do absurdo. 

Cada part1do, cada llderança, 
cada Deputado ou Senador que 
aqul se tenha manlfestado tra­
duz, primelro, a sua inconfor­
midade com a med1da prov1só-
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rIa. com o projeto de conver­
são e com aqu110 que estaremos 
votando dentro em pouco 

Nenhum de nós concorda com 
aquilo que sé está votando. No 
entanto. estaremos aprovando -
e o PTB votará também a favor 

o projeto de conversão de 
autor1a do Deputado T1de1 de 
Lima. Queremos. porém. escla­
recer V. Ex~s sobre as razões 
por que o PTB votará nesse 
sent1do. O PTB é contra a 1n­
dexação de preçds. é contra a 
indexação de tr1butos. é con­
tra a 1ndexação de tar1fas e é 
cont~a a 1ndexa&ão dos rend1-
mentos de cap 1 ta 1. Por 1 sso. 
também é contra a 1ndexação de 
sa1ár10s. Ao longo de nossa 
h1stória. a indexação sa1ar1al 
demo~strou que e perversa. 
cruel para os trabalhadores. 
Os trabalhadores sempre perde­
ram com a 1ndexação. E por que 
perdem? Porque os salár10S 
correm atrás da 1nf1acão: ma~ 
ela está sempr.e à frenté. E 
como na corr1da do coelho que 
tem a cenoura pendurada à sua 
frente; nunca chega a at1ng1-
la. ASS1m é o assa1ar1ado bra­
S1lBlro; seu salár10 é sempre 
Jnferior à 1nflação que se·ve­
rif1ca no mês, até por que o 
receb~ no dIa 10 do mês 
segU1nte. 

Srs. Congre~sistas. é claro 
que. se a 1ndexação não serve 
aos assa1arl8SOS. temos de a­
provar nova moda11dade. aliás. 
suger1da 1nc1usive por em1nen­
tes líderes do Part1do dos 
Traba 1 hadore~: a 1 i vre 
negoc1ação. E robustecendo e 
fort61ecendo as entidades sin­
d1ca1s. as organ1zações de 
trabalhadores que poderemos. 
no confronto, no d1á10go com 
os empresár10s. conquIstar me-
lhores dire1tos para a classe 
trabalhadora. Mas tudo dentro 
do c11ma da estabi11zação eco-

.nôm1ca do País. Apenas quando 
o País est1ver estabi11zado 
econom1camente será possível 
dar ao trabalhador um real ga­
nho salar1al. DIsso estamos 
todos consc1ente's Só que a­
travessamos um período de 
trans1ção Duranté esta tran­
s1cão. o Governo procura con­
trólar a 1nflação. Não está. 
no entanto, deS1ndexando os 
rend 1 mentos de cap 1 ta 1 E aí 
estão as cadernetas de poupan; 
ça. as CDB.. o open e 
o over 1ndexados. a partIr da 
Inflação ou dos índIces de ln­
flacão que se verIfIcam Aí 
estâo Impostos e taxas 
Inaexados. As d;vldas de INSS. 
dívIdas ae Funda de GarantIa. 
as dívIdas de trIbutos para 
com ~ UnIão. estados e munIcí­
PIOS. todos Indexados As ta­
rIfas de servIços pÚblIcoS 
telefone. luz. água estão 
Indexados Os precos das mer­
cador1as de monopól10 do Esta­
dO estão (0005 Indexados ga­
solIna. óleo. gás de COZInha 
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Se tudo está 1ndexado, os 
preços. ma1S do que 1ndexados. 
estão l1berados para poder su­
b1r aC1ma da própr1a 1nflação. 
não há como mantermos o acha­
tamento salarIal e faZer com 
que apenas a classe trabalha­
dora. que só os assa1ar1ados 
tenham de pagar o custo de se 
debelar a 1nflação no País 
Basta' Os assalar1ados real­
mente não suportam maIs. 

Durante esta trans1ção. se há 
categorias que têm poder rei­
vlndlcatór10. que podem eX1g1r 
na mesa de negoc1ações. que 
têm cond1ções para deflagrar 
greves e fazer falar mà1s alto 
o seu d1re1to a aumento sala­
r1al. na realidade, há catego­
r1as também que não podem 
fazê-lo e se vêem v1t1madas 
pela 1nflação galopante e 
permanente. Como pode o 
comerciár10 fazer greve? A 
1ndústr1a da con~trução cIvil? 
As domést1cas? E por 1SS0 que 
nós, da PTB. já apresentamos 
anteriormente. e aqu1 f 01 der­
rotada. emenda que 1ntroduz1u 
gat11ho salar1al. para que as 
trabalhadores t1vessem mais 
teto na perda da luta contra a 
inflacão. O gat11ho proposto 
por nós era de até 10% para 
quem ganhasse até 20 salárIos 
mín1mos. Desta forma, estarIa 
limitada a ~erda dos 
trabalhadores. NInguém perde­
rIa por mês ma1S de 10% do seu 
salário. 

Na proposta do Deputado Tlde1 
de Lima. há um gat11ho lnfe­
r10r ao proposto pelo PTB. e, 
além dIsto. acolhe também abo­
no proposto pelo Governo Se o 
Governo vetar este projeto e 
aprovar apenas o abono, o pro­
blema não será do Congresso. 
nem mesmo do PTB. Haveremos de 
d1scut1r a matérIa se e quando 
este veto for dado. 

• Portanto. o PTB anuncIa, a­
través de sua 11dêranca. o 
veto ao projeto e a sua'posl­
cão favorável ao projeto de 
éonversão encamInhado a esta 
Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
ne~ro) - Concedo a palavra ao 
nobre Deputado Humberto Souto 

o SR. HUMBERTO SOUTO (PFL -
MG Sem rev1são do orador.) 
Sr PresIdente. Sr~s e Srs 
Cong~esslstas. houve. no colé­
g10 de líderes. um acordo de 
procedlmento' o Governo apre­
sen~arla emenda. Inc1~lnDo um 
abono ao projeto de conversão 
oue ser1a apresentado pelo Sr 
Deputado Tldel de LIma. 

AceIto pela Sr. Relator o a­
bono ofereCIDo pelo Governo 
para Integrar o proJeto. não 
há como a llderanca 00 Governo 
recomendar à sua "bancada. que 
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apóia o Governo nesta Casa. 
uma votação contrária ao pro­
Jeto de conversão. 

Entretanto. Sr. PresIdente, 
Sr~s e Srs Congressistas. 
gostarIa aqul de fazer algumas 
reflexões. relembrar algumas 
passagens da economla brasl­
lelra.·a fIm de defender a me­
dIda prov1sória do Governo. 

Em marco deste "ano, Sr. Pre­
sidente. 'os jOrnalS do País 
escandalIzavam toda a socIeda­
de brasllelra com a ameaça de 
hlperlnflação. Estávamos com 
uma lnflaçao de 84%. com a 
prevlsão de que chegarla a ní­
veIs astronómlcos. Se examI­
narmos as economlas de outros 
países que passaram por esse 
problema, veremos. por exem­
plo. que. na Alemanha, em pou­
co malS de Clnco meses, uma 
lnflação saída de mals·ou me­
nos 150% atIngiu a clfra de 
45.000% No BraSIl. era o tor­
mento das donas-de-casa, que 
não sabIam se, com o salár10 
que receberlam em março, pode­
rIam comprar pelo menos metade 
do que tInham comprado no mês 
anterIor. Era o tormento dos 
trabalhadores. que. com uma 
inflação de 100% ao mes. nao 
tInham a certeza de que, rece­
bendo o seu salárlo no'mês'se­
guinte, 1rlam ter. pelo menos, 
uma perda de 50% no seu poder 
de compra no mês de márço. 
Eram os empresárIos, prlnCl­
palmente os pequenos. sem po­
der vender os seus produtos. 
porque qualquer produto que 
vendessem hoje, quando fossem 
comprar amanhã comprariam pelo 
menos pelo dobro do preço. 

Sr. PreSIdente. esse o reSUl­
tado da hlper1nflação. E os 
trabalhadores. ao longo dos 
ú1t1mos vInte anos, pagaram o 
preço da Inflação, da desorga­
nlzqção econômica do País. O 
PreSIdente Fernando Collor, 
auando assumlU o Governo, teve 
que tomar determlnadas medI­
das, austeras. para tentar 
corrlg1r a hlperlnflação no 
País e eV1tar que a 1nflação 
atTng 1sse níveIS astronômicos. 
que viessem comprometer todos 
os referenclals, com a desor­
ganlzação completa aa SOCIeda­
de braSIleIra e a conturbação 
SOCIal. com pre'juízos para a 
Nação como um todo. 

GostarIa de ler. Sr Presi­
dente. trecho da entrevIsta 
dada à 'revIsta. Veja pelo 
Prof. HélIO Jaguarlbe, uma das 
grandes f1guras deste País. 
DOS maIores entendIdos em So­
CIologIa PolítIca. membro da 
Executlvp NaCIonal do PSDB. 
oez dIas antes da eleição de 
1989. quando fOI eleIto preSI­
dente. o Sr Fernando Collor 
ae Mello' 
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"Veja - o elelto terá de 
pedlr malS sacrlfícl0S ao 
r=ovo? 

Jaguaribe Não 1mporta 
quem seja o elelto, ele 
deverá comecar a aqlr lme­
dlatamente, no mesmõ momen­
to em que vestlr a falxa 
presldenclal Não há um m1-
nuto a perder, e não se 
trat~ apenas,de uma 1magem 
slmbollca E exatamence no 
momento de assum1r o poder 
que va1 desabar sobre o 
novo pres1dente a formula­
ção do prlmelro problema 
que prec1sa ser enfrentado 
com determlnação e cora~em: 
estou falando da lnflaçao e 
de seu controle drástlco 
Imag~ne este cenárlO 
dramat1co. O novo governan­
te assumlrá num c11ma de 
esperança e de ans1edade, 
especlalmente por parte dos 
econômlca e culcuralmente 
menos favorecldos. Eles a­
guardaram a chegada do novo 
preSIdente com a esperança, 
a expectatlva de ver sua 
fome atenuada, se não apla­
cada de todo. e vão ser 
surpreendldos com a amarga 
mensaQem do governante. que 
devera dlZer-lhes "Seu 
drama não acabou. e eu pre­
ciso de sua aJuda' você val 
Vlver durante selS meses. 
ou durante um ano. em con­
dições alnda plores das de 
agora. Somente aSSlm, tal­
vez. as COlsas poderão 
melhorar". Se o novo preSl­
dente for honesto. se for 
sério. se for responsável, 
não existe a ~ossibilldade 
ae ele fazer outro tipo de 
dlscurso." 

Quem dlsse lSSO, Sr. PreSl­
dente, não f 01 um fll1ado do 
PFL, do POS, do PTB, do PL. do 
POC ou do PRN. mas um membro 
da Execut1va do PSOB. Asslm. 
qualquer presidente que fosse 
elelto e qU1SeSSe Soluclonar o 
problema da hlperlnflação 
esta, sim. lnlmlga do traba­
lhador - terIa de tomar decl­
sões graves para contê-la. Es­
tamos sentlndo que se monta no 
País. neste momento, uma ver­
dadelra farsa. um verdadeIro 
Clrco. onde empresárlos lmpa­
trlótlCoS e organIzações Sln­
dlcalS não co~prometldas com 
todo o País. mas com alguns 
estados .. 

(O Sr. Presldence faz soar os 
cimpanos. ) 

o SR. HUMBERTO SOUTO - Vou 
conclulr, Sr. Presidente. De1-
xel de d1SCUtlr. apenas para 
encamlnhar a votação O Gover­
no não pode delxar de manlfes­
tar sua pos I ção contrár i a . à 
lndexação 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

economla serla novamente Inde­
xada. e ante a lnformação de 
que a preflxação poderla ocor­
rer. os preços. em novembro. 
explodlram, Os arandes 
empresárlOS elevaram os-preços 
das mercadorlas. na certeza ae 
que os salárlos poderlam 
sublr Asslm eles poderlam au­
mencar vorazmente seus precos 
e ag r edlr o bolso dos 
trabalhadores 

Sr. Presldente. o Governo não 
está contra os trabalhadores 
O Governo encende que lndexar 
novamente a economla aos pre­
ços e aos ~alárlOS provocará a 
dlsparada da esp1ral 
InflaClonária. Sem dÚVlda al­
guma. em malO poderemos ter 
uma hlperlnflação. cataStrófl­
ca para a socledade 
bras 1 1 e 1 ra . Por 1 sso, a 1 1 de­
rança do Governo não pode del­
xar de manlfestar sua preocu­
pação quancc aos efeltos da 
lndexação da economlB. 

o Governo tem um compromlSSO 
malor com a Nação. um compro­
mlSSO a longo prazo. Embora a 
lndexação provoque, de lmedia­
to. sensação de aumento de 
renda. passados os prlmelros 
meses. temos a certeza de que 
o trabalhador perceberá que se 
repece o que aconceceu no Pla­
no Cruzado, quando não foram 
oportunamente tomadas as 
nece~sárlas medidas, corajosas 
e serlas, como. de resco. a­
conteceu também no Plano Verão 
e no Plano Bresser 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - A PreSldêncla adverte 
novamente o orador de que seu 
tempo está esgotado. 

O SR. HUMBERTO SOUTO - Con­
cluo. Sr. Pres1dence. lembran­
do o que aconteceu quando da 
lmplantação daqueles planos: a 
economla f 01 desorganlzada. 
Houve ameaça de hlperlnflação. 
e só lucraram os banquelrOS e 
os maus empresárlos. em pre­
Juízo do trabalhador 

É preclsQ acabar com o 
popullsmo. E preC1SO ter a co­
ragem de falar a verdade É 
precISO ter transparênCla. E 
este o pensamencO do Governo. 
Temos a certeza de que os 
grandes sacrlfíCloS lá foram 
feltos. A socledade brãSllelra 
vem passando por lmensas 
transformações, mas acredlta­
mos que nos próxlmos meses. 
melhores dlas Vlrão, E. com o 
alvorecer de melhores dlas. a 
ln fl ação, esse lnlmlgo 
lmplacável da nossa socledade. 
haverá de ser Contldo; e, 
consequentemente, a renda da 
população braSllelra 
aumentará. 

Enflm. termlnando nossas pa­
Entretanto. apenas em face do lavras. queremos dlzer que. 

volume de notíclas de que a'-embora votando de acordo com o 
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prOjeto de conversão. temos a 
convlcção de que. se não apro­
varmos a medlda prov1sórla 
nesta manhã. levaremos a eco­
nomla. sem dúvlda alguma. ao 
camlnho tortuoso e desastroso. 
para a socledaae brasllelra. 
da hlperlnflação Em 
conseq0ênc18. teremos uma In­
flação com prejuízos únlca e 
e<clUSlvamente para o traba­
lhador brasllelro. 

Era o que tlnha a dizer. Sr. 
PreSIdente. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Para encamlnhar a vo­
tação. concedo a palavra ao 
nobre Deputado Ibsen Plnhelro 

S Ex~ dlsporá de'clnco mlnu­
COS na cr1buna. 

o SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB -
RS. Sem rev1são do orador.) 
Sr. Presldente. Srªs e Srs 
CongreSSlstaS. esta Casa Já 
f1rmou poslção em favor da 
proteção do salárlo dos traba-
1 hadores. nesse regl me 
InflaClonárlo que estamos Vl­
vendo novamente. Aflrmo lSto 
com base nas deC1sões Já ado­
cadas. tanco na Camara dos De­
putados, quanto no Senado Fe­
deral, pela malorla parlamen­
tar que se manlfestou em favor 
de uma polítlca salarlal, nos 
termos da que estamos votando. 
Se. por mOclVO do dlSpositivo 
reglmencal. que exigla maiorla 
absoluta, duas vezes o veto 
presldenclal fOl mantldo em 
sentIdo ~ontrário. nas duas 
vezes a mal orla dos Srs. Sena­
dores manlfestou em favor de 
uma polítlca salarlal. Isso 
não ocorre, por acaso, Sr. 
Pres1dente E o sentlmento na­
clonal que se expressa no 
plenárlo, numa hora em que o 
regime inflacionário se esta­
belece da ordem talvez de 
300%. que a tanto cor responde 
pelo menos a ~nflação de 18% 
mensaIs que al esta. 

Os argumencos oflclals. Sr. 
PreSIdente. não reslstem à me­
nor anállse. V1Vemos uma eco­
nomla chela de lndexação em 
favor do caplcsl, porque em 
favor do capltal a lndexação 
não é ceto. mas-plso. Contudo, 
em favor do salárlO. o Governo 
não admlte sequer negoclar, 
~em qualquer forma de proteção 
aos salárIOS malS balxos O 
trlbuto que o Governo arrecada 
é lndexado dlarlamente, bem 
como os contratos do Governo 
com as empresas prlvadas. 

Quero aflrmar, Sr. Preslden­
te, que nada vejo de 1nJusto 
ou de ilegal nesta lndexação. 
o reglme lnflaclonárlo ~orról 
as conLraCacões. e os prlncí­
pios legals que se lmpõem de­
Lermlnam a protecão do bem ju­
rídlco col1mado "no contrato 
Mas o conTrato de trabalho 
preclsa ter a mesma proteção. 
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por que 
. de modo 
. sa1árlo 
cada vez 

o trabalho é prestado 
lnvarlável, e o 

é oferecldo de forma 
malS reduzlda 

Estamos pratlcando, malS uma 
vez, um ato 1egít 1 mo do pro­
cesso 1egls1atlvo. DivlrJo, 
Sr. Presldente, daqueles que 
lma~fnam que ocorre uma ence­
naçao. porque vamos votar e o 
Governo val vetar Vamos votar 
porque este é o nosso dever, 
e, se o Governo vetar, estará 
exercendo o seu dlrelto, con­
tra o dlreito dos 
trabalhadores. E nós, congres­
sistas, 1 remos apreclar o 
veto. 
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1, apresentada à Medlda PrOVl­
sórla nQ 273, que dlspõe sobre 
o salár-lo 

Sala das Sessões, 13 de de­
zembro de 1990. - GumercIndo 
MIlhomem, Líder do PT 

REQUERIMENTO 
NQ 1.838, DE 1990-CN 

Requelro, nos termos reglmen­
tals, Destaque para votação em 
separado do artigo 2 Q 

tcaput) , do Projeto de Lel 
de Conversão apresentado à Me­
dlda Provlsórla nQ 273, que 
dlspõe sobre o salárlO 
efetlvo 

Tenho certeza de que. malS Sala das Sessões. 13 de de­
uma vez. a Câmara dos Deputa- zembro de 1990. - Gumercindo 
dos se mam festará contra o M·i 1 homem L í der do PT. 
veto, na esperança de que a 
voz das ruas chegue ao outro 
lado desta Casa, aos ouvldos 
da malorla absoluta dos sena­
dores, para que a votação de 
hoje se complete. amanhã, com 
a rejeição do veto e a vltórla 
de uma po1ítlca de proteção ao 
sa1árlo do trabalhador. 
(Palmas nas ga1erlas ) 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - A Mesa. pela última 
vez, adverte as ga1erlas de 
que podem asslstir aos deba­
tes, mas não podem lnterferir. 

o Sr. Carlos Alberto Caó -
Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE iNelson Car­
neiro) - Tem V. Ex a palavra 
pela ordem. 

O SR. CARLOS ALBERTO CAÓ (PDT 
. - RJ. Sem revisão do orador.) 

Sr. Presldente, quero fazer 
uma observação muito objetlva. 
Há pouco, conversando com o 

REQUERIMENTO 

NQ 1.839, DE 1990-CN 

Requelro. nos termos reglmen­
talS, Destaque Supressivo do 
parágrafo 2 Q do art 2Q do 
Projeto de Lel de Conversão 
apresentado à Medida Provlsó­
ria nQ 273, que dlspõe sobre o 
salário efetlvo. ' 

Sa 1 a das Sessões, 13 de se­
tembro de 1990, - Gumercindo 
Milhomem, Líder do PT. 

REQUERIMENTO 

NQ 1.840, DE 1990-CN 

Requelro, nos termos regimen­
tais, Destaque Supressivo, 
para que seja suprlmldo o 
parágrafo 3 Q do art. 2 Q do 
Projeto de Lel de Conversão 
apresentado à Medida Provlsó­
rla nQ 273, que dlspõe sobre o 
salárlo efetivo. 

eminente Relator, Deputado Ti- Sala das Sessões, 13 de dé­
del de Llma, concluí que o zembro de 1990 - Gumercindo 
salárlo mínlmo foi involunta- Mllhomem, Líder do PT. 
rlamente excluído do mecanlsmo . 
de reposição das perdas sala- REQUERIMENTO 
rlals, constante do art 4 Q 

do projeto de Lel dé 
Conversão. 

Quero registrar que o nobre 
Relator, na redacão flnal do 
proJeto. inclulu'O salárlo mí­
nimo desse mecanlsmo de repo­
slção das peraas sa1arlals. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Passa-se à votação. 

Sobre a mesa, requerimentos 
que vão ser lldos pelo Sr 1 Q 

Secretárlo. 

NQ 1.841, DE 1990-CN 

Requelro, nos termos reglmen-
tals. Destaque Supress(vo, 
para que seja suprlmido 
no caput do art. 3 Q do PrOjeto 
de Lel de Conversão apresenta­
do à Medida Provlsórla n Q 273 
que dispõe sobre o sa1árlo e: 
fetivb. a expressão: 
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ços ao Consumidor, cal~ulado 
pelo Instituto Brasllelro de 
Geografla e Estatístlca - IB­
GE, mensal. 

Sala das Sessões. 13 de de­
zembro de 1990. - Gumercindo 
Milhomem, Líder do PT 

REQUERIMENTO 

NQ 1.842, DE 1990-CN 

Requeiro, nos termos reglmen­
tals. Destaque para ? Emenda 
n Q 1. apresentada a Medlda 
ProVlsórla nQ 273, que dlspõe 
sobre o salárlo efetlvo. para 
que seja votada prlmelro em 
relação ao Projeto de Lel de 
Conversão apresentado pelo 
Relator. 

Sa 1 a das SesS(Óes ~ .. 13 de de­
zembro de 1990. - Gumercindo 
Milhomem, Líder do PT 

REQUERIMENTO 

NQ 1.843, DE 1990-CN 

Requelro, nos termos reglmen­
tals, Destaque para ? Emenda 
nQ 2, apresentada a Medlda 
Provlsórla n Q 273 que dlspõe 
sobre o salárlo efetlvo. 

Sala das Sessões, 13 de de­
zembro de 1990. - Gumercindo 
Milhomem, Líder do PT. 

REQUERIMENTO 

NQ 1.844, DE 1990-CN 

Requelro, nos termos regimen­
tals. Destaque para a Emenda 
n~ 3, apresentada à Medida 
Provisória nQ 273 que dispõe 
sobre o salário efetlvo. 

Sala das Sessões, 13 de de­
zembro de 1990. - Gumercindo 
Milhomem, Líder do PT. 

REQUERIMENTO 

NQ .1845, DE 1990-CN 

Requelro, nos termos reglmen­
tals, Destaque para a Emenaa 
nQ 4, apresentada à M~d19a 
Provlsórla.nQ 273 que dlspoe 
sobre o salário efetlvo. 

Sala das Sessões. 13 de de­
zembro de 1990. - Gumercindo 
Milhomem, Líder do PT. 

REQUERIMENTO 

NQ 1.846, DE 1990-CN 

São lldos os segulntes: 

REQUERIMENTO 

NQ 1.837, DE 1990-CN 

toda vez que o 
mesmo atlnglr o montante de 
15% (qulnze por cento) ou 
malS na somatórla dos índl­
ces ..... posterlores ao 
Qltimo reaJuste" 

Requeiro, nos termos reglmen­
tals, Destaque para a Emenda 
n Q 5. apresentada à Medlda 

caput'do Provlsórla nQ 273 que dlspõe 
ser a sobre o salárlO efetivo. 

Asslm a 
.art.3Q 

segulnte' 

redação do 
passa a 

Nos termos reglmentais re- Sala caso Sessões. 13 de de-
quelro preferêncla para vota- Art. 3 Q O salárl0 mínlmo será zembro de 1990. - Gumercindo 
ção da emenda substltutlva nQ _ reajustado pelo lndlce de Pre- Milhomem, Líder do PT. 
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REQUERIMENTO 

NQ 1.847, DE 1990-CN 

Requelro. nos termos reglmen­
TalS. destaque para a Emenda 
n~ 6, apresenTada à Medlda 
Provlsórla n Q 273 que dlspõe 
sobre o salárlo efetlvo 

Sala das sessões. 13 de de­
zembro de 1990. - Gumercindo 
Milhomem, Llder do PT 

REQUERIMENTO 

NQ 1848, DE 1990-CN 

Requelro, nos termos reglmen­
tals. destaque para a Emenda 
n Q 7, apresentada à Medlda 
Provlsórla n Q 273 que dlspõe 
sobre o salárlo efetlvo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

O Sr. Roberto 
Presldente, peço 
pela ordem. 

Freire - Sr 
a palavra 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelrol - Tem V Exª a palavra. 

o SR. ROBERTO FREIRE - (PC8 -
PE. Sem revlsão ao orador I 
Gostarla de saber de quem é o 
destaque. Não OUVl quem reque­
reu o destaque do prlmelro 
requerlmenTo. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Todos os destaques 
lldos até agora são de autorla 
do Deputado Gumerclndo 
Mllhomen. 

O SR. ROBERTO FREIRE - São 
destaques para 
supresslvos? 

emendas ou 

Sala das Sessões, 13 de de- O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
zembro de 1990. Gumerclnco nelrol - São destaques supres-
Milhomem, Líder do PT. SlVOS , menos o prlmelro. 

REQUERIMENTO 

Nº 1.849, DE 1990-CN 

Requelro. nos termos reglmen­
tals, destaque para a Emenda 
n~ 24. apresentada à Medlda 
Provlsórla n Q 273. que dlspõe 
sobre o salárlo efetlvo, para 
que seja votada em relação ao 
prOjeto de lel de conversão 
apresentado pelO relator 

Sala das Sessões, 13 de de­
zembro de 1990 - Gumercindo 
Milhomem, Líder do PT 

REQUERIMENTO 

Nº 1.850, DE 1990-CN 

Requelro. nos termos reglmen­
tals. deSTaque para a Emenda 
nQ 25. apresentada à Medlda 
Provlsórla n& 273, que d1spõe 
sobre o salárlo efet1vo, para 
que seja votada em relação ao 
projeto de lel de conversão 
apresentado pelO relator. 

Sala das Sessões. 13 de de­
zembro de 1990. - Gumercindo 
Milhomem, Líder ao PT 

REQUERIMENTO 

NQ 1.851. DE 1990-CN 

Requelro, nos Termos reglmen­
tals, Destaque para a Emenaa 
n~ 27, ap~esentada à Medlda 
Provlsórla n~ 273, que dlspõe 
sobre o salárlo efe:lvo. para 
que seja votaaa em relacão ao 
Projeto de Le1 de Conve~são 
apresentado peio relator. 

Sala das Sessões. 13 oe de­
zembro de 1990. - Gumerclndo 
Milhomem, Líder do PT. 

1 O SR. PRESIDENTE (Nelson 
Carne1rol - Os referldos des­
taOJes serão votados 
oportunamer. ~e 

O SR. ROBERTO FREIRE - O prl­
melro é um pedldo de preferên­
Cla para um projeto de lel de 
conversão. 

o SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) A Emenda n R 1 é 
SubstltuTlva. Todos os outros 
são supreSS1VOS. 

o SR. ROBERTO FREIRE 
-:- Obrlgado 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - Passa-se. prel1m1nar­
mente. à votação das preferên­
Clas requerldas pela Llde r ança 
do PT para a Emenda n~ 1, 
substl1:utlva. 

O SR. Gumercindo Milhomen 
- Sr Presldente. nos termos 
do acordo que flzemos com os 
parTldos. que até concordarlam 
com as emendas, especlalmente 
para favorecer a celerldade 
dos trabalhos, retlramos todas 
os nossos pedldos ae 
destaques 

O SR. 
Carneiro)­
deSTaques 

PRESIDENTE (Nelson 
ReTlrados os 

Em votaçªo o prOjeto de le1 
de conversa0. que tem prefe­
rêncla reglmental, 

O Sr. Roberto Freire - Sr 
Presldente, peço a palavra 
para um encam1nhamenTo 

O SR. PRESIDENT~ (N~lson Ca r : 
nelro) - V EX nao _poder~ 
pronunclar-se porque nao eSTa 
lnscrito. ' 

O SR. ROBERTO FREIRE (PCB -
DE. Sem revlsãc do orador.) 
Sr. Presldente, é praxe da 
Casa Todos sabem que. para 
fazer o encamlnnamenTp, esta­
vam lnscrltos três Parlamenta­
res que falarlôm a favor e 
três contra Mas mUltas se 
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pronunClaram, uns a favor, ou­
Tros contra. Portanto, não 
pude inscrever-me 

Estou querendo orlentar nossa 
bancada. E encam1nhamento 
também. Pedl a palavra porque 
é 1mportante, neste acordo, 
deflnlr bem as poslções. 

Como bem dlsse o Líder do 
PSDB, estamos aqui fazendo 
algo que sabemos não lrá ter­
mlnar como pretendíamos. É um 
acerto, quase uma encenação, 
embora esta Casa tenha por 0-
brlgação votar e até negoclar 
o acordo, que nunca f 01 felto 
serlamente por este Governo 

DesejO que flqUe bem clara a 
nossa poslção de que este não 
era nosso encamlnhamento 
Mas, como esta Casa preclsa 
deflnlr uma polítlca salarlal, 
que o Governo não quer, não 
Tem e Val vetar, para que 
conste apenas o escárnlo desse 
abono que ele aponta, lndepen­
dente dessa nossa v1são não 
lremos atropelar esse processo 
de negoclação no Congresso 
Naclonal E para Qarantlr a 
aprovação de uma polltlcô sa­
lar1al, votaremos a favor 

O Sr. RicardO Fiúza Sr. 
Presldente. pela ordem 

O SR. PRESIDENTE ~Nelson Car­
nelro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. RICARDO FIÚZA (PFL -
PE. Sem revlsão do orador.) 
Sr Presldente, a Llderança do 
PFL pede aos seus companhelros 
que apólem o sUbstitutlVO, ou 
seja. o projeto de conversão, 
~m função de um acordo felto 
E lÓglCO que temos um enfoque 
bastante diverso de como atln­
glr salárlos justos. Só acre­
dltamos em salárlos realS com 
establ11dade econõmlca. D1S­
cordamos frontalmente de uma 
sérle de dlSPoSltlvOS que ln­
dexam slmplesmente, o que 
al1ás. levou o povo braSllelro 
à lnfel1C1dade e ao empobrecl-
mento, nestes últlmos dez 
anos. Todavla. como, no proJe­
to, eXlstem dlSpositlVOS que 
estão de acordo com o que a­
chamos melhor para o povo bra­
s11elro. peço à' bancada gue 
apóle o projeto de conversa0. 

O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelrol - Se todos os Srs Par­
lamentares estão lnformados. a 
PresldênCla coloca em votacão 
o projeto de conversão. -

Em votação na Câmara dos 
Deputaaos (Pausa.) Aprovado. 

Em votação no Senado Federal. 
(Pausa.) Aprovada, a matérla 
val a sanção. 

o Sr. Fernando Henr;que Car-
doso Sr Presldente, pela 
oraem. 
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o SR. PRESIDENTE iNelson Car­
nelro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. FERNANDO HENRIQUE 
CARDOSO (PSDB - SP. Sem revi­
são do orador.) - Sr. Presi­
dente, quero registrar que 
voto favoravelmente ao prOJe­
to; mas com a ~essalva já fei­
ta pelo nobre Líder Euclides 
Scalco. 

O Sr. Ibsen Pinheiro - Sr. 
Presidente, pela ordem. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

O SR. PRESIDENTE iNelson Car­
nelro) - Tem V. Ex a palavra. 

O SR. IBSEN PINHEIRO (PMDB -
RS. Sem revisão do orador.) -
Sr .. Presidente, quero_apenas 
reQlstrar que a aprovaçao foi 
unanlme nas duas Casas. 

/ O SR. PRESIDENTE (Ne 1 son Car­
neiro) - Sim, realmente, a a­
provação f 01 unânime. (Palmas 
prolongadas. ) 
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O SR. PRESIDENTE (Nelson Car­
nelro) - A Presldêncla encerra 
a presente reunião e convoca 
uma nova sessão conjunta para 
às 18 horas e 30 minutos de 
hoje. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 14 
horas e 38 mInutos.) 

Ata da lO!!! Sessão. Conjunta, em 13 de dezembro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª Legislatura 

Presidência do Sr. IramSaraiva 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: 

Aluízio Bezerra - Nabor Jú­
nior - Carlos De'Carli - Au­
reo Melo'- Odacir Soares -
Ronaldo Aragão - Amir. Lando 

João Menezes - Almir Ga­
briel '- Ozie1 Carneiro 
Moisés Abrão - Carlos Patro­
cínio - Antonio Luiz Maya 
João Castelo - João Lobo -
Chagas Rodrigues - Hugo Na­
poleão - Afonso Sancho - Cid 
Sabóia de Carvalho Mauro 
Benevides - Carlos Alberto -
Lavoisler Maia Marcondes 
Gadelha - Humberto Lucena -
Ralmundo Lira - Marco Maciel 
- Ney Maranhão - Mansueto de 
Lavor - Carlos Lyra João 
NaSClmento - Albano Franco -
Francisco Rollemberg - Lou­
rival Baptista - Luiz Viana 
Neto - Jutahy Magalhães -
Ruy Bacelar - José Ignácio 
Ferreira - Gerson Camata 
João. Calmon - Hydeke1 Frel­
tas - Jamll Haddad - Nelson 
Carneiro Mata-Machado 
Alfredo Campos - Ronan Tito 
- Maurício Corrêa - Severo 
Gomes Fernando Henrique 
Cardoso - Mário Covas - Mau­
ro Borges - Iram Saraiva 
Antônio Alves - Pompeu de 
Sousa - Meira Fllho - Rober­
to Campos - Louremberg Nunes 
Rocha Marcio Lacerda 
Mendes Canale - Rachid Sal­
danha Derzl - Wilson Martins 
- Leite Chaves - Affonso Ca­
ma'rgo -. S í 1 vi o Name - Jorge 
Bornhausen - Márclo Berezos­
ki - Nelson Wedekin José 
Paulo Bisol - José Fogaça. 

E OS SRS, DEPUTADOS: 

Acre 

Francisco Diógenes - PDS; 
Nosser Almeida - PDS; Osmlr 
Lima - PMDB; Rubem Branqul­
nho - PL. 

Amazonas 

Beth AZlze - PDT; Ézio Fer­
reira - PFL; José Dutra 
PMDB; Sadle Hauache - PFL. 

Rondônia 
Arnaldo Martins - PSDB; As­

sis Canuto - PTR; Francisco 
Sales PRN; José Guedes 
PSD8; José Vlana - PL. 

Pará 
Ademir Andrade - PSB; Aloy­

sio Chaves - PFL; Asdrubal 
Bentes PMDB; Benedicto 
Montelro - PTB; Domingos Ju­
venil PMDB; Ellel Rodri­
gues - PMDB; Fernando Velas­
co - PMDB; Gabriel Guerrelro 
- PSDB; Gerson Peres - PDS; 
Jorge. Arbage - PDS; Manoel 
Rlbeiro - PMDB. 

Tocantins 
Ary Va1adão - PDS; Edmundo 

Galdlno - PSDB; Frelre JÚ­
nior - PRN; Leomar Quintani­
lha - PDC; Moisés Avelino -
PMDB; Paulo Mourão - PDC; 
Paulo Sldnei - PMDB. 

Maranhão 
Albérico Filho - PDC; Costa 

Ferreira - PFL; Eliézer Mo­
reira PFL; Enoc Vieira -
PFL; Haroldo Sabóia PDr; 
Jayme Santana - PSDB; José 
Carlos Sabóia PSB; José 
Teixeira PF.L; Onofre Cor­
rea - PMDB; Victor Trovão 
PFL; Wagner Lago - PDT. 

Piauí 
Átila Lira PFL; Felipe 

Mendes - PDS; Jesualdo Ca­
valcanti - PFL; Jesus Tajra 
- PFL; José Luiz Mala - PDS' 
Manuel Domingos - PC do B= 
Myriam Portella - PSDB; Paes 
Landlm PFL. 

Ceará 

Aécio de Borba - PDS; Be­
zerra de Melo - PMDB; Carlos 
Benevides - PMDB; César Cals 
Neto PSD; Etevaldo Noguei-

ra - PFL; Firmo de Castro -
PSDB; Flavio Marcl1io - PDS' 
Gidel Dantas - PDC; Haroldo 
Sanford - PMDB; José Lins -
PFL; Lúcio Alcântara - PDT' 
Mauro Sampaio - PSDB; Moema 
São Thiago - PSDB; Moysés 
Pimentel - PDT; Orlando Be­
zerra - PFL; Osmundo Rebou­
ças - PMDB; Paes de Andrade 

PMDB; Ralmundo Bezerra 
PMDB; Ublratan Aguiar 
PMDB. 

Rio Grande do Norte 

Antônio Câmara - PRN; Hen­
rique Eduardo Alves - PMDB; 
Ismael Wanderley - PTR; Mar­
cos Formlga - PST; Vingt Ro­
sado - PMDB. 

Paraíba 

Adauto Perelra - PFL; A~as­
SlZ Almeida - PMDB; A1ulZio 
Campos - PMDB; AntonlO Mariz 
- PMDB; Edme Tavares - PFL; 
Evaldo Gonçalves PFL; 
Francisco Rolim - PSC; João 
da Mata - PFL. 

Pernalltluco 
EgídiO Ferreira Lima 

PSDB; Fernando Lyra PDT; 
Gilson Machado - PFL; Harlan 
Gadelha - PMDB; Horáclo 
Ferraz - PFL; Inocêncio Oli­
veira PFL; José Carlos 
Vasconcelos - PRN; José Jor­
ge - PFL; José Mendonça Be­
zerra - PFL; José Moura . 
PFL; José Tlnoco - PFL; Mau­
rílio Ferreira Llma - PMDB; 
Roberto Freire - PCB; Sala­
tiel Carvalho - PFL. 

Sergipe 
AClva1 Gomes - PSDB; Bosco 

França PMDB; Cleonânclo 
Fonseca PRN;.D]enal ~on-
ça1ves - PMDB; João Machado 
Rollemberg PFL; Messlas 
GÓl s - PFL. 

Bahia 

Ablgall Feitosa - PSB; Be­
nito Gama PFL; Carlos 
Sant'Anna - PMDB; Celso Dou­
rado - PSDB; Domlngos Leo­
nelli - PSB; Eraldo Tinoco -
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PFL; Fernando Santana - PCB; 
Genebaldo Correia PMDB; 
Haroldo Lima - PC do B; Jai­
ro Azi - PDC; Jonival Lucas 
- PDC; Jorge Hage PDT; 
Jorge Medauar - PMDB; Jorge 
Vianna - PMDB; José Lourenço 
- PDS; Jutahy Junlor - PSDB; 
Leur Lomanto - PFL; Lidice 
da Mata - PC do B; Luis E­
duardo - PFL, Manoel Castro 

PFL; Mario Lima - PMDB; 
Milton Barbosa - PFL; Muri10 
Leite - PMDB; Nestor Duarte 
- PMDB; Prisco Viana - PMDB; 
Sergio Brito - PDC; Uldurico 
P1nto - PSB; Virgildásio de 
Senna - PSDB; Waldeck Orne­
las - PFL. 

Espírito Santo 

Jones Santos Neves - PL; 
Lezio Sathler - PSDB; Lurdt­
nha Savignon PT; Nyder 
Barbosa - PMDB; Pedro Ceolin 

PFL; Rita Camata - PMDB; 
Rose de Freitas - PSDB; Sté-
1io Dias - PFL. 

Rio de \Janeiro 

Adolfo Oliveira - PFL; ,A­
loysio Teixe1ra - PMDB; Al­
varo Valle - PL; Amaral Net­
to - PDS; Anna Maria Rattes 
- PSD8; Arolde de Oliveira -
PFL; Artur da Távola - PSDB; 
Benedita da Silva - PT; Car­
los Alberto Caó - PDT; César 
Maia PDT; Daso COlmbra -
PRN; Edmi1son Valentim - PC 
do 8; Ernani 801drim - PMDB; 
Fábio Raunheitti - PTB; Fla­
vio Palmier da Veiga - PRN; 
Francisco Dornelles PFL; 
Jayme Campos PRN; José 
Maurício - PDT; Luiz Salomão 

PDT; Lysâneas Maciel 
PDT; Messlas Soares PFL; 
Miro Teixeira - PDT; Nelson 
Sabrá - PRN; Osmar Leitão 
PFL; Roberto Augusto - PTB; 
Roberto Jefferson - PTB; Ro­
naldo Cezar Coelho - PSDB; 
Rubem Medina - PRN; 5andra 
Cavalcanti - PFL; Simão Ses­
sim - PFL; Vladimir Palmeira 
- PT. 

Minas .Gerais 

Aécio Neves - PSDB; Alysson 
Paulinelli - PFL; Bonlfác10 
de Andrada PDS; Carlos 
Cotta - PSDB; Célio de Cas­
tro - PSB; Chico Humberto 
PST; Christóvam Chiaradia 
PFL;"" Dá 1 ton Canabrava 
PMDB; Genésio Bernardino 
PMDB; Humberto Souto - PFL; 
Ibrahim Abi-Acke1 -PDS; Is­
rael Pinheiro PRS; João 
Paulo - PT; José da Concei­
ção PRS; José Geraldo -
PL; José Santana de Vascon­
cellos PFL; José Ulisses 
de Oliveira - PRS; Lael Va­
rella - PFL; Leopoldo Besso­
ne - PMDB; Luiz Leal - PMD8; 
Mário Assad - PFL; Maurício 
Campos - PL; Mauro Campos 
PSDB; Mello Reis - PRS; Melo 
Frelre - PMDB; Milton Reis -
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PTB; OctáV10 Elísio - PSDB; 
Oscar Corrêa - PFL; Paulo 
Delgado' - PT; Raimundo Re­
zende - PMDB; Roberto Brant 

" PRS; Sérgio Naya - PMDB; 
Sérgio Werneck - PL; Sí1v10 
Abreu - PDT; Virgílio Guima­
rães - PT; Ziza Valadares -
PSDB. 

São Paulo 

Adhemar de Barros F1lho -
PRP; Af1f Domingos - PL; A­
gripino de Ollveira Lima -
PFL; Antoniocar1os Mendes 
Thame - PSDB; Arnaldo Faria 
de Sá - PRN; Cardoso Alves -
PTB; Cunha Bueno - PDS; Del 
Bosco Amaral - PMDB; Eduardo 
Jorge - PT; Fábio Feldmann -
PSDB; Fausto Rocha PRN; 
Fernando Gaspar1an - PMDB; 
Florestan Fernandes PT; 
Francisco Amaral PMDB; 
Gastone Righi - PTB; Geraldo 
Alckmin F11ho - PSDB; Hélio 
Rosas - PMDB; José Genoíno -
PT; Koyu Iha - PSDB; Leonel 
Júlio - PT do B; LU1Z Eduar­
do Ggreenhalgh PT; LU1Z 
Gushiken - PT; Maluly Neto -
PFL; Manoel Moreira - PMDB; 
Mendes Botelho - PTB; Ricar­
do Izar - PL; Roberto Rol­
lemberg - PMDB; Samir Achôa 

PMDB; Sólon Borges dos 
Reis - PTB; Theodoro Mendes 

PMDB; T1de1 de Lima 
PMDB; Ulysses Guimarães 
PMDB. 

Goiás 

Aldo Arantes - PC do B; An­
tonio de Jesus - PMDB; Fer­
nando ~Cunha -_,PMDB; Iturival 
Nasc1mento - PMDB; João Na­
tal PMDB; José Freire -
PMDB; José Gomes - PRN; Luiz 
Soyer - PMDB; Mauro Miranda 
- PMDB; Naphtal1 Alves de 
Souza - PMDB; Pedro Canedo -
PRN; Roberto Balestra - PDC; 
Tarzan de Castro - PDT. 

Distrito Federal 

Augusto Carvalho PCB; 
Francisco Carne1ro PTR; 
Geraldo Campos - PSDB; Jo­
fran Frejat - PFL; Maria de 
Lourdes Abadia - PSDB; Sig­
maringa Se1xas - PSDB; Val­
m1r Campelo - PTB. 

Mato Grosso 

Antero de Barros - PT; Jo­
nas Pinheiro PFL; Júlio 
Campos - PFL; Osvaldo Sobri­
nho - PTB; ROdrigues Palma 
PTB; Ubiratan Sp1ne111 
PLP. 

Mato Grosso do Sul 

Ivo Cersósimo - PMDB; Levy 
Dias - PST; PlíniO Martins -
PSDB' Rosário Congro Neto -
PSDB; Saulo Queiroz - PSDB; 
Valter Pereira - PMDB. 

Paraná 

Antônio Ueno ~ PFL; Basil10 
Villani - PRN; .Darcy Deitos 
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PSDB; Dionísio Dal Prá­
PFL; Euclides Scalco - PSDB; 
Gilberto Carvalho - PFL; Hé­
lio Duque - PDT; José Carlos 
Mart1nez - PRN; Jovannl Ma­
sini - PMDB; Matheus Iensen 

PTB; Mauríclo Fruet 
PMDB; Maurício Nasser - PTB; 
Max Rosenmann - PRN; Nelton 
Friedrich PDT; Renato 
Johnsson PRN; Santinho 
Furtado - PMD8; Waldyr Pu­
g11es; - PMDB. 

Santa Catarina 

Alexandre Puzyna PMDB; 
Antônio Carlos Konder Re1s -
PDS; CláUdio ÁV11a - PFL; 
Eduardo Moreira PMDB; 
Francisco Küster PSDB; 
Henrlque Córdova - PDS; Ivo 
Vander1inde PMDB; LU1Z 
Henrique - PMDB; Orlando Pa­
checo - PFL; Paulo Macarini 

PMDB; Renato Vianna 
PMDB; Vlctor Fontana - PFL; 
Vilson Souza - P5DB; Walmor 
de Luca - PMDB. 

Rio Grande do Sul 

Adroaldo Streck - PSDB; A­
dylson Motta - PDS; Amaury 
Müller - PDT; Antônlo Britto 
- PMDB; Darcy Pozza PDS; 
Erico Pegoraro - PFL; F1ori­
ceno Paixão - PDT; Hermes 
Zanetl - PSDB; Ibsen Pinhei­
ro - PMDB; Ivo Lech - PMDB; 
1vo Malnardi - PMDB; João de 
Deus Antunes PDS; Jorge 
Uequed - PSDB; Júlio Costa­
milan - PMDB; Lélio Souza 
PMDB; Luís Roberto Ponte -
PMDB; Nelson Jobim PMDB; 
Osvaldo Bender - PDS; Paulo 
Mlncarone - PTB; Paulo Paim 

PT; Rospide Netto'- PMDB; 
Ruy Nedel PSDB; Telmo 
Kirst - PDS; Vicente Bogo -
PSDB; Victor Faccioni - PDS. 

Amapá 

Raquel Capiberibe - PSB. 

Roraima 

Morazildo Cavalcanti - PL. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
raiva) - As listas de pre­
sença acusam o comparecimen­
to de 68 Srs. Senadores e 
326 Srs. Deputados. 

Há número regimental. 

Declaro aberta a Sessão. 

Há oradores inscritos para 
o períOdO de Breves 
Comunicações. 

Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Cardoso Alves. 

o SR. 
sp, Sem 

Sr. 
Sr.âs e 

CARDOSO ALVES (PTB­
revisão do orador.) 
Presidente, nobres 
Srs. Deputados, a 
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consciência ecológica deve 
ser aprofundada entre todos 
os povos do mundo, tão im­
portante é o tema e tão 
necessário às nossas vidas 
são os ecossistemas. As ri­
quezas dadas aos homens por 
Deus devem ser rigorosamente 
preservadas e aquilO que de­
las usarmos deveremos repor 
na medida exata dos nossos 
gastos, com os olhos volta­
dos para a terra dos homens 
que nela vivem e daqueles 
que nela vlver~o 

A morte de Chico Mendes 
confrangeu o País e boa par­
te daqueles que têm intimi­
dade com o tema eco1óglCO. 
Foi 'profundamente 
lamentável. Todos esperamos 
que se faça justiça - justi­
ça estrita - em torno desse 
episódio. Xapuri foi conver­
tido no palco de um aconte­
cimento mundla1. Xapurl foi 
exposto pelo País aos olhos 
do mundo como uma praça onde 
se realiza um jUlgamento 
inusitado. Nunca um crlme 
teve a ,projeção, por parte 
da imprensa, que está tendo 
no Brasil, este' praticado 
contra a vlda de ChlCO 
Mendes. Nunca se exacerbou 
tanto um eplsódlO. Nunca se 
politizou tanto um 
julgamento. Nunca se colocou 
sobre determinado fato uma 
lente de aumento tão podero­
sa como a que hoje se coloca 
sobre o julgamento de 
Xapuri. 

A atmosfera daquela cldade 
é de ÓdlO e vingança. Ali 
não se compraz com a 
j ust i ça. A 11 estão' observa­
dores de todo o mundo, pres­
sionando os Jurados e o juiz 
de Dlrelto. Ali estão a im­
prensa, o rádio, a televi­
são, lideranças políticas, 
~ransformando a longínqua 
cidadezlnha, perdida nos 
conflns amazônicos, numa 
praça de guerra. 

Não pOde passar despercebl­
do ao Congresso Nacional o 
que hoje ocorre'em Xapuri. 
Há pouco lembrava-me o Depu­
tado Ulysses Guimarães 
que reus sacra res est, o 
réu é coisa sagrada e que o 
julgamento apura o derradei­
ro grão de direlto do réu. 
Não se pOde fazer' o que se 
está fazendo em Xapuri. A 
atmosfera lá é de 
anti justiça. Na cabeça de 
ninguém entra que não foi 
desa for'ado esse j u 1 gamento . 
Xapuri é o foro mais lmpró­
prio para que se julguem os 
responsáveis pela morte de 
Chico Mendes. 

Quero, da tribuna do Con­
gresso Nacional, a mais alta 
tribuna política do País, 
registrar este fato e o meu 
inconformismo. Ali estão 
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três assistentes da acusa­
ção, um deles meu amigo pes­
soal, ex-Presidente da Ordem 
dos Advogados do Brasil. Mas 
advogado quer dizer defesa, 
quer dlzer luta em favor do 
réu. Advogado do réu é aque­
le . que procura apurar o 
direito. A figura antlpátlca 
e odienta do asslstente da 
acusação não pode ser chama­
da de advogado. 

Quero deixar registrado meu 
protesto contra a pressão 
que se faz sobre um corpo de 
jurados, pondo em rlSCO a 
próprla existência do Júri 
no meu País. Protesto contra 
a coação internaClonal que 
se abate sobre o Poder 
Judiciário na cidade de 
Xapurl. Alerto o Poder 
Judiclárlo de minha Pátria 
para que não se intimide, 
para que Julgue sobranceira­
mente, com coragem, com al­
tanaria, fazendo Justlça, 
realizando a vontade cons­
tante e perpétua de dar a 
cada ,um o que lhe é gevido, 
nunca o que lhe esta sendo 
imposto pela pressão políti­
ca de boa parte do mundo. 
(Pal mas. ) 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
ralva) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Miro 
Teixeira. 

o SR. MIRO TEIXEIRA (PDT­
RJ. Sem revlsão do orador.) 
- Sr. Presidente, Sr~s, e 
Srs. Congresslstas, foi exa­
tamente na região de Xapuri 
que surgiu o embate produzi­
do por siringuelros que es­
tavam cansados de ver suces­
Slvas inJustlças serem come­
tidas, a morosidade da Jus­
tiça, a impunidade, a Vl0-
lência, as mu1tlnacionais 
che~ando para desa!oJá~los, 
na epoca em que se lmaglnava 
que a construção da Transa­
mazônica poderla produzir um 
processo de desenvolvimento 
que resgataria à popUlação o 
sonho do Brasil grande que 
então se difundia. 

o exemplo de Xapuri toma as 
.grandes cidades. Hoje existe 
o embate urbano, p01S aque­
las populações também se 
cansaram das injustiças, 
desencantaram-se com a imo­
bilidade do Poder 
JUdiciárlO, com a ineficiên­
cia do aparelho do Estado, 
que lhes deveria garantir a 
cidadania. Os exemplos de 
Xapuri e de ChlCO Mendes são 
dignificantes, são exemplos 
que devem ser respeitados, 
que merecem reverência na­
clona1, são exemplos de que, 
mesmo quando se perde a ilU­
são, não se deve perder a' 
esperança, porque ainda é a 
esperança que move os cida­
dãos na búsca da justiça. 
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Em Xapuri talvez se tenha 
lníciado um novo ciclo da 
luta pela cidadani~, pelo 
respei to a todos os dl.rei tos 
relativos à cidadania. 

Sr. Presidente, quero ren­
der homenagem aos que pude­
ram' deslocar-se para.~apuri. 
a todos aqueles que la foram 
exatamente para mostrar que 
existe sensi~ilidade, que 
existem consciências no Bra­
sil capazes de ainda se emo­
cionarem com o drama que Vl­
vem as populaçõe mais des­
protegidas do nosso País. 

Vamos esperar que cada vez 
malS o exemplo de Xapur1 
sirva a todos. Que não per­
cam as esperanças. Lutem, 
porque sempre que alguém se 
decide a lutar obtém 
resultàdos. 

Tl vemos , ontem, no Superior 
Tribunal de Justiça, o jUl­
gamento do que'aparentemente 
era uma causa perdida. FOl 
assassinado no Rio de Janei­
ro, com cento e nove faca­
das, o teatrólogo Antônio 
Marlz, e, de repente, 
vislumbrou-se a possibilida­
de de uma questiúnarla téc­
nlca anular a sentença de 
segunda instâncla que conde­
nava o crimlnoso a uma pena 
justa. Contudo, a mobiliza­
ção de todos aqueles que le­
varam o assunto aos jornals 
produziu o reconhecimento do 
criminoso foragldo, que aca­
bou sendo preso. Com o des­
dobramento da prisão, novas 
provas da autoria do crime 
emergiram e a sentença foi 
mantida. 

o caso Bateuau Mouche é 
mais um exemplo do embate 
urbano hOJe travado. A so­
ciedade brasileira flCOU 
chocada com a decisão 
absolutória. Não devemos en­
trar no mérito da dlscussão 
do Juiz, porque não somos a 
instâncla apropriada, mas a 
população brasl1elra ficou 
chocada O que aconteceu? A 
população foi às ruas. No 
Rio de Janeiro houve mani­
festações por parte de seg­
mentos importantes da popu­
lação contra a injustlça 
praticada. 

O embate surgldo na Amazô­
nia está-se transformando em 
al~o necessárlo para este 
Pals, em que o aparelho do 
Estado e a Justlça são lne­
ficazes na defesa da 
cidadania. 

Vlvam todos aqueles que po­
dem estar em Xapuri, em nos­
so nome inclusive, reveren­
ciando a memória dos que 
morreram gritando por 
justiça! 
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o SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
raiva) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Haroldo 
Lima. 

o SR. HAROLDO LIMA (PC do 
B. BA. Pronuncia o seguinte 
dlscurso.) - Sr. Presidente, 
após exaustivas negociações 
no Congresso Nacional, com a 
partlclpação direta do 
Secretário de Adminlstração, 
João Santana, a Câmóra e o 
Senado aprovaram, em regime 
de urgência, o projeto que 
estabelece o novo Regime Ju­
rídico Unificado dos servi­
dores públicos, reivindica­
ção histórica da categoria e 
mandamento constitucional 
com prazo expressamente 
defim do. 

O projeto objeto do acordo, 
embora contendo avanços sig­
nificativos, não contemplou 
todas as reivindicações da 
categoria. Durante todo o 
processo de n~gocl.ção com o 
Governo, as ameaças de vetos 
se sucediam, obrlgando a que 
os servidores abdicassem de 
modificações pretendldas, 
aceitando o "viável", con­
forme o anunciado pelo 
Secretário. E o "viável" f 01 
adotado, com o compromlsso 
do Governo, através de suas 
lideranças no Congresso, de 
que, dessa forma, não have­
ria vetos. Ao publicar on­
tem, no Diário Oficial, os 
onze vetos ao Reglme Jurídl­
co, o Governo mostra, mais 
uma vez, não respeitar acor­
dos firmados, desmoralizando 
seus próprlos líderes. 

Ao vetar a possibilidade de 
o servidor público 
aposentar-se com a remunera­
ção do padrão da classe ime­
dlatamente superior, e com a 
remuneração do cargo em co­
mlssão ou função graflficada 
que tenha sido exercida por 
dez anos lnterpolados ou 
Clnco anos consecutivos, 
Collor derruba direito ad­
quirldo há décadas pelos 
servidores. 

Ao vetar o direito à nego­
ciação coletlva e a possibi-
1 i da de de aj u i zamento, i ndi­
vidual e coletlvo, dos ser­
vidores pÚblicos frente à 
Justiça do Trabalho, através 
de suas entidades represen­
tativas, Collor afronta a 
Constituição Federal, que 
garante aos trabalhadores e 
aos servidores públlCOS a 
livre slndicalização. 

Inconstitucional também é.o 
veto aposto ao § 4 Q do art. 
243, que assegura a 
"continuidade da contagem do 
te.mpo de servi ço dos ce 1 e­
tistas para fins de férias, 
gratfflcação natalina, 
licença-prêmio por assidui­
dade, anuênio, aposentado-
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ria, disponibilidade ... ". 
Ora, a contagem do tempo de 
serviço para aposentadoria, 
tanto em servi ço ' públ i co 
quanto no setor privado, é 
direito inerente a todo tra­
balhador e questão de justi­
ça amplamente reconhecida. 

Collor tem a petulâncla de 
afirmar, ao justificar esse 
veto, que o parágrafo vetado 
está "conferindo privilégio 
extravagante aos celetistas, 
tendo em vlsta que esse tem­
po de serviço como celetista 
já lhes terá garantido a 
percepção da verba indeniza­
tória do FGTS". Ocorre que, 
ironicamente, o Presidente 
da República veta também o 
art. 246 do projeto, justa­
mente o que permlte aos ce­
letistas transferidos ao Re­
gime Jurídico Único, o rece­
blmento, em parcelas anuais, 
a partir de 1991, até 1995, 
dos seus saldos das respec­
tivas contas do FGTS. Cumpre 
ressaltar que esse artlgo 
constava na íntegra do pro­
Jeto de lei enviado pelo 
próprio Presidente da Repú­
blica ao Congresso, quando 
da tentativa frustrada que 
fez de retirar o Projeto de 
Lei nQ 4.058, de 1989, que 
já se encontrava tramitando 
nesta Casa. Quer dlzer, Col­
lor vetou a si próprio. 

Resta-nos agora só uma 
saída: derrubar os vetos a 
esse proJeto, para que se 
faça justiça aos anseios dos 
servldores públicos brasi­
leiros e se recupere a dig­
nidade do Congresso, que 
respeitou o acordo' feito, 
não tendo tido a esperada 
contrapartida do Governo, 
que, mais uma vez, não hon­
rou a.palavra empenhada. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
raiva) - Concedo a palavra 
ao nobre Deputado Fernando 
Santana. 

O SR. FERNANDO SANTANA (PCB 
BA. Sem revisão do 

orador.) Sr. Presldente, 
Srs. Congressistas, Já se 
contam aos milhares os cam­
poneses assassinados. A luta 
que se vem travando neste 
País há tempos, sobretudo 
nos últimos quinze anos, 
deixa estatístlca dolorosa, 
e as mortes pratlcadas con­
tra os camponeses em ~eral 
não são conslderadas. Nao se 
sabe quem matou, não se in­
daga quem matou, e o pobre 
camponês, morto continua mor­
to, porque não pode reVlver, 
depois de morto. 

Agora mesmo um companheiro 
nosso, ao tratar aqui da 
questão de Xapuri, pede 
justlça. E que justiça se 
pode fazer no caso de homens 
que se declaram criminosos, 
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indivíduos que dizem ter ma­
tado Chico Mendes? Que JUs­
tlça se pode fazer? Trlnta 
anos de cadeia, no mínimo, 
porque não há absolutamente 
npda que possa ajUdar na de­
fesa desses crimlnosos. Eles 
planejaram o crime. O rapaz 
saltou para o quintal duran­
te a noite, escondeu-se e 
assassinou Chico Mendes com 
uma espingarda' que dispara 
vinte tiros ao mesmo tempo. 
Não havia como Chico Mendes 
salvar-se daquele tiro. 

Pela primeira vez neste 
País faz-se Justiça. Mas não 
se pode lmpedir que esse 
crime cause uma comoção 
naclonal. 

Realmente, estamos todos 
interessados em que se faça 
Justiça. No caso Chico Men­
des, os próprios criminosos 
se declaram culpados, com 
absoluta tran9üilidade. No 
processo, a propria justiça, 
por mais calma e menos emo­
clonada que esteja, é que 
pode levar esses homens a 
cumprirem uma pena de trinta 
anos de cadeia, no mínimo. 
Isso é justiça. Não vejo ser 
felta pressão alguma. Pela 
primeira vez, estão fazendo 
justiça ao homem do campo. 

São milharés os que já mor­
reram injustiçados. Que a 
justiça agora desperte, con­
dene e apene aqueles que ma­
taram homens que estavam no 
eito, trabalhando pelo pro­
gresso do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
ralva) - Concedo a palavra 
ao último orador inscrito, 
Deputado Brandão Monteiro. 

O SR. BRANDÃO MONTEIRO (PDT 
RJ. Sem revisão do 

orador.) - Sr. Presldente, 
Sr~s e Srs Congressistas, 
quero louvar, sobretudo, o 
nobre Deputado Roberto Car­
doso Alves, que sempre se 
manifesta com muita clareza 
a respeito dos pontos de 
vista que defende. 

Mas quero discordar de S. 
Ex~ na análise que faz da 
questão relativa aos crlmes 
da cidade de Xapuri e, em 
especlal, à morte de ChlCO 
Mendes. 

Sabe o nobre deputado, brl­
lhante jurista que é, que a 
questão do desaforamento de­
veria e deve ser levaQtada 
pelO advogado do r.eu. E uma 
prerrogatlva da advogado do 
réu alegar que não havia 
condições para o julgamento 
naquela cidade. Provavelmen­
te, o .advogado ·não o fez 
porque, certo da condenação, 
Já pretende, no processo de 
apelação, levantar prelimi­
nar de nulldade do júri. 
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Queremos dizer com muita 
clareza que existirá pressão 
social sempre que houver um 
crime bárbaro de grande re­
percussão em qualquer cida­
de, quer no interior, quer 
em Xapuri, Rio de Jane1ro ou 
São Paulo. Entendemos que o 
direito de defesa do réu é 
sagrado. Aqueles que matam, 
não só Chico Mendes, mas 
qualquer pessoa, devem ser 
punidos. Entretanto, não so­
mos nós quem vai puni-los. 
Quem punirá, depols de ouvi­
da a defesa, as testemunhas 
e a acusação, é o Tribunal 
soberano do júri. 

Esperamos, por isso, que se 
faça Justiça e essa justiça 
há de ser feita. Há reper­
cussão do crime 
internacionalmente. Porquê? 
porque ChlCO Mendes era uma 
grande figura. A forma como 
ele f 01 assassinado, em em­
boscada, é torpe, é um qua­
lificativo para o crime. 

F1Quras e personalidades 
estao em Xapuri. O Deputado 
Luiz Inácio Lula da Silva, 
que não é do meu partido, 
está em Xapur1 - e faz muito 
bem, em lá estar. 

A ativldade de um Deputado, 
de um Presidente de partido, 
não se restr1nge a estar no 
Parlamento. O parlamentar 
deve estar onde haja luta 
por Justlça e contra a 
violência. Quantas vezes nós 
nos deslocamos aqui, em Bra­
sí 1 i a, para defender 
bancários ou posseiros que 
estavam sendo violentados? E 
não somos Deputados por 
Brasílla. 

Há algumas atividades par­
lamentares, do meu ponto de 
vista, que o pressuposto 
constitucional estabelece. 
Uma, fazer le1s; outra, exa­
tamente a de exercer o papel 
de fiscal1zação do Poder E-
xecutivo e do Poder 
JUdiciário 1nfelizmente, 
não tivemos essa poss1bll1-
dade; uma terceira, muito 
mais importante, a de ser­
mos, como representantes do 
povo, agentes de apOlO Junto 
as lutas soc1ais, fazendo o 
papel de abridores de· porta 
para a população pobre, so­
fr1da e vlolentada 

o SR. VILSON SOUZA (PSDB -
SC. Pronunlca o seguinte 
dlicurso.) - Sr. Presldente, 
Sr s e Srs. Congressistas 
ao findar o ano de 1990' 
to~n~-se evidente o pont~ 
crltlCo em que se encontra o 
País, pela simples resposta 
a inda~ações como: o que 
consegu1u o Governo até a­
qui, o que é preciso fazer 
agora e o que se pode espe­
rar para 1991? 
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Lamentavelmente, as medidas 
adotadas, além de não apre­
sentarem resultados sat1sfa­
tórios, cr1aram maiores di­
ficuldades e, caso sejam 
mantidas, inviabilizam me­
lhor atuação do Governo em 
todos os sent1dos. 

Sr. Pres1dente, o quadro 
de1xado pelo Plano Collor 
chama a atenção geral, so­
bretudo com relação aos seus 
elevados custos sociais. 

Empenhado em uma luta lnsa­
na contra a 1nf1ação, o Go­
verno tirou malS daqueles 
que já possuíam mUlto pouco 
ou quase nada. Na tentativa 
de estabilizar a economia e 
equl1ibrar as contas pÚbli­
cas, concentrou suas bate­
rias basicamente no calote, 
no seqüestro de recursos, no 
arrocho salarial, no sacrl­
fício das classes 
assalariadas. 

Como contrapartlda, não se 
dignou oferecer proposta 
conf1áve1 e duradoura para a 
questão fundamental do endl­
vidamento do Estado, nem 
mesmo demonstrou a devida 
austeridade com os gastos, 
sobretudo dos 9ue atendem 
aos caprichos aulicos, aos 
prazeres consumistas da 
"corte". Sequer os governos 
estaduals e munic1pa1s obe­
deceram a uma conduta mais 
austera e ma1S recomendável 
para o momento atual. 

Nesse terreno de pouco ou 
nenhum respe1to pelo d1nhel­
ro público, existe uma lista 
de exemplos, compreendendo 
desde excessivas vlagens 0-
f1cla1s e reformas arquite­
tôn1cas incompatíveis com a 
necessldade de redução dos 
gastos até ~o sucateamento 
das empresas nacionais e a 
suspeição sobre os processos 
de prlvatização, estes, 
aliás, de todo lnoportunos e 
1nconvenientes durante pe­
ríodos recessivos. 

Atestando o fracasso do Go­
verno na tarefa de moralizar 
o servlço público, milhares 
de funcionários que, leal e 
honestamente, cumpriam suas 
obr1gações foram pemitidos 
ou colocados em disponiblli­
dade, enquanto outros que 
possuíam d01S ou mais empre­
gos permaneceram na mesma 
situação de antes, ou seja, 
com sua coleção de 
Slnecuras. A onerar os co­
fres públicos, acrescente-se 
a despesa acumulada referen­
te às indenizações aos demi­
tldos, à continuidade de pa­
gamento aos servidores pos­
tos em disponibilidade e, 
ainda - pasmem! - às novas 
contratações, realizadas 1n­
clusive pela fórmula mais 
dispend10sa das empresas ad-

ministradoras 
obra. 
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de mão-de-

Como parte desse expressivo 
número de irregularidades e 
aberrações, com relação a 
proventos da aposentadorla, 
persistem os casü de receb1-
mento cumulativo com outras 
aposentadorias ou outros 
cargos em benefícios até de 
inúmeros próceres do Brasil 
Novo. 

Enquanto o País se afunda 
na miséria, outros se ocupam 
em suceSSlvas solenldades de 
exaltação à memória de Lin­
dolfo Collor, na cr1ação da 
Fundação Lindolfo Collor e 
mais no projeto de um futuro 
Instituto Llndolfo Collor, 
este dest1nado a formar li­
deranças políticas e slndi­
cais capazes de neutralizar 
as ações radlcalS de segmen­
tos organ1zados como o PT e 
a curo Se gastam, para tan­
tos ~ventos e realizaçõe§, 
do proprio bolso - o que nao 
é verdade não deveriam 
fazê-lo, poiS perderam a no­
ção do essenclal e do que é 
realmente útil em tempos de 
severa contenção de despe­
sas, com a que lmpõe o Go­
verno ao povo opr1mldo pelo 
arrocho salarial frente a 
uma 1nf1ação anual de 
1.806%. 

Talvez também, para dar um 
exemplo de modernldade, o 
Governo não reve 1 e nenl1um 
constran~lmento em le1loar 
seus ve1culos e. depois, a­
lugar outros ma1S novos, a 
despeito dos custos eleva­
dísslmos da locação de 
autómoveis. 

Nessa eufor1a mOdernizante, 
func10nários do Planalto são 
enviados ao Salão do Automó­
vel, em São Paulo, com todas 
as despesas pagas. 

E, na h1pótese de questio­
namentos sobre as numerosas 
excentricidades dos membros 
do Governo, surge outra ino­
vação no ramo das 
justificativas. Sem que seja 
menos grave, alnda que assu­
ma ares de regularidade pelo 
efelto da repet1ção, a mor­
domia vem ganhando novo as­
pecto sendo financiada pelo 
cap1tal privado. 

Pacíficas tornam-se também 
as notícias de contratação 
de agencias de publicldade 
sem llcltação, coincidente­
mente beneflciando empresas 
que tranbalharam para o Pre­
sidente durante a campanha 
eleitoral. 

A propósito, cabe menção 
aos gastos freqüentes em 
campanhas pUbl1Cltár1as so­
bre as metas do Governo, 
quando o que se precisa, de 
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sldente durante a campanha 
eleltoral. 

A propÓSlto, cabe menção 
aos gastos frequentes em 
campanhas publiCltárlas so­
bre as metas do Governo, 
quando o que se preclsa, de 
fato, é de real1zações 
palpávelS em benefício da 
coletlvldade, obras concre­
tas, realmente v1sívels. Em­
bora o Governo contlnue dlS­
pondo de recursos para Vla­
gens, propaganda, aluguel de 
automovels e resldências 
etc., não os reserva em vo­
lume suflclente para lnveS7 
tlmentoS em saúde, educação 
e outras áreas essenClalS. 

No campo das d l screpânclas 
do Governo, observem, por 
exemplo. o contraste entre o 
estardalhaço na extlnção dos 
MlnlsiérlOS e a dlscrlção da 
crlaçao de Secretarlas de­
tentoras de estruturas orga­
nlzaClonalS e orçamentos 
lnvejávels. como a Secreta­
rla de Assuntos 
Estratéglcos 

TodaVla. quando o Governo 
declde manter a polítlca 
perversa de Juros altos e 
agrava a recessão. com pre­
Juízo para a malorla da po­
pulação, prec1sa compreender 
que o necessárlo enxugamento 
do Estado depende da adequa­
ção da despesa à ~ecelta, 
preservando-se. aClma de tu­
do, a capacldade de lnvestl­
menta. especlalmente pela 
melhorla dos servlços 
pÚbllCOS 

Por outro lado, o Governo 
demonstrou eVldente poder de 
gerar uma sérle de ClrcUS­
tânclas desfavorávels. pro­
blemas e lncertezas. Contrl­
bU1U para o agravamento da 
dlstrlbUlção de renda. com 
um modelo econômlco altamen­
te concentrador. Manteve ln­
deflnlda, ao longo do ano, 
a pol ítlCO salarlal. Não a­
presentou solução vlável 
para o encamlnhamento da ne­
goc1ação da díVIda externa 
Conservou índices elevados 
de lnflação, acompanhada de 
descontrole e falêncla do 
slstema f1nancelro, reces­
são, queda da produção agrí­
cola e 1ndustrial, quebra de 
empresas, aumento do número 
de desempregados, pobreza e 
mlsérla. 

Cumpre, P01S reformular ur­
gentemente a atual polítlca 
econômlca e elevar as pers­
pect1vas do País para ~lém 
dos reduzidos limltes impos­
tos por provldênclas 
monetár1as e flscalS conven­
cionais, semelhantes às ex­
perlênClas de governos 
anterlores. 
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Em últlma anál1se, reltero 
a ~reocupação com a medlda 
dos custos SOCla1S respectl­
vos e a necessldade de eVl­
tar mals mortalldade lnfan­
t,l, fome, ooenças. sacrlfí­
Cl0S e sofr1mento para a po­
pulação braSllelra. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
ralva) - O Sr. Presloente da 
RepÚbllca edltou a Medlda 
Provisórla n~ 278, de 12 de 
dezembro de 1990, que deter­
mlna a conversão para cru­
zelros de recursos em cruza­
dos novos de valor 19ual ou 
infer10r a 5 mll cruzados 
novos e dá outras 
provldênclas 

Em face da prox1m1dade do 
flm da leg1slatura. a Presl­
dêncla lnclUlrá a matérla em 
Ordem do Dla e deslgnará re­
lator para lnstrui-Ja em 
pl enárl o. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
ralva) - Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa requerlmento 
qua será lldo pelo Sr. Pr1-
melro Secretár10. 

É lido o segulnte: 

REQUERIMENTO 
Nº 1.852, DE 1990-CN 

Nos termos reglmenta1s, re­
queremos lnversão da Ordem do 
Ola a flm ~e que o veto total 
aposto ao PrOjeto de Lel da 
Câmara n Q 70, de 1990, que 
"dlspõe sobre o exercíclo da 
proflssão de Secretár10, revo­
ga a Lei n~ 7.377, de 30 de 
setembro de 1985, e dá outras 
provldênClas· seja apreclado 
em 9 Q lugar 

Sala das Sessões, 13 de de-
zembro de 1990 Senadores 

Ronan Tito, PMDB - Jamil 
Haddad, PSB - Maurício Cor­
rêa, PSD8 - Chagas Rodrigues, 
PSDB Deputado Brandão 
Montelro, PDT 
- Deputado Ricardo Fiuza, PFL 
- Deputado Ibsen 
Pinhelro PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Val ser posto em votação 
o requerlmento que acaba de 
ser 11 do. 

Em votação na Câmara dos 
Deputados. Os Srs Depucados 
que o aprovam quelram permane­
cer como ~stão (Pausa.) 
Aprovado. 

Em votação no Senado Federal. 
Os Srs. Senadores que o apro­
vam quelram permanecer como 
estão. (Pausa.) Aprovado. 

Val-se processar a lnversão 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Sobre a mesa, outro re­
querlmento, que será lldo pelO 
Sr. Prime1ro Secretárlo. 

É lldo o segulnte: 

REQUERIMENTO 
Nº 1.853, DE 1990-CN 

Excelentíssimo Senhor Pres1-
dente do Congresso Naclonal. 

Requeremos a Vossa Excelên­
Cla, nos termos reglmentals, 
a inversão da pauta constante 
do 1tem 35 (Projeto de Lel da 
Câmara nA 50, de 1990) para o 
2 Q ltem dos Vetos 
PresldenC1alS. 

Sala das Sessões. 13 de de­
zembro de 1990. - Euclides 
Scalco, PSD8. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
vai - Val ser posto em votação 
o requerlmenco que acaba de 
ser 11 do. 

Em votação na Câmara dos 
Deputados 

Os Srs. Deputados que o apro­
vam. quelram permanecer como 
estão. (~ausa. ) Aprovado. 

Em votação no Senado Federal. 

Os Srs. Senadores que o apro­
vam, quelram permanecer como 
estão. (Pausa.) Aprovado. 

Val-se proceder à inversão. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
vaJ - Sobre a mesa, outro re­
querlmento, que será lido pelo 
Sr. Prlmelro Secretárlo. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO 
Nº 1.854, DE 1990-CN 

Se~hor Presldente. 

Nos termos reglmenta1s re­
queiro a lnversão da pauta da 
Ordem do Dla de hOJe, passando 
0(5) 1tem(ns) a ser(em) 
apreciado(sl da segUlnte 
manelra: 2, 4, 5, 1, 3, 6, 7 
e 8. 

Sala das Sessões, 13 de de-
zembro de 1990. 
Deputado Gumercindo 
Milhomem, Líder do PT 

O SR. PRESIDENTE (Iran Saral­
val - Vai ser posto em votação 
o . requerl mento que acaba de 
ser 1 i do. 

Em votação na Câmara dos 
Deputados. 

Os Srs. Deputados que o apro­
vam, quelram permanecer como 
estão (Pausa.) . 



Dezembro de 1990 

A Presldêncla, observando 
discordâncla, vai lndagar como 
votam os Srs. líderes. 

o Sr. Genebaldo Correia - Sr. 
Presldente, peço a palavra 
pel a ordem. . 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Concedo a palavra a V. 
Ex'" 

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDB 
- BA. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente, gostarla qúe 
V Ex.i! repetlsse a leltura do 
requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) O Sr. Secretárlo procederá 
à leitura do requerimento 

(O Sr. SecretárlO procede à 
leltura do requerlmento.) 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Em votação na Câmara dos 
Deputados. 

Os Srs. Deputados que aprovam 
o requerlmento, permaneçam 
como estão. (Pausa.) 

Aprovado. 

Em votação no Senado Federal. 

Os Srs. Senadores que aprovam 
o requerlmento, permaneçam 
como estão. (Pausa.) 

Aprovado 

FOl aprovada a inversão da 
paU1:a 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Passamos ao ltem n~ 2 da 
pauta. 

Dlscussão, em turno únlco, 
da Medida Provlsórla nQ 266, 
de 19 de novembro de 1990, 
que dá nova redação aos 
arts. 144, 159, 163 e 210 do 
Decreto-lei nQ 7.661, de 21 
de Junho d& 1945 (lel de 
Falênclas) . 

À medlda foram apresentadas 
19 emendas 

O Relator, em seu parecer, 
conclulu pela apresentação do 
Projeto de lel de Conversão nQ 

59, de 1990. 

Em dlscussão a medlda, o pro­
Je1:O e as emendas (Pausa.) 

Encerrada a discussão. 

Em vo~ação o projeto de lei 
de conversão, que tem prefe­
rência reglmental. 

Em votação na Câmara. 

Sobre a mesa, requerlmento 
que será lldo pelo Sr. Prlmei­
ro Secretárlo. 

É lldo o segulnte' 
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REQUERIMENTO 

NQ 1855, DE 1990-CN 

Requelro, nos termos regimen­
tals, destaque para votação da 
Emenda nQ 6, à Medida Provi só­
rlà n Q 266/90 e ao Projeto de 
lel de Conversão nQ 59190. 

Sala das Sessões, 12 de de­
zembro de 1990. - Euclides 
Scalco, PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - Em votação o projeto de 
lei de conversão, que tem pre­
ferênCIa reglmental. 

o Sr. Nelson Jobim - Sr. Pre­
sldente, peço a palavra pela 
ordem. 

" O SR. PRESIDENTE (Iram Saral-
va) - Tem V. Ex.i! a palavra. 

O SR. NELSON JOBIM (PMDB -
RS. Sem revisão do orador.) 
Sr PresIdente, antes da vota­
ção, gostaria de perguntar se 
a matérla em apreclação é o 
projeto de lel de conversão 
sobre concordata. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - É a lel de Falênclas 

O SR. NELSON JOBIM - Sr. Pre­
sldente, antes da votação, 
gostarla de fazer ao Sr. Rela­
tor duas observações que dlzem 
respelto ao texto do art. 163 

Em primelro lugar, o § 1 Q do 
cltado artigo, que trata da 
concordata preventlva, dlz que 
"os crédltos legalmente habi­
lltados serão monetarlamente 
atuallzados, de acordo com a 
varlação do Bônus do Tesouro 
Naclonal" 

Sr Presldente, ocorre que, 
em concordatas preventivas, 
não há habilltação de crédlto 
Há, lStO Slm, quando do pedldo 
de concordata, uma relação 0-
fereclda pelo devedor. Esta 
relação é publl~ada em edltal, 
e os vendedores relaClonados 
poderão não se habllltar e, 
Slm, lmpugnar a relação. En­
tão, a expressão tecnlcamente 
correta não é "legalmente 
habllltados", mas "sujeitos à 
concordata". E$ta a primelra 
observação' deve-se SUbStltU­
lr a expressão "legalmente 
habIlItados·, que não corres­
ponde à r~dação da lel nQ 

7.574, se nao me engano. E que 
não há habllltação em 
concordata. Habilltação há em 
falêncla. O que há em concor­
data é a mera relação felta 
pelo devedor, cUJos credores, 
notiflcados por edltal, pode­
rão Impugnar a relação, o va­
lor etc. 

Em segundo lugar, a observa­
ção malS grave e para a qual 
peço a atenção da Casa: os 
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credltos SUjeItos à concordata 
serão moneta~lamente atualiza­
dos, de acorqo com a varlação 
do BTN. ' 

DlZ a parte flnal do 
parágrafo que "os Juros serão 
calculados a uma taxa de até 
doze por cento ao ano, a crl­
tér10 do Juiz, tudo a partir 
da data do aJulzamento do pe­
dldo de concordata". 

Para efelto de raclocín10 e 
entendlmento, vamos supor que 
a concordata seja processada e 
ajulzada em março de 1991. 
Nessa época, em relação ao 
concordatárlo, haverá as obrl­
gacões vencldas antes de março 
e as a vencer após março, as 
vlncendas. 

Se aSSlm é verdade, a redação 
dada ao texto do prOjeto esta­
rla determlnando a lnc1dêncla 
de Juros e correção monetárla 
para títulos a vencer três ou 
quatro meses após o aJUlzamen­
to da concordata, o que real­
mente serla colocar correção 
monetária sobre correção 
monetária, ou seja, se um tí­
tulo vence em Junho, sobre ele 
passa~la a flUlr correção 
m~netarla e Juros a partlr do 
mes de marco, data de 
aJ ui zamento. -

Daí por que. a título de co­
laboracão e tentando solver o 
problema, suglro ao relator 
que dê ao 1:exto nova redação, 
um pouco complexa. porque tem 
de tratar diversamente as duas 
realldades. Em relacão às 0-
brlgações vencldas, a-regra do 
texto está perfelta: passarlam 
a ter Juros e correção 
monetárla flxados pelo JUlZ a 
partir do aJUlzamento Já as 
obrlgações vlncendas são de 
dOlS tlpOS Uma que não consta 
do título, a nota promissÓrla. 
Sobre'a nota promlssória que 
vence três ou quatro meses de­
pOlS do aJulzamento, nada 
consta, porque aí só se dlZ 
que haverá Juros e correção 
monetária depols do venC1men­
to, ou seja, nada há a flUIr 
até o venclmento do título 
Nos outros tlPOS de contratos 
em que se prevêem Juros e cor­
reção monetárla mensalS. a 
pessoa tem de pagá-los mês a 
mês. 

Temos de enfrenLar os dOlS 
temas 

o que pode acon1:ecer em rela­
ção aos que tenham juros e 
correcão monetár1a? O texto do 
contráto flxa um crltér10 de 
correção monetárla e Juros su­
perlores ou lnferlores àqueles 
fixados pelo Juiz. A outra hi­
pótese é a de não se fixar 
coisa alguma, conforme 
observamos. 
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Para tratar essas três sltua­
ções d1st1ntas. sugiro que a­
dotemos o segu1nte texto: 

"Os créd1tos sUJeltos a 
concordata preventlva serão 
monetarlamente atualizados 
de acordo com a variação do' 
BTN. e os Juros serão cal­
culados a uma taxa de até 
12% (doze por cento) ao 
ano. a crltério do JU1Z. 
tudo a part1r da data do 
aJulzamento da concordata. 
com relação às obrigações 
até então venc1das. em re­
lação às obrigações Vlncen­
das poderá o devedor optar 
pelos termos e condições 
que anter10rmente houvessem 
sldo acordados. sendo esta 
opção ef1caz para o períOdO 
anter10r ao venC1mento 
constante das obr1gações 
respect1vas. aplicando-se. 
após o venc1mento. a regra 
constante deste parágrafo." 

Isso slgn1f1ca o quê. Sr. 
Presldente? Sobre obr1gações 
antes do venc1mento e venc1das 
passam a flulr correção e JU­
ros. de acordo com o venC1men­
to. na data do ajuizamento. 
Nas vlncendas. há duas 
hipóteses: poderla o credor 
optar por uma solução do con­
trato. se ela fosse anterior. 
vencldo o título. a opção de­
saparece. passando a viger o 
crltér10 do )U1Z. 
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A últlma alteração 
seguinte: no art. 2 Q

• 

f1nal, estava escrito: 

é a 
parte 

"Esta lei entra em v1~or 
na data de sua publicaçao. 
não se apl1cando aos pro­
cessos de concordata pre­
vent1va Já em curso em 20 
(vinte) de novembro de 1990 
(CÓd1g0 de Processo CiV11. 
art. 263) " 

A nossa su~estão é de gue fi­
que a redaçao do art. 2Q seja 
apenas: 

"Esta le1 entra em vigor 
na data de sua publ1cação." 

Tem de ser elim1nada a refe­
rênc1a à data-lim1te de 20 de 
novembro de 1990. 

Estas são as alterações que 
propomos'neste instante. 

O SR. PRESIDENTE (Iram'Saral-
vaI Chamo a atenção do 
Plenárlo 

A Pres1dênc1a OUV1U os nobres 
Deputados Nelson Job1m e Os­
mundo Rebouças e observou que 
as mod1ficações cuidam do 
mér1to. Acolhe as modlf1ca­
cões. mas esclarece à Casa que 
õ mérlto foi alterado. 

O Sr. Erico Pegoraro - Sr. 
Esta a sugestão que faço ao ·Presldente. peço a palavra 

Sr. Relator. Sr. Pres1dente. pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado Osmundo Rebouças. 
uma vez que a Pres1dênCla Já 
estava na fase em que colh1a 
os . votos na Câmara dos 
Deputados. Portanto. a Casa 
tem de ser bem or1entada por 
S. Exií. 

o SR. OSMUNDO REBOUÇAS (PMDS 
- CE. Sem rev1são do orador.) 

Sr. Presidente, verificamos 
que a redação dada ontem ao 
Projeto de Lel de Conversão n Q 

59, depols de discussão, mere­
ce alguns aperfeiçoamentos. Em 
termos de conteúdo. não há mu­
dança essenc1al. A prlmeira 
alteração de aperfelçoamento 
que propomos é esta: o § 3 Q do 
art. 159 menciona as 
"demonstrações flnanceiras re­
ferldas no lnc1So V do 
parágrafo prlme1ro ... " Ao in­
vés de inciso V, deve ser in­
C1SO IV, porque o inc1so V o­
riginal desapareceu e o assun­
to passou par~ o lnciso IV. 

A se~unda alteração, depois 
da nossa discussão - para fi­
car bem claro - é aquela pro­
posta pelo Deputado Nelson Jo­
blm à redação do § 1 Q do art. 
163, que Já f 01 lida por S. 
ExA ainda há pouco e com a 
qual concordamos integralmen­
te, 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Tem V. Ex~ a palavra. 

O SR. ERICO PEGORARO (PFL -
RS Sem revlsão do orador.) 
Sr. Pres1dente, solicito a V. 
Ex~ que a matér1a vá à 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - A Pres1dêncla esclarece 
que, se não houver acordo, va1 
acolher o pedido para que se 
publ1que a matéria, porque re­
almente houve alteração no 
mér1to. (Pausa.) 

O SR, PRESIDENTE (Iram Saral­
va) - A Presldência val proce­
der à votação, uma vez que o 
nobre Deputado Erico Pegoraro 
desiste do .pedido de 
publlcação. 

Há mais alguma objeção do 
Plenár10? (Pausa.) 

A Pres1dênc1a va1 processar a 
votação. 

Em votação na Câmara dos 
Deputados. 

Os Srs. Deputados que aprovam 
o projeto, permaneçam como 
estão. (Pausa.) . 

Aprovado. 
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Em votação no Senado. 

Os Srs. Senadores que aprovam 
o proJeto, permaneçam como 
estão. (Pausa ) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Passa-se à votação do 
destaque para a Emenda nQ 6, 
de autor1a do nobre Deputado 
Eucl1des Scalco. 

Em votação a emenda sUbstitu­
t1va à redação dada ao art. 
159 do Decreto-Le1 n Q 7.661/45 
pelo art. 1 Q da Med1da Prov1-
sória n Q 266. 

o Sr. Genebaldo Correia - Sr. 
Presldente, peço a pala~ra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) -,Tem V. Ex· a palavra. 

O SR. GENEBALDO CORREIA (PMDS 
- BA. Sem rev1são do orador.) 

Sr. Pres1dente. gostaria de 
ouv1r a palavra do eminente 
Relator. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) A Pres1dência aguarda 
que o nobre Relator manlfeste 
sua opi n1 ão. 

Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Osmundo Rebouças, 
Relator. 

O SR. OSMUNDO REBOUÇAS (PMDS 
- CE. Sem revisão do orador.) 

Sr. Presidente, exam1namos 
essa emenda e op1namos pela 
sua reJelção, porquanto ellmi­
na algumas eX1gências que se 
pretende lmpor aos 
concordatários a partir da 
nova lei. Faz apenas Clnco e­
xlgênc1as, quando a nova lei 
quer sete. Pensamos que a nova 
lei quer impor uma restr1ção e 
portanto, merece apoio. Por 
1SS0, Op1namos, no parecer, 
pela reje1ção da emenda. 

A nossa redação no projeto de 
conversão é mais perfe1ta e 
completa, P01S contempla um 
item a mais. que dá ao Minis­
térlo Público a opção de exi­
gir novas provas, novos 
documentos. Segundo a emenda, 
torna-se mais fácil pedlr 
concordata. 

Examinamos a situação das pe­
quenas e médlas empresas, o 
que é um dos mot1vos da emenda 
n Q 6. Retiramos a exigência de 
audltorla independente, dei­
xando a cargo do M1nistério 
PúbllCO, em casos que se ver1-
fique necessár10, a eX1gência 
rlgorosa de provas de que a 
empresa está em situação difí­
c1l. como está na nova redação 
do proleto de conversão que 
apresentamos. 

De sorte que não há qualquer 
prejuízo, mantendo-se o proJe-
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to de conve~são, para pequenas 
e médias empresas. 

,Por I sso', achamos que o art. 
159 dIspensa certas condlções 
e da maneJra como está no pro­
Jeto de conversão não traz 
maIores dificuldades às peque­
nas e médias empresas 

Este é o motivo por que não 
aceItamos a Emenda n~ 6. 

o SR. PRESIDENTE (Iram SaraI­
va) - O Sr. Relator deu o seu 
parecer, rejeitando a emenda. 

·A PresIdência tem de colocar 
em votação, .porque o autor não 
retIrou o pedldo. 

Em votação na Câmara dos 
D.eputados. 

Os Senhores Deputados que a 
aprovam, permaneçam como 
estão (Pausa). 

ReJeItada, deIxa de. Ir ao 
Senado. 

A matérIa val à Comlssão M1S­
ta para a redação fInal. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
raiva) - Sobre a mesa, 'redacão 
flnal que será lIda pelo Sr. 
Secretár'lo 

É 1lda a sequlnte. 

PARECE~ NQ 110, de 1990-CN 

Da Comissão Mista do Con­
gresso Nacional apresentan­
do a redação final do texto 
aprovado sobre a Medida 
Provisória n Q 266, de 19 de 
novembro de 1990, que dá 
nova redação aos artigos 
144, 159, 163 e 210 do 
Decreto-Lei n Q 7.661, de 21 
de junho de 1945 (Lei de 
Falencias) . 

A ComIssão Mlsta do Congresso 
Nacional destinada a examlnar 
e emltlr parecer sobre a MedI­
da Provlsór1a n~ 266, de 19 de 
novembro de 1990, que "dá nova 
redação aos'artlgos 144, 159, 
163 e 210 do Decreto-Lei n~ 
7.661, de 21~de Junho de 1945 
(Lel de Falênclas)", apresen­
ta, em anexo, a redação fl­
nal do texto aprovado da s~­
pramencionada proposição, na 
forma de projeto de lei de 
conversão 

Sala das Sessões, 13 de de-
zembro de 1990 Osmundo Re-
bouças, Relator 

ANEXO AO PARECER 

N~ 110, DE 1990-CN 

Redação final do Projeto 
de Lei de Conversão n Q 59, 
de 1990, que dá nova reda-
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ção aos artigos 144, 159, 
163 e 210 do Decreto-Lei n Q 

7.661, de 21 de junho de 
1945 (Lei de Falências). 

O Congresso Naclonal decreta: 

Art. 1~ Os artIgos 144, 159, 
163 e 210 do Decreto-Lei n~ 
7.661, de 21 de Junho de 1945, 
passa a vlgorar com a segulnte 
redação. 

"Art. 144. Decorrido o 
prazo sem apresentação de 
embargos, será ouvldo o re­
presentante do Mlnistérlo 
Público, no prazo de cInco 
dIas, e, a segUlr, os autos 
serão imedlatamente conclU­
sos ao JU1Z, que proferlrá 
sentença, concedendo ou ne­
gando a concordata pedida. 

Paragráfo 
embargos o 
quarenta e 
guintes ao 
prazo dos 
apresentar 
dlcando 
alegado. 

únIco. Havendo 
devedor, nas 
Olto horas se­
vencImento do 

mesmos, poderá 
contestacão, ln­
as provas do 

Art. 159. O devedor 
fundamentará a petlção lni­
clal expl~cando, mlnunCl0-
samente, o seu estado eco­
nômIco e as razões que JUs­
tIfIcam o pedIdO. 

§ 1 Q A petIção será ins­
truída com os segulntes 
documentos. 

1 prova de que não o-
corre o lmpedlmento do n~ I 
do art 140; 

11 prova do requlslto 
eXlgldo no n Q I do artlgo 
anterl0r; 

Irr - contrato social, ou 
documento eqUIvalente, em 
vlgor; 

IV - demonstrações fi~an­
celras referentes ao úl~lmo 
exercíclo social e aslle­
vantadas especlalmente ~ara 
lnstrulr' o pedIdo, con~ec­
cionadas com estrIta obser­
vânCIa. da .leglsl~ção 
societarla apllcavel e com­
postas obrigatorlamente pe: 

a) balanço patrlmonl~l; 

b) demonstraçã~ de lu­
cros ou prejuízos acumula­
dos; 

c) demonstração do re­
sultado desde o últlmo e­
xercíclo soclal; 

V lnventárlo de todos 
os bens e a relação das dí­
vldas atlvas; 
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VI - lista nomlnatlva de 
todos os credores, com do­
mlc{llo e reSIdênCIa de 
cada um, a natureza e o 
vale dos respectivos crédI­
tos; 

VII - outros 
informação, a 
órgão do 
.f'úbl i co. 

elementos de 
crI téno do 

Ml n1 stérl o 

§ 2? Às demonstrações fi­
nanceiras espeCIalmente le­
vantadas para instrulr o 
pedIdO apllcam-se, alndaQ os preceltos dos §§ 2~, 4 
e 5 Q do artlgo 176 e os dos 
artIgos 189 a 200 da LeI n~ 
6.404, de 15 de dezembro de 
1976, lndependentemente da 
forma socletárla do 
devedor 

§ 3~ Às demonstracões fI­
nanceiras referldas'no ln­
C1S0 IV do parágrafO prl­
melro deste artIgo, apllca­
se a SIstemátIca de corre­
ção monetárla prevlsta na 
lei n~ 7.799, de 10 de JU­
lho de 1989, e no caso das 
companhias abertas, a de­
corrente das normas balxa­
das pela Comlssão de Valo­
res Mobillárlos. 

Art. 163 O despachó que 
manda processar a concorda­
ta preventIva determina o 
vencImento anteclpado de 
todos os crédItos SUjeitos 
aos seus efeitos. 

§ 1 Q OS crédItos sUJeltos 
a concordata serão moneta­
rIamente atuallzados de a­
cordo com a varlacão do Bô­
nus do Tesouro NaCIonal -
BTN, e os Juros serão cal­
culados a uma taxa de até 
doze por cento ao ano, a 
Crl térl o do J u 1 Z , tudo a 
partlr da data do aJuIza­
mento do pedldo ae concor­
data com relação às obriga­
cões até então vencldas, e, 
em relação às .obrl~ações 
VIncendas, podera o devedor 
optar pelos termos e condl­
ções que anterl0rmente hou­
verem sido acordadas. sendo 
essa opção eflcaz para o 
período anterlor aos vencI­
mentos constantes das obrI­
gações respectlvas, apli­
candose após os venClmentos 
a regra destes parágrafO. 

§ 2 Q O dIsposto no 
parágrafO anterIor não se 
apllca aos crédltos flS­
calS, que contlnuarão regl­
dos pela legls1ação pertl­
nente. 

Art,' 210 O representante 
~o Minlstérlo PúbllCO, além 
aas atrIbUIções expressas 
na presente lel, será ouvi-
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do em toda ação proposta 
pela massa ou contra esta. 
Caber-lhe-á o dever, em 
qualquer fase do processo, 
de r~querer o que for 
necessarlO aos lnteresses 
da Justiça, tendo o dlrelto 
em qualquer tempo de examl­
nar todos os llvros, papéls 
e atos relatlvos à falênCla 
ou à concordata." 

Art. 2Q Esta le1 entra em Vl­
gor na data de sua publlcação. 

Art. 3 Q Revogam-se as d1SPO­
slções em contrárlo. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sa-
ra1va) Em discussão. 
(Pausa) 

Encerrada a dlscussão 

Votação com a redação f1nal 
na Câmara dos Deputados 

Os Srs Deputados que aprovam 
permaneçam como estão. 
(Pausa) 

Aprovada. 

Em votação a redação flnal no 
Senado Federa 1 . 

Os Srs. Senadores que a apro­
vam permanecam como estão. 
(Pausa. ) 

Aprovada 

A matérla val à sanção 

o SR. 
ralva) -

PRESIDENTE 
Item 4: 

(Iram Sa-

Dlscussão. em turno únl­
co, da Med1da Provlsórla n Q 

271, de 23 de novembro de 
1990. que altera d1SPOS1-
ções do CÓd1g0 de Processo 
Penal Mll1tar e dá outras 
prov1dênclas. 

À medlda não. foram apresenta­
das emendas. 

o relator. em parecer. con­
C1U1U pela apresentação do 
Projeto de Lel de Conversão n Q 

57. de 1990-CN 

Em d1scussão a medlda e o 
proJeto. 

Concedo a palavra ao nobre 
Deputado Lysâneas Mac1el. que 
discut1rá a matér1a, apresen­
tando elementos contra. 
(Pausa.) 

Concedo a pa1avra ao nobre 
Deputado LU1Z Eduardo 
Greenhalgh. 

O SR. LUIZ EDUARDO GREENHALGH 
(PT-SP. Sem revlsão do 

orador.) Sr. Presidente, 
SrQs Congress1stas, trata-se 
da Med1da Provlsór1a n Q 271. 
que altera disposlções do Có-
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dlg0 de Processo Penal M111tar 
e dá outras provldênc1as 

As exposlções pretend?das 
para alteraçao pelo Presidente 
da Repúbllca dlzem respelto às 
questões de deserção e ao pro­
cedlmento Judlclal perante à 
Justlça Mllltar Federal nos 
casos de deserção e lnsubmlS­
são. 

Sr. Presldente. vou defender 
a lmposslblldade Jurídlca e 
constlcuclonar de o Presldente 
da Republlca leglslar sobre 
matérla de competêncla exclu­
Slva do ConQresso Naclonal. 
Medlda provlsorla para alterar 
o Cód1g0 de Processo Penal Ml-
11tar e o CÓdlgo Penal Mllltar 
não tem o adorno, o pré­
requlslto necessárlo da urgên­
Cla e da relevância. Se o Pre­
sldente da Repúbllca tlvesse 
respelto e obedlêncla à Cons­
tltU1Ção aprovada por este 
Parlamento em 1988, a modlfl­
cação do CÓdlgO C1Vl1. do Có­
dlgO de Processo C1Vl1. do Co­
dlgO Penal, do CÓdlg0 de Pro­
cesso Penal e do Códlg0 Penal 
Mllitar terla de ser felta por 
projeto de le1. submetido à 
apreclacão do Poder Leglsla­
tlVO. Não é possível legls1ar 
sobre esta matérla através de 
medlda provlsórla. 

É chegado o momento de o Con­
gresso Naclonal reconqulstar 
sua competêncla constltucl0-
nal, restabelecer o princíplO 
da reserva legal excluslvamen­
te destlnada a este Poder. 
Isto é um acinte. O Congresso 
NaClonal não pode submeter-se 
a uma sltuação dessas. O Pre­
sidente da Repúbllca não pode 
edltar e reedltar suceSSlva­
mente medldas provlsór1as Que 
alteram o CÓdlgO de Processo 
Penal M1l1tar. Deserção e in­
submlssão são matérlas de Có­
dlgO de Processo Penal Ml11-
tar, afeta à Justlça Mllitar 
Federal, aos servldores mlll­
tares federals, à Justlça Ml-
11 tar estadual .e aos serVl do­
res milltares estadualS. Não é 

.possível que nos empurrem goe­
la aba1xo medldas proVlsór1as 
lnconstltuciona1s, Que versam 
sobre matérias além da compe­
têncla do Presfdente da 
República. 

Prel1mlnarmente, a bancada do 
PT assegura; não há urgêncla. 
não há re1evâncla e não se 
trata de matér1a da competén­
Cla do Sr. Presldente da 
Repúbllca. Ao contrário. a ma­
térla é de competêncla do Con­
gresso Naclonal. Os objetos 
desta medlda provlsórla não 
pOdem ser tratados pelo Presi­
dente da República, a não ser 
através de projeto de lel. 
Portanto, é necessárlo ques­
tionar, preliminarmente, a ur­
gêncla, a relevâncla e o cabi­
mento desta medlda ~rovlsór,a 
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para alteração dos cód1g0S. em 
macérla C1Vll e penal. 

A Justlça Ml1icar bra~llelra, 
a malS antlga das Vlas da Jus­
tlça no Brasll. trata lnSUq­
m1ssão. deserção e lnsubord1-
nação há mUlto tempo nos d01S 
CÓdlg0S malS antigos da 
RepuPlica. Não pode o Sr. Pre­
sldente da Repú~llca .leglslar 
sobre essa materla. E chegado 
o momento de o Congresso Na­
cional dizer não a esse abuso 
e recuperar a sua condlção de 
únlca Casa Legls1atlva com 
competênc18 sobre esse 
assunto. 

Portanto, Sr Presldente, 
Sr~$ e Srs. Congresslstas, so­
bre medlda provlsórla que al­
tera o Códlgo de Processo Pe­
nal Ml11tar, em nome da banca­
da do PT, apelamos aos Srs. 
Parlamentares para que, prel1-
mlnarmente, rejeltem. esta ma­
tér1a. restabelecendo sua com­
petêncla orlginárla e restau­
rando o prlncípio'da reserva 
legal sobre esse tema 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
ralva) - Concedo a palavra ao. 
nobre . Deput'do Lysâneas 
Maclel 

o SR.·L YSÂNEAS MACI E L (p DT -
RJ. Sem revlsão do orador.) 
Sr. Presldente. Sr~s. e Srs. 
Con~ressistas. conforme expo­
slçao do Deputado LU1Z Eduardo 
Greenhalgh. a matérla é de 
competência excluslva do Con­
gresso Naclonal, e não do Po­
der Executivo. Também não é 
proprla para medida 
provlsÓrla. O malS grave é que 
estamos sendo conduz1dos por 
medldas provisórias. Além da 
reserva legal. cabe lembrar 
que não há urgéncla, nem rele­
vâncla nesta matérla. Parece 
até que se trata de medida 
provlsórla de caráter 
exoerlmental Vamos ver até 
onde o Congresso Nacional a­
celta a lnvasão nas suas 
atrlbUlções. Parece-me que tem 
malS o sentido de experimentar 
como reagimos. Temós reagldo 
de manelra passlva a essa ln­
tromlssão do Poder Executivo 
na esfera de 'competêncla do 
Congresso Naclonal. 

Ademais, Sr. Presldente, 
Quando se trata de qualquer 
concessão a uma delegação de 
poderes. ainda que por omlssão 
do Congresso. dlz-se que não 
pode o Presldente da Repúbll­
ca. o Poder Executlvo leglslar 
sobre matér1a reservada ao Po­
der Leglslatlvo. 

Enfim, Sr. Presidente, o Pre­
s 1 dente da Repúb 1 1 ca te'r 1 a que 
S011citar expressamente, a de­
legação de pOderes ao Congres­
so para fazer a lei. Além dis­
so. não poderia dlZ o texto 
constitucional - ingressar em 
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matér1a que constitu1 
legal. 

reserva 

Sr. Presidente, é ponto pací­
f1CO que o Código Penal e o 
D1reito Penal são matérlas 
cuja competênc1a não pode ser 
de~eQada. ainda que 
qUlsessemos. 

Portanto. Sr. Pres1dente. te­
nho a 1mpressão de que esta 
medlda prov1sór1a tem realmen­
te um caráter de especulação. 
ou seja. o de saber qual será 
a nossa reacão. Se houvesse 
urgência ou relevância, talvez 
pUdéssemos apreciá-la v101ando 
o pr1ncíp10 const1tuc10nal. 
Mas não há 1SS0 

o PDT entende que bastarla 
essa enxurrada de medidas pro­
v1sór1as para que saíssemos 
pela pre11m1nar de falta de 
relevância e da falta de 
urgên~ia. Ao mesmo tempo, a 
1nvasao de matér1a - que é da 
excluslva competênc1a do Con­
gresso Nacional, e não do Po­
der Execut1vo não pode ser 
objeto de delegação de 
poderes. 

O Sr. Haroldo Lima - Sr. Pre­
s1dente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Tem V. Ex~ a palavra 
pela ordem. 

O SR. HAROLDO LIMA (PC do B -
BA. Sem rev1são do orador.) 
Sr. Presldente. quero 
manlfestar-me a respelto do 
tema levantado pela Deputado 
LU1Z Eduardo Greenhalgh, a Me­
d1da Provisórla n Q 271. Gosta­
rla de trazer o apOlO da mlnha 
bancada à lmprocedêncla dessa 
atitude do Presldente da Repú­
bllca de leglslar sobre ques­
tão 11gada ao CÓdlg0 de Pro­
cesso Penal Ml1ltar, através 
de med1da prov1sór1a. 

Conslderamos que não é urgen­
te. mUlto menos pertlnente 
esse t1pO de at1tude do Presl­
dente da Repúbllca S. Ex~ só 
poder1a le~ls1ar a respe1to 
dessa questao através de pro­
Jeto de lei. Contudo. f1rmando 
a nossa poslção contrárla a 
que essa medida tenha provl­
mento nesta Casa. queríamos 
alertar os Srs. Congresslstas 
e V. Ex A que está em pauta no 
Congresso Naclonal. Já há mUl­
to tempo. prOjeto de lei de 
autor1a do Deputado Nelson 00-
blm e de dlversos outros par­
lamentares, que Vlsa Justamen­
te regulamentar a edlção de 
medldas provlsórias por parte 
do Pres1dente da Repúb11ca. 

Lamentavelmente. esse projeto 
de lel, que está em pauta para 
ser votado, tem reg1me de ur­
gênc1a. mas não conseguiu en­
trar em pauta. porque o Con­
gresso Nac10nal está submisso 
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ao Pres1dente da República até 
nessa questão. 

Se o projeto tivesse s1do vo­
tado, como era legal e normal, 
essa questão não poder1a 
sobrev1ver. O projeto de le1 
de autor1a do nobre Deputado 
Nelson Job1m e de,outros par­
lamentares prevê exatamente 
que não cabe ao Pres1dente da 
Repúb11ca le~1slar através de 
med1da provisoria numa questão 
11gada, por exemplo, especifl­
camente ao CÓdlgO de Processo 
Penal M11itar. Isso está pre­
V1StO no proJeto. Entretanto, 
esse projeto, que está pronto 
para entrar em votação há não 
se1 quantas sessões, com regi­
me de urgêncla, não se sab~ 
por que - se por uma mão lnvi­
sível - não consegue chegar ao 
plenárlo, não consegue ser vo­
tado, que caracter1za que o 
Congresso Nacional, nessa 
questão, está sob o controle 
d1reto do Pres1dente da Repú­
b11ca, o que é um absurdo. 

Portanto, queremos manifestar 
nossa op1n1ão contrária a que 
se.! a votada a Med 1 da Prov 1 Só­
ria n Q 271, por conSIderá-la 
1mpertinente. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sara1-
va) - Concedo a palavra ao no­
bre Deputado Nelson Job1m. 

O SR. NELSON JOBIM (PMDB -
RS. Sem rev1são do orador) 
Sr PreSIdente, Sr~s e Srs. 
Congresslstas. meu nome acabou 
de ser c1tado pelo nobre Depu­
tado Haroldo Llma. Efet1vamen­
te a matér1a que traz em seu 
bOJO dessa medIda provlsór1a 
diz respe1to à Lei Processual 
Penal M11itar. Trata-se de 
proced1mentos de deserção e de 
1nsubm1ssão, típ1ca matér1a de 
projeto de le1 Há que se d1-
zer que esta casa, em face da 
sua rapIdez, já delXOU flu1r 
seu momento em relação à 1rre­
levânC1a e à urgênc1a. Que a 
matér1a é relevante e urgente, 
não há dúvlda alguma. No en­
tanto, estamos num momento 
precluS1vO, e há que se verl­
f1car que as med1das provlsó­
rias são destlnadas a matér1as 
que não fixem relações 
def1nit1vas. Devem tratar de 
s1tuações de dire1to mater1al, 
e não de dire1to processual. 

Daí por que. Sr Presidente, 
a questão já não é de adm1ss1-
b111dade, mas de COnSt1tUC10-
nalldade, p01S, se fosse ver­
dade IstO, não haver1a razão 
alguma para a eX1stência dos 
projetos de lel de ln1c1at1va 
do Execut1vo. 

DIz-se, em plenárIO, que esse 
~rojeto é de interesse do Su­
premo Tr1bunal Militar. T1ve­
mos, Sr Pres1dente, um Cód1go 
de Processo Penal Mi11tar no 
Bras1l que não respond1a à 
trad1ção 1nquls1torlal do Có-
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dlg0 de Processo Penal Clvil, 
de natureza fasclsta, baseado 
na leg1slação de Mussolln1, 
que teve longa trad1ção. Não 
será este Congresso que 
consegUlrá romper com um Cód1-
go que tem or1gem em MUSS0 11-
ní. que se f1XOU em llnhas do 
Dire1to Processual Penal Mili­
tar e que vem do 1nício do sé­
culo, num períOdO de tr1nta 
d1as 

Por 1SS0, peço a reflexão da 
Casa sobre a notórla 1nconstl­
tuc10na11dade e, de resto, Sr. 
Pres1dente, o projeto do qual 
sou autor, juntamente com o 
Deputado Haroldo L1ma e ou­
tros, expressamente proíbe o 
Executlvo de usar a medida 
prOVIsória para leIS de natu­
reza processua I . 

Este é o apelo que faço, na 
condlção de autor do _prOjeto, 
a~radecendo a V. Ex~ a tole­
ranC1a quanto a m1nha 
intromissão. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sarai­
va) - Encerrada a d1scussão. 

Passa-se à votação do projeto 
de le1 de conversão, que tem 
preferênc1a reglmenta1 

Em votação na Câmara dos 
Deputados. (Pausa) 

Reje1tado 

Como o projeto foi rejeitado, 
de1xa de 1r ao Senado Federal. 
(Palmas) 

Rejeitado o projeto de con­
versão, será apreclada a med1-
da provisór1a. 

Em votacão a med1da prov1Só­
r1a na câmara dos Deputados. 
(Pausa. ) , 

Rejeltada, de1xa d~ 1r ao Se­
nado Federa 1. (pa 1 mas. ) 

Será fe1ta a dev1da comun1ca­
ção ao Senhor Presldente da 
Repúb11ca. 

O SR. PRESIDENTE (Iram 
SaralVa) Item 5: 

D1scussão, em turno únlco, 
da Medlda Prov1sórla n Q 274, 
de 30 de novembro de 1990, 
que d1spõe sobre a aplicação 
f1nance1ra de recursos reco­
lhidos ao FNDE e dá outras 
prov1dênc1as, tendo parecer 
profer1do em Plenárlo pelo 
Senador Mauro Benevldes, 
pela apresentação do Projeto 
de Lei da Conversão n Q 

60/90 

Em d1scussão a med1da e o 
proJeto. 

Encerrada a d1scussão. 
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Há. sobre a mesa. requerI­
mento de destaque, que será 
lIdo pelo Sr. SecretárIo 

É lIdo o segUInte 

REQUERIMENTO 
Nº 1.856, DE 199D-CN 

Senhor Presidente 

Nos termos regImentaIs. re­
queIro destaque para votação 
em separado do(s) 
dlsposltlvols). abaIxo 
relaclonado(s). constantes 
do Projeto de LeI de Conver­
são n~ 60. apresentado à Me­
dida ProvIsórIa nA 274. 

Art. 4 A 

IncIso 

Alínea 

Parágrafo 

Sala das Sessões. 
- Gumercindo Milhomem. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
raIva) - Em votação o prOJe­
to ae conversão, que tem 
preferêncla reglmental. res­
salvado o destaque. 

O Sr. José Ignácio 
Ferreira - Sr. PresIdente. 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa-
raiva) Tem V Ex"- a 
palavra. 

o SR. JOSÉ IGNÁCIO 
FERREIRA (PST - ES Sem re­
VIsão do orador.) - Sr Pre­
sIdente. pedIrIa a V Ex~ 
que deferIsse a leItura do 
texto. a fIm de que flcass~ 
esclarecIdo o seu teor para 
o plenárIO 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
raIva) A PresIdênCIa 
determInará que assIm seja 
fel to 

Há. sopre a mesa. requerl~ 
menta de destaque. que sera 
lIdo pelo Sr. SecretárIO. 

A Presidência chama a aten­
ção dos Srs. Congressistas, 
porque o Sr. Secretário fará 
a leitura do art. 4º do Pro­
jeto de Conversão nº 60. 

O SR SECRETÁRIO (Pompeu de 
Sousa) - "Art 4 A Revogam-se 
as dIspOSIções em 
contrárIo" . 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
raIva) - Nobre Deputado Gu­
merCIndo MIlhomem, em aLen­
ção a V. Ex~. esta PreSIdên­
cIa SolICIta sua presenca 
até a mesa, para melhór es­
clarecer V. Ex~ sobre a 
matérla. 
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Realmente, procede a SOlI­
cItação. e o iA SecretárIO 
fará a léltura. 

O SR. SECRETÁRIO (Pompeu de 
Sousa) -

"Art. 4 A FIca o Poder 
ExecutIvo aULorlzado a 
abrir crédItos suplemen­
tares ou especIaIS, Obe­
deCIda a destInação defI­
nIda no art. 2~. com os 
recursos prevIstos no 
art. 1'<' da LeI". 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
ralval - Em votacão o proJe­
to de conversão que Lem pre­
ferênCla pela RegImento 
Interno. 

Ressalvam-se os destaques. 

Em votacão na Câmara dos 
Deputados: (Pausa.) 

Aprovado 

Em votação 
(Pausa. ) 

Aprovado 

no Senado. 

O Sr. Gumercindo Milhomem 
- Sr. Presldente. peço a pa­
lavra pela ordem 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
ralva) - Concedo a palavra 
ao nobre Congresslsta. 

O SR. GUMERCINDO 
MILHOMEM (PT - SP. Sem revI­
são do orador.) - Sr. Presl­
dente este projeto de con­
versão à medlda provlsórla 
dIspõe sobre a apllcacão fl­
nancelra dos recursos reco­
lhidos do FNDE e dá outras 
provldênclas 

O Sr. Humberto Souto - Isto 
Já f 01 aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
ralva) A Presldêncla 
concederá a palavra a V. Exª 
malS tarde, nobre Deputado 
Humberto Souto. 

o SR. GUMERCINDO MILHOMEM 
- Esses recursos se referem 
ao salárlo-educação e devem 
ser destInados ao desenvol­
VImento' e à manutenção do 
ensIno fundamental. São eles 
necessarlamente apllcados no 
mercado de capltals. e os 
rendImentos provenlentes 
dessas aplIcações, segundo o 
projeto que acabamos de a­
provar. devem ser dlrecl0na­
dos ao desenvolVImento do 
ensIno fu~damental. 

No entanto, o art. 4 Q
, em 

questlonamento, dIZ que fica 
o Poder Executlvo autorIzado 
a abrlr crédlto suplementar 
ou especIal, ObedeCIda a 
destlnação def1l"1lda no art., 
2 Q

• relatIvamente aos recur­
sos dlscrlmlnados no art. 1 Q 
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dessa lei. Quer dIzer. o Po­
aer ExecutIvo fIca lIberado 
para - ao Invés de dar cum­
prImento ao que está prevls­
LO no próprIo Orçamento a­
provado pelo Congresso Na­
clonal fazer a aplIcação 
desses recursos de acordo 
com pedIdO de suplementação 
encamInhado posterIormente 
ao Congresso Nac2onal~ 9 
que, na nossa oplnlao, nao e 
necessárIO, porque a próprIa 
LeI de MeIOS Já prevê a pos­
SIbIlIdade de aproveItamento 
dos excedentes de arrecada­
ção. dando, aSSIm, destlna­
ção a esses mesmos recursos. 

ESLe o motIvo pelo qual so­
llClto a supressão do refe­
rldo artlgo. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
Sr. Presidente, peço a 

palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE 
raIva) Tem V. 
palavra 

(Iram Sa­
Ex~ a 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
(PST-ES Sem revIsão do 

orador. ) Sr. Presldente. 
quero dizer a V Exª e ao 
Congresso Naclonal que a ma­
cérla Já fOI votada pela Câ­
mara e pelo Senado 

Acabou de ser apreCIado o 
PrOjeto de Conversão. apro­
vado nas duas Casas. ASSIm, 
nada malS temos a falar a 
esse respelto. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
raIva) - A PresIdênCIa COlo­
cou a matérla em votação, 
ressalvados os destaques. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
Não OUVI V. Exª anuncIar 

os destaques 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
~alva) - Mas a Presldêncla o 
fez. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
- Mas não OUVI V Ex· fa­

zer a ressalva sobre os 
destaques. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
raIva) - Então. a Presidên­
Cla deLermlna que sejam tra­
ZIdas à Mesa a gravação e as 
notas taqul~ráflcas e sus­
pende a sesSao, para se ve­
rIfIcar esse pormenor 

O Sr. Humberto Souto - Sr. 
PresIdente. peço a palavrq 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa-
raIva) Tem V Exª a 
palavra. 

o SR. HUMBERTO SOUTO (PFL­
MG. Sem revIsão do orador) -
Sr. PresIdente, nós deslstl­
mos do pedldo 
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o SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
Sr. Presldente, peço a 

palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
ralval - Concedo a palavra a 
V. Ex 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO 
FERREIRA (PST-ES. Sem revi­
são do orador) - Sr. Presi­
dente, salvo engano, o des­
taque pretende centrar a u­
tilização do produto das a­
pllcações. flnanceiras a que 
se refere o art. 2 Q ao enSl­
no fundamental. P01S quero 
dlzer a V. Ex~ e ao Congres­
so Nacional que o enSlno 
fundamental realmente deve 
ser o destlnatário do fruto 
dessas apllcações, mas o que 
se objetiva aqul é algo de 
transcendencla para o ensino 
fundamental. O que se pre­
tende é amparar a pré­
escola, quer dlzer, a educa­
ção pré-escolar. que, prece­
dendo o enSlno fundamental, 
é tão ou mais importante do 
que esta; constltui seu pró­
pn o fundamento. 

De manelra que me parece 
extremamente importante que 
o Congresso Nacional aprove 
o texto como se encontra, 
que favorece também a educa­
ção pré'-escol ar, que é o e­
lemento basllar do ensino 
fundamental. 

O SR. ANTÔNIO BRITTO - Sr 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa-
raiva) Tem V Ex~ a 
palavra 

O SR. ANTÔNIO BRITTO (PMDS 
RS. Sem revlsão do 

orador.) Sr. Presldente, 
acredlto que o Líder do Go­
verno provavelmente não te­
nha tido tempo de proceder 
ao exame completo do texto. 
Não se está discutindo se os 
recursos devem ou não ser 
destlnados ao enSlno 
fundamental. Isto é pacíflco 
e está dlSpOStO. tanto no 
art. 2 Q quanto no art. 4 Q • O 
que se está discutlndo é o 
dlrelto de o Poder Executivo 
ser autorlzado por esta Casa 
a abrir crédltos suplementa­
res em relação a essas 
dotações. 

Não se vá aqui confundir a 
discussão. Quanto a recursos 
para o ensino fundamental, 
somos todos a favor, mas au­
torizar o Poder Executlvo a 
abrir, de ofício, créditos 
suplementares é slmplesmente 
uma aberração. E é contra 
essa aberração que se vol~a 
o destaque apresentado pelo 
Deputado Gumerclndo 
Milhomem. 
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O Sr.. José Ignácio 
Ferreira Sr. Presidente, 
peço a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa-
ralva) Tem V. Ex'" a 
palavra. 

O SR. JOSÉ IGNÁCIO FERREIRA 
(P.ST-ES. Sem reVlsao do 

orador.) Sr. Presidente, 
peço escusas à Mesa e ao De­
putado Antônio Srltto pelo 
equívoco que COmetl. A maté­
rla será votada, e eu agra­
deço os esclareClmentos que 
me foram prestados. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
raiva) - A Presldêncla a~ra­
dece ao Senador José Ignacio 
Ferrelra e esclarece a V. 
Ex~ que, aprovado o desta­
que, o art. 4 Q flcará ln­
cluído no projeto. 

A Presidêncla procederá à 
votação. Para que o artlgo 
seja. lncluído no texto terá 
de ser aprovado Votando-se 
"não", exclul-se; votando-se 
"Slm", será lncluído. 

Em votação na Câmara dos 
Deputados o art. 4 Q 

destacado. 

Os Srs Deputados 
provam permaneçam 
encontram. 
ReJeltado. 

que o a­
como se 
(Pausa. ) 

O SR. GENEBALDO CORREIA 
Sr, Presldente. peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa-
ralva) Tem V. Ex~ a 
palavra. 

O SR. GENEBALDO CORREIA 
(PMDS-BA. Sem reVlsao do 

orador.) - Sr. Presldente. a 
matérla Já foi reJeltada. 
Mesmo aSSlm será apreclada 
pelo Senado Federal? 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
raiva) - A Presldência pede 
perdão a V. Ex~ A matérla 
não será submetlda ao Senado 
Federal. 

A matérla val a Comlssão 
feita para a redação final. 
(Pausa) 

Sobre a mesma, redação fl­
nal que será lida pelo Sr. 
1Q Secretárlo. 

É lldo o seguinte: 

PARECER NQ 111 de 1990-CN 

Da Comissão M~sta do 
Congresso Nacional apre­
sentando a redaç,ão final 
do texto aprovadu sobre o 
Projeto de Lei dle Conver­
são n Q 60, de 1990, apre­
sentado à Medi da. Provi só-
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ria n Q 274, de 30 de no~ 
vembro de 1990, que dis­
põe sobre a aplicação fi­
nanceira de recursos re­
colhidos ao FNDE e dá ou­
tras providências. 

A Comlssão Mista do Con­
gresso Naclonal destlnada a 
examlnar e emltlr parecer 
sobre o PrOjeto de Lel de 
Conversão nQ 60. de 1990, 
apresentado à Medlda PrOVl­
sória n Q 274, de 30 de no­
vembro de 1990, que dlspõe 
sobre a aplicação flnancelra 
de recursos recolhldos ao 
FNDE e dá outras providên­
cias, apresenta, em anexo, a 
Redação final do tex~o apro~ 
vado da sup~meHtionada 
proposlção. 

Sala das Sessões, 13 de de­
zembro de 1990. - Mauro Be­
nevldes, Re1ator 

ANEXO AO PARECER 

NQ 111 DE 1990-CN 

Redação Final do Pro­
jeto de Lei de Conversão 
nQ 60, de 1990, que dis­
põe sobre a aplicação fi­
nanceira de recur,sos re­
colhidos ao FNDE, e dá 
outras providências. 

O Congresso Nacl0nal 
decreta: 

Art. 1& Os recursos reco­
lhidos pelas empresas ao 
Fundo Nacl0nal de Desenvol­
vlmento da Educação - FNDE. 
à conta de salárlo-educação, 
destinados ao programa de 
concessão de bolsas de estu­
do, poderão ser apllcados em 
títu10s do Tesouro Nacl0nal, 
por intermédio do Banco Cen­
tral do BraSll. 

Art. 2 Q O produto das ap1i­
cações de que trata o artigo 
ante r 1 or será des't 1 nado ao 
ensino fundamenta1 regular e 
especlal, à educação pré­
escolar e ao pagamento de 
encargos adminlstratlvos e 
PASEP atinentes a estes ní­
veis de ensino. 

Art. ·3-"- As transferências 
de recursos, constante desta 
lei, destlnadas a entidades 
federais, estaduais e muni­
clpais. incluslve aos Esta­
dos e Municípios, poderão 
ser repassados mediante a 
aprovação do plano de apll­
cação, dlspensando-se a as­
sinatura de convênio. 

Art. 4-"- Esta Lel entra em 
vigor na data de sua 
publlcação. 

Art. 5 Q Revogam-se as dis­
posições em contrárlo. 
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o SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
ralva) - Em dlscussão a re-
dação fInal. . 

Encerrada a dIscussão. 

Em votação na Câmara dos 
Deputados. 

Os Srs. Deputados que apro­
vam permaneçam como se 
acham. (Pausa). Aprovada. 

Em votação no Senado. 

Os Srs Senadores que a a­
provam permaneçam como se 
acham. (Pausa). Aprovada. 

A matérIa vaI à sanção. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
ralVa) - Item 1. 

Votação, em turno únI­
co. da MedIda ProVIsória 
n Q 267, de 21 de novembro 
de 1990, que "modif 1 ca a 
Lei n Q 6.649, de 16-5-
1979. que regula a loca­
ção predIal urbana. e dá 
outras provIdêncIas. 

A dIscussão da matérIa fOI 
encerrada na sessão conjunta 
do dIa 12 do corrente, às 
20h15~ln. fIcando a votação 
adIada. 

o Sr. Genebaldo Correia -
Sr. Presidente; peço a pala­
vra pela ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sa-
raIva) Tem V Ex'" a 
palavra 

o SR. . GENEBALDO 
CORREIA (PMDB BA. Sem re­
visão do orador.) - Sr. Pre­
SIdente, como não há enten­
dImento entre as lIderanças 
a respeIto das medidas pro­
VIsórIas, apelo a V. Ex'" 
para que determIne a dlSCUS­
são dessas matérIas, deixan­
do a votação para a sessão 
de amanhã 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
raIva) - Tendo em vista que 
a PreSIdêncIa aInda não pro­
cedeu à votaçãd, não veJo 
impedimento para que a mesma 
seja adiada para amanhã 

DefIro, portanto, o pedIdo 
de V Ex Jl 

AlIás, a p'resldêncla lnda~a 
a V. Ex Jl

: E só com relaçao 
ao item que eu estava 
apresentando? 

o SR. GENEBALDO CORREIA -
Sr. PreSIdente, é com rela­
ção a todas as, medIdas 

·provisórlas. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
ralva) - Está certo. A' Pre­
SIdênCIa acoihe o pedido da 
mesma forma. 
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Vamos passar à aprecIação 
dos vetos. 

São as seguIntes as me­
didas provIsórIas cUJa 
apreciação flca 
sobrestada: 

3 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 268, 

DE 23 DE NOVEMBRO DE 1990 

DIscussão. em turno únlco, 
da MedIda ProvIsórIa n 2 268, 
de 23 de novembro de 1990, 
que dIspõe sobre as funções 
de conflança a que se refere 
a LeI n 2 7.596, de 10 de a­
brIl de 1987, e dá outr.as 
provldênclas, tendo 

- PARECER. proferIdo em 
Plenário pelo Deputado Antô­
nIo de Jesus, pela aprovação 
da medida. (Mens. n Q 241/90-
CN ) 

Prazo: 26-12-90 

6 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 276. 

DE 5 DE DEZEMBRO DE 1990 

DIscussão. em turno únlco, 
da Medlda ProvIsórIa n Q 276, 
de 5 de dezembro de 1990, 
que InstituI normas para a 
defesa da lIvre concorrêncIa 
e dá outras provldências, 
tendo . 

- PARECER,' proferldo em 
PlenárIo pelo Deputado Mar­
celo CordeIro, pela apresen­
tação do Proieto de LeI de 
Conversão n 61. de'1990. 
(Mens. n Q 257/90-CN.) 

Prazo: 5-1-91 

7 

MEDIDA PROVISÓRIA N2 265. 

DE 14 DE NOVEMBRO DE 1990 

DIscussão, em turno únICO, 
da Medida ProvIsórIa n R ~65, 
de 14 de novembro de 1990, 
que estabelece regras para a 
livre negOCIação de reajuste 
das mensalIdades escolares e 
dá outras prOVIdêncIas. 

- Dependendo de parecer a 
ser proferldo em PlenárIo. 
(Mens. n2 236/90-CN.) 

PrazC?: 16-12-90 

B 

MEDIDA PROVISÓRIA NQ 277, 

DE 10 DE DEZEMBRO DE 1990 

Discussão, em ~urno únICO, 
da Medi~a Provisória n~ 277, 
de 10 d~ dezembro de 1990, 
que prorroga o prazo a que 

se refere o art. 12 da LeI 
n~ 8.056, de 28 de Junho de 
1990. e dá' nova redação 'ao 
art. 33 do Decreto-I",el ,nR 

"73. de 21 de novembrb,de 
1966 

. - Dependerícfo' 'de 'parecer,.a 
ser profer'l'do em Pl enár 1 O .. ' 

. . 
Prazo: 10-1-91 

O SR. PRESIDENTE (Irem Sa­
raiva) - A PresIdênCIa comu­
nIca aos Srs, Congresslstas 
que haverá sessão conjunta 
amarlKã às 18h30mln, em razão 
de haver sessões da Câmara 
dos Deputados e do Senado 
Federal pela manhã. HOJe, 
aprecIaremos ,~s·vetos. 

O Sr. José Genoíno - Sr. 
PreSIdente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa-' 
raiva) Tem V. Ex il a 
palavra. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT 
SP. Sem reVIsão do orador.) 

Sr Presldente. teremos, 
então, uma sessão normal? 
Não haverá sessão 
extraordinária hOJe? 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
raIva) - A PresIdêncIa con­
vocou os nobres P~res para a 
sessão conjunta de amanhã. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO - A nos­
sa preocupação é com uma ma­
térIa mUlto Importante, so­
bre a qual poucos falam. En­
tretanto, agora teremos de 
falar bastante sobre ela - o 
Orçamento. Preclsamos saber 
quando votaremos o 
Orçamento. 

O SR. PRESIDENTE (Iram ~a­
raIva) - A PreSIdêncIa es­
clarece que a discussão 
começará amanhã, às 
18h30mln. Poderemos votá-lo 
no sábado, no domIngo ou na 
segunda-feira. Estamos aquI 
para IStO. Haverá mUlta dis­
cussão sobre o Orçamento. 

O Sr. Erico Pegoraro - Sr. 
PreSIdente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
ralvai - Concedo a palavra a 
V. Ex 

O SR. ERICO PEGORARO (PFL 
RS. Sem reVIsão ao orador.) 

Sr. PreSIdente, não se 
pode convocar o Congresso 
NaCIonal para amanhã? 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
raIva) - A PreSIdência es­
clarece que para amanhã Já 
há várIas sessões marcadas 
no Senado Federal e não sabe. 
quanto tempo será ut i 1 1 zado. : 
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Entretanto, por precaução, 
a Presidência reltera a con­
vocação para que os Srs. 
Parlamentares tomem conheci­
mento e permaneçam ~m 
Brasíl ia. Amanhã,' as 
18h30mln haverá sessão con­
Junta do Congresso Nacl0nal, 
mas' '. a Pres i dênc i a pode con­
vocar, de ofíCl0, para malS 
cedo. 

o Sr. Cunha Bueno - Sr. 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O ·SR. PRESIDENTE (I ram- Sa­
ra i.va 1 - Concedo a pa 1 avra a 
V. Ex 

~ SR. CUNHA BUENO (PDS 
SP. Sem reVlsao do orador.) 
- Sr. Presidente, é para uma 
sugestão. Em veZ_de se con­
vocar outra sessao para ama­
nhã, V. Ex~ poderla dar con­
tlnuldade a esta de hoje. 
Assim, eVltaríamos o "plnga­
fogo" e lniciaríamos logo a 
votação das matérlas. A pre­
sente sessão serla suspensa 
hoje e reaberta amanhã, para 
ganharmos tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
raiva) - A Presidência Ja 
esclareceu. Haverá sessão no 
Senado Federal e na Câmara 
dos Deputados. 

A Presidência tem'de encer­
rar esta sessão. Ainda hOJe 
apreclaremos as matérlas, 
lnclusive os vetos. 

O ·Sr. Genebaldo Correia -
Sr. Presldente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa-
ralva) Tem V. Ex~ a 
palavra. 

O SR. GENEBALDO COR-
REIA (PMDB - BA. PronunCla o 
seguinte discurso.) Sr. 
PreSldente, SOllCltO de V 
Ex~ uma informação. 

Segundo estou lnformado, 
estarla conVocada uma sessão 
extraordinária para esta 
tarde. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
ralva) . Não encerramos 
alnda. E bom que V. Ex~ nos 
auxille, até para que se es­
clareça que o dla·de hOJe 
vai até às 24 horas. Espero 
a aprovação de várlos vetos 
para depols realizarmos a 
sessão extraordlnária. 

O Sr. José Genolno - Sr 
Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
raiva) - Tem V. Ex~ a 
palavra. 

O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT -
SP Sem revisão do orador,) 
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- Sr. P.resldente, apresenta­
rel de modo claro a questão 
de ordem à Mesa. Estamos 
tratando de um assunto que 
tem sldo secreto, mas que 
agora delxará de sê-lo. 

Sr. Presldente, estamos em 
uma sessão ordinárla do Con­
gresso Nacl0nal, temos de 
apreclar'vetos da malor lm­
portância e poderemos lr até 
a meia-nolte. Não podemos 
lmaglnar a posslbilldade de 
se convocàr uma sessão 
extraordlnária à mela-nolte, 
ou às 22 horas, para votar­
mos o Orçamento e o Plano 
Plurlanual. 

O Orçamento da Unlão não 
pode ser votado à nOlte, 
rapldamente. Temos que 
dlSCUtl-lo, e o material a­
lnda não chegou. Parece que 
é muito papel, são mUltas 
emendas, é mUlto dlnheiro 

Então, Sr. Presldente, su­
glro que hOJe se reallze a­
penas a sessão normal e ama­
nhã façamos a sessão 
extraordlnárla. Não teremos 
sessão extraordlnárla em 
segulda. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa: 
ralva) - A Presidêncla Ja 
entendeu o ponto de vista de 
V. Ex'" 

O Sr. Genebaldo Correia -
Sr Presidente, peço a pala­
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa-
ralva) Tem V. Ex~ a 
palavra. 

O SR. GENEBALDO 
CORREIA (PMDB - BA Sem re­
visão do orador.) - Sr. Pre­
sldente, não sel qual a ra­
zão que leva ~ Deputado José 
Genoíno a ter certeza de que 
a' matéria será votada hOJe 
Consta apenas que hOJe vamos 
lnlciar a discussão da maté­
rla, conforme convocação do 
Presldente do Congresso 
Naclonal. 

O SR, PRESIDENTE (Iram Sa­
raiva) - A Presidência es­
clarece ao nobre Deputado 
José Genoíno que a sessão 
obedecer~ ao seu trâmlte 
normal. E claro que ~amais a 
Presldéncla colocara em vo­
tação qualquer matérla que a 
Casa desconheça Então, toda 
a formalidade será cumprida. 
Inclusive estou recebendo o 
comunlcado de que alnda não 
.recebemos do Orçamento. 

O Sr. uosé Genofno - Sr. 
Presldente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (I r·am Sa-
ra i va) Tem V . Ex~ a 
I?alavra. 
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O SR. JOSÉ GENOÍNO (PT -
SP. Sem revlsão do orador) -
Sr. Presldente, não vou dlS­
cutlr com a Presldêncla, mas 
serla oportuno delxar claro 
que poderemos ter sessão' 
extraordlnária amanhã ou 
sabádo A sessão leglslativa 
lrá até segunda-feira. Não 
podemos.discutlr o Orçamento 
dessa manelra. Os avulsos 
ainda não chegaram, e as e­
mendas não foram publlcadas. 
Como vamos enfrentar a dis­
cussão de' um assunto como 
este sem .material para 
apreclar? 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
ralva) - A Presldêncla es­
clarece deflnltivamente a V 
Ex'" Se o mat.erlal necessário 
para que os Srs. Congressis­
tas tomem conheclmento da 
matérla não chegar até o 1-
níclo dos trabalhos, esta 
PresldênCla não permltlrá 
que haja sessão. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa-
ralva) Item n Q 38 da 
pauta. 

Votação, em' turno únl­
co, do veto total aposto 
aos Projetos de Lel n Q 

70, de 1990; n Q ·1.032, de 
1988, na origem, que dlS­
põem sobre o exercíClo da 
proflssão de secretárlo. 
revoga a Lel n Q 7.377, de 
30 de setembro de 1985 e 
dá outras p~ovldênclas. 

A discussão da matérla foi 
encerrada na sessão conjunta 
reallzada no dla 5 de dezem­
bro do corrente ano, às 
20h5mln, flcando sua votação 
adlada por falta de quorum. 

A votação'terá lnício pela 
Câmara dos Deputados. 

A Presldêncla Sollclta a 
todos PS Srs. Deputados que 
se encontram nas dependên­
cias do Congresso Naclonal 
que, por gentillza, venham 
ao Plenárlo para apreclar o 
veto ao Projeto de Lei n Q 

70, da .Câmara ~os Deputados. 

Em votação o veto total ao 
projeto. 

Como votam os Srs. Líderes? 
(Pausa) 

Recomendaram a suas banca­
das que votassem "não" os 
Líderes do PSDB: do PMDB, do 
PDT, do PT, do PC do B e do 
PSS. 

A Presldêncla Sollclta aos 
Srs. Deputados que tomem 
seus lugares, a flm de ter 
iníClO a votação pelo siste-
ma eletrônlco. . 

(Procede-se à votação) 
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o Sr. César Maia - Sr. Pre­
sldente, peço a palavra pela 
ordem. 

o SR. PRESIDENTE (Iram Sa-
ralva) Terr V. Ex-ª- a 
palavra. 

O SR. CÉSAR MAIA (POT - RJ. 
Sem revlsão do orador) - Sr. 
Pre21dente, chamo a atenção 
de V. Ex~ e da Mesa para o 
fato de que, quando a vota-

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

ção é secreta. não pode apa­
recer no palnel eletrônico a 
l1umlnação que lndlca "não", 
"Slm" ou "abstenção". Tenho 
observado. em vota~ões como 
essa. que às vezes os dlSpO­
SltlVOS de luz são apagados 
e outras, não, como agora. 
Não se trata de questão re­
levante. mas acho que se 
deve alertar a equlpe de a­
pOlO. como forma de se res­
guardar a l1sura da votação. 

DeL"mbro de 1990 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
ralva) - Está encerrada a 
votação. 
~ P\esldênCla,ver,fica que 

nao ha quorum· e determlna o 
cancelamento do registro no 
palnel. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Sa­
ralva) - Naaa malS havendo a 
tratar. está encerrada a 
sessão 

(Levanta-se a sessão às 
21horas e 46 m~nutos) 
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